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Ata da 1331 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 9 de dezembro de 1998 

4â Sessão Legislativa Ordinária da 5~ Legislatura 

Presidênc~a dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
_ Ronaldo Cunha Lima, Lucídio Portella e Ney Suassuna 

ÀS 10 HORAS; ACHAM-5E PRé SENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - An­
tonio Carlos Magalhães - Arlindo Porto - Artur da 
Tavola - l3ello Parga - Benedita da Silva - Beni 
Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Car­
los Patrocinio - Carlos Wilson - Djalma Bessa -
Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Alvares -
Elói Portela - Emília Fernandes - Epitácio Cafetei­
ra - Ernandes Amorim - Esperidião Amin - Fer­
nando Bezerra - FlavianoMelo - Francelino Perei­
ra - Geraldo Althoft - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Miranda - Hugo Napoleão - Iris 
Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres -
João França - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho - José Alves - José Bianco -
José Eduardo Dutrà - José Fogaça - José Ignácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Saad - Jú­
lio Campos' - Juvêncio Dias - Leomar Quintanilha 
,- Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella -
Lúcio Alcântara - Marluce Pinto - Mauro Miranda 
- Nabor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares -
Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima 
- Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotônio 
Vilela Filho - Wellington Roberto. 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de .68 .. Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo 
Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Fernando 
B~e~. " . 

É-lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N!! 278, DE 1998 
1.519/98, na origem 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição Federal, e de acordo com o disposto no 
art. 18, inciso I, nos arts. 56 e 58 do Regulamento de 
Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 
nº 93.325, de 1 li de outubro de 1986, no art. 54, inci­
so li, alínea "a" e no art. 55, do Anexo I ao Decreto 
nº 2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à aprecia­
ção de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, da Senhora Dinah Flusser, Ministra de Segun­
da Classe, do Quadro Permanente, da Carreira de 
Diplomata, para exercer o cargo de Embaixadora do 
Brasil em Barbados. 

2) Caso mereça a aprovação do Senado Fede­
ral, a Senhora Dinah Flusser, desde que obtidos os 
beneplácitos solicitados, poderá ser nomeada, tam­
bém, para exercer o cargo de Embaixadora do Bra­
sil, cumulativamente, em São Cristóvão e Névis. 

3) Os méritos da Ministra de Segunda Classe 
Dinah Flusser, que me induziram a escolhê-Ia para o 
desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Exte­
riores. 

Brasília, 7 de dezembro de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

Em nQ 454/DP/ARC/G-MRE/APES 

Brasília, 27 de novembro de 1998 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art: 84,inciso VII, da Consti­

tuição, e com o disposto no art. 18, inciso I, e nos 
arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Servi-
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ço Exterior, aprovado pelo Decreto nº93.325, de 12 Nova York, Cônsul-Geral-Adjunto, 1983/87. 
de outubro de 1986, no art. 54, inciso 11, alínea "a", e Washington, Conselheira, 1989/90. 
no art. 55, do Anexo I ao decreto nº 2.246, de 6 de Haia, Ministro-Conselheiro, 1990/94. 
junho de 1997, submeto à apreciação de Vossa Ex- Munique, Cônsul-Geral, 1994/98. 
celência a anexa minuta de Mensagem ao Senado Delegação do Brasil nas Negociações com as 
Federal destinada à indicação de Senhora Dinah Missões Comerciais da República da China e índia, 
Flusser, Ministra de segunda Classe, do quadro Per- Rio de Janeiro, 1964 (membro). 
manente, da Carreira Diplomata, para exercer o car- VIII Bienal de São Paulo, 1965 (representante). 
go de Embaixadora do Brasil em Barbados. Reunião da Comissão Cultural Mista Brasil-Itá-

2} Caso mereça a aprovação do senado Fede- lia, Brasnia, 19,72. 
ral, a Sebhora Dinah Flusser, desde que obtidos os Primeiro Festival Mundial de Artes negras, ·Da-
beneplácitos solicitados, poderá ser nomeada, tam- car, 1966 (representante). 
bém, para exercer o cargo de Embaixadora do Bra- I Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Colom-
sil, cumulativamente, em São Cristovão e Névis. biana de Cooperação Econômica e Técnica; Bogotá, 

3} Encaminho, igulamente em anexo, informação 1972 (assessor). 
sobre os países e Curriculum vitae da Ministra de Se- 11 Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Boli-
gunda Classe Dinah"Flusser, que, juntamente com a viana, de cooperação Econômica e técnica, São 
Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa Ex- Paulo, 1972 (delegado). 
celência, serão apresentados ao Senado Federal para 11 Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Vene-
exame por parte de seus ilustres membros. zuela de Cooperação Econômica e Técnica, Braenia, 

Respeitosamente, 1973 (delegado). 11 Reunião da Comissão Mista Bra-
Sebastião do Rego Barros, Ministro de Esta- sileiro-Colombiana de Cooperação Econômica e téc-

do, interino, das Relações Exteriores. nica, Brasília, 1973 (delegado). 
INFORMAÇÃO Comitiva do Ministro de Estado das Relações 

Exteriores ao Oriente Médio, Egito e Israel, 1973 
(membro). Curriculum Vitae 

Ministra de Segunda Classe DINAH FLUSSER 
São Paulo/SP, 19 de novemhro de 1941. 
Filha de Vilem Flusser e Edita Flusser. 
"Associate of Arts" (M). 
Stephens College, Columbia, Missouri. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. CAE, IRBr. 
Terceira Secretária, 7 de novembro de 1963. 
Segunda Secretária, merecimento, 31 de mar­

ço de 1967. 
Primeira Secretária, merecimento, 12 de março 

de 1973. 
Conselheira, antigüidade, 20 de novembro de 

1980. 
Ministra de Segunda Classe, merecimento, 28 

de junho de 1990. 
Assistoote do Chefe da Divisão de Cooperação 

Técnica, 1972/74. 
Chefe da Divisão da Ásia e Oceânia - 11, 

1987/89. 
Munique, Vice-Cônsul, 1966/67. 
Munique, Cônsul-Adjunto, 1967/71. 
Munique, Encarregada, 1967, 1968, 1969 e 1970. 
Londres, Primeira Secretária, 1975/79. 
Montevidéu, Primeira Secretária, 1980. 
Montevidéu, Conselheiro, 1980/83. 

Seminário sobre Métodos de Avaliação de Pro­
gramas de Cooperação Técnica Internacional, Was­
hington, 1974 (participante). Seminário do CNPq que 
criou o Sistema de Coleta de Informações Científi­
cas no Exterior, Brasnia, 1976 (participante). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores à China, 1988 (membro). 

IV ComiSsão Mista para Assuntos Comerciais e 
Econômicos BrasiVChina; 1988, em Pequim (delegado). 

111 Comissão Mista para Assuntos Científicos e 
Tecnológicos Brasil/China, 1988, em Pequim (dele-
gado). " 

111 Encontro da Comissão Especial para a Ado­
ção de Menores, Haia, 1992 (membro). 

Member of the Victorian Order (MVO) 
Eduardo Prisco Paraiso Ramos, Diretor-Ge­

rai do Departamento do Serviço Exterior. 

I - Dados Básicos 
Barbados, a mais oriental das ilhas do Caribe, 

com área de 430 km2, tem relevo notadamente pia­
no, com encostas suaves a oeste e planalto na re­
gião central. 

População: 262 mil (1997) 
Capital: Bridgetown 
Primeiro-Ministro:Owen Seymour Arthur (desde 

1994); Vice-Primeira-Ministra: Billie Miller 
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Governador-Gera/:Sir Clifford S. Husbands mento. A expectativa positiva observada nos dois ou 
Breve histórico:Quando os espanhóis desem- três anos que se seguiram ao acreditamento do pri-

barcaram pela primeira vez na ilha, em 1518, não meiro Embaixador brasileiro residente, em 1985, 
encontraram habitantes e a abandonaram. No inicio tende a ganhar novo impulso com a perspectiva de 
do século XVII, os irmãos Powell estabeleceram maior aproximação brasileira com os parses caribne-
uma colônia inglesa na ilha, quando foram trazidos hos, a partir da recente decisão do Brasil de solicitar 
escravos da África para trabalhar nas plantações de a outuórga do status de observador junto à Associa-
cana-de-açúcar. A escravidão foi abolida em 1834. ção dos Estados do Caribe (AEC). 
Em 1951, introduziu-se o sufrágio universal, tendo o A admissão do Brasil na AEC permite antecipar 
Partido Trabalhista de Barbados (PTB) , liderado por a ampliação do aporte brasileiro de cooperação téc-
Grantley Adams, vencido as eleições. Em 1958, o nica a Barbados, em cuja agenda se destacam 
país entrou' para a Federação das índias Ocidentais. atualmente, a formação oe diplomatas barbadianos 
Entre 1961 e 1965, a Federação foi gradualmente pelo Instituto Rio Branco (entre os quais a Senhora 
dissolvida; em 30 de novembro de 1966, Barbados Rozanne Osborne, que ocupou, posteriormente, o 
toma-se um Estado independente dentro da Comu- cargo de Chefe do Departamento de Organismos In-
nidade Britânica (Commonwealth), transformando-se temacionais da Chancelaria barbadiana) e o Progra-
numa monarquia constitucional e parlamentarista. ma de Estudantes-Convênio, no âmbito do qual di-
Tem como Chefe de Estado a Rainha Elizabeth 11, versos estudantes têm obtido formação em universi-
representada por um Governador-Geral que por sua dades brasileiras. 
vez é responsável pela designação do Primeiro-Mi- O Governo barbadiano encaminhou, pela via 
nistro. diplomática, solicitações de cooperação com o Brasil 

O Partido TRabalhista Democrático (PTD) ven- nas áreas de gerenciamento de tráfego, escoamen-
ceu as eleições de 1990 e seu)íder, L. E. Sandiford, to, construção, desenho e manutenção rodoviária, 
adotou uma polrtica de austeridade que gerou pro- consultoria médica no tratamento da AIDS. Os pedi-
testas dos funcionários públicos. Em junho de 1994, dos encontram-se em estudo de viabilização na 
Sandiford perdeu voto de confiança no Parlamento. Agência Brasileira de Cooperação, no âmbito do 
O Gabinete foi então dissolvido, tendo-se convocado Fundo Brasileiro de Cooperação Solicitou, por outra 
novas eleições parlamentares, as quais foram reali- parte, a cooperação brasileira em matéria desporti-
zadas em setembro do mesmo ano. O Partido raba- va, mediante o envio de técnico brasileiro de futebol 
Ihista de Barbados venceu as eleições e seu líder a Barbados. 
Owen Arthur foi chamado a formar o novo Governo. 

Com uma renda per capita estimada em pouco 
mais de US$6.009,OO (1995), Barbados figura como 
um dos países mais ricos do Caribe, além de afirmar­
se como uma das mais estável democracias da região. 

11 - Relaçoos Bilaterais 
As relaões entre Biasil e Barbados remontam 

historicamente ao século XVII, quando cistãos-novos 
portugueses foram forçados a deixar o Nordeste bra­
sileiro, ao final da ocupação holandesa e introduzi­
ram técnicas atualizadas de produção do açúcar na 
então ainda nascente colônia· britânica. No inicio' 
deste século, verificou-se o aporte de mão-de-obra 
barbadiana à construção da estrada de ferro Madei­
ra-Mamoré. Descendentes daqueles barbadianos vi­
vem hoje em Rondônia. 

As relações formais entre os dois países tive­
ram início dez anos após a independência daquele 
país, coma abertura, em 1976, de um Vice-Consula­
do brasileiro em Bridgetown. As relações bilaterais 
têm-se caracterizado pela cordialidade e pelo reco­
nhecimento mútuo do potencial para seu estreita-

O Governo barbadiano tem, igualmente, mani­
festado interesse na negociação de acordo nas 
áreas de bitributação e evasão fiscal, de estfmulo e 
garantia de investimentos recíprocos, de transporte 
aéreo e de treinamento de oficiais da Guarda Costei­
ra. A parte brasileira tem-se mostrado, entretanto, 
pouco receptiva a tais propostas, uma vez que: a) a 
Secretaria da Receita Federal opõe-se à celebração 
de acordo na área tributária, sob o argumento de 
que "Barbados constituiria paraíso fiscal"; b) a cone­
xão aérea Manaus-Bridgetown, em operação entre 
1983 e 1991, foi interrompida por razões econômi­
cas, e a Cernai não estaria disposta a negociar acor­
do que não viesse a atender aos interesses comer­
ciais de empresas transportadoras brasileiras; c) até 
o momento não foi possível resolver a questão do fi­
nanciamento do transporte dos estagiários da Guar­
da Costeira para o Brasil"bem como a de capacita­
ção lingüística de oficiais-ministrantes para o treina­
mento em apreço. 

À semelhança do que vem ocorrendo com ou­
tros países da sub-região caribenha, cuja política ex-
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tema tem como eixo central o comércio exterior, Tais conflitos só chegam a um término quando, 
Barbados observa com particular interesse o proces- em 1713 pelo Tratado de Utrecht a França cede sua 
so de consolidação do Mercosul. parcela à Inglaterra, cessão sacramentada definitiva-

Foi recentemente autorizada pelo Governo bra- mente em 1783 pelo Tratado de Versalhes. 
sileiro a instalação do Consulado de Barbados em Em 1967, São Cristovão e Névis obtêm o sta-
São Paulo. tus de estado livre associado à Grã-Bretanha, vindo 

O comércio Brasil-Barbados registrou, em a se tornar independente em 19 de setembro de 
1997, exportações brasileiras de US$17,7 milhões e 1983, com uma Constituição que dispõe sobre a ins-
importações de US$193,6 mil. tituição do regime parlamentarista, do tipo westmins­

FEDERAÇÃO DE SÃO CRISTOVÃO E NÉVIS 

I - Dados Básicos 
Com uma área de 269Km quadrados, São 

Cristovão e Névis, duas ilhas de origem vulcânica, 
está localizado na parte nordeste das ilhas de sota­
vento das pequenas Antilhas, no Caribe oriental. Um 
canal de cerca de duas milhas de extensão separa 
as duas unidades da federação. 

O país tem seu nome em homenagem a Cristo­
vão Colombo, que descobriu as ilhas em 1493. Né­
vis refere-se a nuvens que circundam o cume das 
montanhas da ilha. São Cristovão situa-se a cerca 
de 200 milhas a sudeste de Porto Rico, e tem seu 
relevo constituído de florestas e planícies litorâneas, 
onde se locaiiza Bass~terre, Capital da ilha de São 
Cristovão e da Federação. São Cristovão é cercada 
de praias. 

População: 39,4 mil (1996) 
PIB: US$225 milhões (1997) 
Governo: Monarquia parlamentarista; 
Chefe de Governo: Primeiro-Ministro, Ministro 

de Segurança Nacional, Negócios Estrangeiros, Fi­
nanças, Planejamento e Informações Denzil L. Dou­
glas (desde julho de 1995). 

Chefe de Estado: Rainha Elizabeth 11, do Reino 
Unido, representada pelo Govemador-Geral Sir 
Cuthbert Montraville Sebastian (desde 1996). 

11 - História 
A partir de 1627, São Cristovão é dividida entre 

a França e a Inglaterra. Os franceses ocupam a par­
te central da ilha, enquanto os ingleses se estabele­
cem na faixa litorânea. Esse regime condominial tem 
um duplo objetivo: aumentar a capacidade de capta­
ção de -recursos para o desenvolvimento da ilha e sua 
capacidade de defesa contra as incursões de espa­
nhóis ou de índios caribes. Apesar de os "artigos de 
partilha" conterem disposições sobre a não-extensão 
automática dos conflitos europeus para a ilha, São 
Cristóvão viu-se freqüentemente transformada em pal­
co de atritos entre os colonos ingleses e franceses, 
conforme a sucessão de fatos na Europa. 

teriano. Desde 1990, a ilha de Névis quer separar-se 
de São Cristovão. Em 1992, a ameaça persiste com 
a vitória em Névis, do Movimento dos Cidadãos 
Responsáveis (CCM). Em 1996, a Assembléia da 
ilha de Névis dá início ao processo de secessão, 
que é sustado pelo Partido Reformista de Névis 
(NRP). Nas eleições de 1997, o partido CCM sofre 
um revés, ao ganhar apenas três das cinco cadeiras 
que esperava ocupar na Assembléia de Névis. A 
gestão anterior, do Primeiro-Ministro Kennedy Sim­
monds,iniciada em 1992, entrou em crise, em 1994, 
após investigações sobre o desaparecimento de WiI­
liam Herbert, representante do país na ONU, e de­
pois de o filho do Vice-Primeiro-Ministro Sidney Mor­
ris denunciar ligação do país com o narcotráfico. Re­
ferendum sobre a secessão foi realizado em 10 de 
agosto último, tendo a federação sido mantida. 

O país, membro da "Commonwealth" britânica, 
faz parte, desde 1984 da OEA. São Cristovão e Né­
vis mantêm estreitos laços com a Inglaterra e com 
os Estados Unidos, e adota, sem restrições as dire­
trizes de política externa, características dos demais 
países da Caricom, especialmente no que diz res­
peito à paz mundial e desenvolvimento dos países 
do Terceiro Mundo. 

A política interna é marcada pela forterivalida­
de entre o Movimento de Ação Popular (PAM), con­
servador, e o Partido Trabalhista de São Cristovão e 
Névis (SKNLP), apoiado pelos trabalhadores da in­
dústria açucareira. 

111 - Relações Bilaterais 
As relações entre os dois países têm-se carac­

terizado/ pela cordialidade carecendo, porém, de 
densidade. 

Por carta dirigida ao Senhor Presidente da Re­
pública, o Primeiro-Ministro de São Cristovão e Né­
vis, Denzil Douglas, formulou convite para participa­
ção do Brasil no VII CARIFESTA - Festival Caribe­
nho de Artes, que será realizado entre 19 a 28 de 
agosto de 1999. Tal evento abrirá espaço para parti­
cipação de artistas e artesãos da região de modo a 
promover a divulgação da cultura dos países que to­
marem parte do festival. O assunto encontra-se sob 
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exame da área cultural do Itamaraty para se verificar modalidades, para as administrações públicas diretas 
da conveniência e oportunidade da participação bra- autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 
sileira no referido evento. Federal e Municípios, obedecido o'disposto no art. 37, 

O Governo de São Cristovão e Névis formulou XXI, e para as empresas públicas e sociedades de 
ainda pedido de cooperação brasileira no sentido de economia mista, nos termos do art. 173, § 12 ,111." 
contar com a ida àquele país de um pool de técni- Nos termos do artigo 48 da Lei Maior, cabe ao 
cos de futebol brasileiros com a finalidade de organi- Congresso Nacional dispor sobre todas as matérias 
zar um programa de treinamento nas escolas locais. da competência da União. 
O pedido foi encaminhado ao Instituto Nacional de Finalmente, a iniciativa de lei ordinária por par-
Desenvolvimento do Desporto - INDESP, e à CBF -: te do Senador é legítima, conforme dispõe o artigo 
Confederação Brasileira de Futebol, para que se 61 da Carta Magna. 
examine a possibilidade de prestar a cooperação so­
licitada. 

O intercâmbio comercial entre os dois países é 
inexpressivo. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PARECER 

PARECER N2 663, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n2 127, de 1998, de autoria do Se­
nador Lúcio Alcãntara que acrescenta 
dispositivo ao art. 24 da Lei· n2 8.666, de 
21 de junho de 1993, que 'regulamenta o 
art. 37, inciso XXI, da Consttuição Fede­
ral, institui normas para licitações e con­
tratos na Administração Pública e dá ou­
tras providências.' 

Relator: Senador Esperidião Amin 

I - Relatório 

O ilustre Senador Lúcio Alcântara submete a 
esta Casa o Projeto de Lei do Senado nº 127, de 
1998, com vistas a acrescentar às hipóteses em que 
a lei determina ser dispensável licitação, nas obras, 
serviços, compras alienações contratadas pela ad­
ministração pública, "a aquisição de livros técnicos 
editados no exterior diretamente ao fornecedor es­
trangeiro ou seu distribuidor no Brasil, quando o res­
pectivo custo for comprovadamente menor que o 
preço praticado pelo importador nacional." 

A proposição foi distribuída, para decisão ter­
minativa, a esta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - CCJ. 

É o relatório. 

11 - Da Constitucionalidade e Juridicidade 

O inciso XXVII do artigo 22 da Lei Maior estabele­
ce a competência privativa da União para legislar sobre 
"normas gerais de licitação e contratação e todas as 

-

111 - Análise da Matéria 

A Constituição Federal estabelece, no inCISO 

XXI do artigo 37 - que diz respeito à administração 
pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Municípios -' que "ressalvados os casos 
especificados na legislação, as obras, serviços, com­
pras e alienações serão contratados mediante proces­
so de licitação pública que assegure igualdade de con­
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que es­
tabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica! indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações" (grifo nosso). 

As normas gerais de licitação e contratação, a 
que se sujeitam a União, os Estados, os Municípios 
e o Distrito Federal, estão consubstanciadas na Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações). 

A referida Lei de Licitações, no caput do artigo 
2º, dispõe que "as obras, serviços, inclusive de pu­
blicidade, compras, alienações, concessões, permis­
sões e locações da Administração Pública, quando 
contratadas com terceiros, serão necessariamente 
precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses 
previstas nesta Lei" (grifamos). 

Já o caput do artigo 3º da lei estabelece a fina­
lidade da licitação: 

"Art. 3º A licitação destina-se a garan­
tir o princípio constitucional da isonomia e 
a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Administração e será procesada e 
julgada em estrita conformidade com os 
princípios básicos da igualdade, da impes­
soalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, 
da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhe são 
correlatos. 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• , ••••••• "0 
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As hipóteses em que a licitação é dis­
pensável estão indicadas no artigo 24 da re­
ferida lei. 

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, em sua obra 
"Contratação Direta sem Licitação", Brasília Jurídica, 
3ª edição, 1997, págs. 91, 109 e 110, leciona acerca 
dos princípios que devem nortear o legislador, ao re­
lacionar as hipóteses de contratação direta, sem lici­
tação: 

"O princípio constitucional da licitação, 
como todas as regras de Direito, não tem 
valor absoluto devendo ser coordenado com 
os outros princípios do mundo jurídico, con­
forme exposto. 

Assim, em alguns casos previamente 
estabelecidos pelo legislador, o princípio da 
licitação cede espaço ao princípio da econo­
micidade ou para o primado da segurança 
nacional ou ainda para garantir o interesse 
público !1laior, concernente à necessidade 
do Estado intervir na economia. Em todos os 
casos delineados pela Lei nº 8.666/93 em 
que a licitação foi dispensada ou considera­
da inexigível, pelo menos no plano teórico, 
entendeu o legislador estar em confronto o 
princípio jurídico da licitação e outros valo­
res igualmente tutelados pela ordem jurídi­
ca, tendo sido aquele subjugado por um 
desses. . 

Preliminarmente, cabe obtemperar que 
a licitação não é o único meio de garantir a 
efetividade dos princípios da isonomia e da 
impessoalidade. Segundo, o legislador pá­
trio não pode abrir ao seu talante possibili­
dades de contratação direta sem acatamen­
to ao princípio da licitação, se não tiver a 
sustentá-lo outro princípio, também consig­
nado na Constituição Federal. 

Quando o legislador estabeleceu a 
possibilidade de contrataQão direta, em prin­
cípio, reconheceu que era viável a competi­
ção, caso contrário, teria elencado como 
inexigibilidade - mas o Administrador teria 
autorização para a não realização do certa­
me, visando ao atendimento de outros prin­
cípios tutelados pela Constituição Federal. 

Estará (a Administração) obrigada a 
promover a licitação, quando o critério de 

escolha do fornecedor ou executante não 
puder ser demonstrado sem ofensa ao prin­
cípio da moralidade e da impessoalidade. É 
esse estreito limite que paira entre o atendi­
mento de todos os requisitos estabelecidos 
em cada uma das hipóteses de dispensa e a 
prevalência do dever de licitar." 

A hipótese de dispensabilidade que o projeto 
pretende acrescentar à lei tem em vista o interesse 
público, que seria melhor atendido mediante a aqui­
sição dos livros editados no exterior diretamente ao 
fomecedor estrangeiro, a um custo inferior ao preço 
ofereciçlp pelo importador nacional. Haveria, tam­
bém, afronta ao princípio da moralidade na aquisi­
ção de bens por preços sabidamente exorbitantes. 

Como já salientado, um dos objetivos da liCita­
ção é a realização a compra na forma mais vantajo­
sa para-a Administração, objetivo este que, na hipó­
tese em análise, seria alcançado através da contra­
tação direta, com dispensa de licitação, contrariando 
a regra geral. O preço abusivo estabelecido pelo im­
portador nacionanustificaria a dispensa. 

A globalização é um fenômeno irreversível, que 
requer, entre outros ajustes, a adaptação da legisla­
ção pátria e suas conseqüências. A nova concepção 
do mercado não mais se ajusta a uma visão local, 
rompendo fronteiras, atingindo escala mundial. O fá­
cil acesso a produtos fabricados no estrangeiro -
como por exemplo, através da Internet - justifica a 
mudança do referencial a ser adotado devem mais 
ficar adstritas ao mercado nacional, especialmente 
quando os preços cobrados nesse mercado são ma­
nifestamente superiores ao custo de aquisição no 
estrangeiro. 

Contudo, entendemos conveniente proceder a 
algumas modificações na redação do projeto, de for­
ma a conferir-lhe maior eficácia. 

Parece difícil definir claramente quais os li­
vros mereceriam o qualificativo "técnico" emprega­
do na redação do projeto. O mais adequado, nes­
se sentido, é suprimir-se a especificação, admitin­
do-se a dispensa de licitação para a aquisição de 
livros em geral, quando os respectivos preços no 
mercado internacional forem inferiores aos cobra­
dos no Brasil. 

Com relação aós preços, parece-nos conve­
niente, para maior clareza, substituir a expressão 
"respectivo custo" por "preço final" a fim de deixar 
claro que o parâmetro de preço deve corresponder 
ao valor total a ser desembolsado, incluindo-se o fre­
te e outros custos que incidem sobre a compra. 
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Ainda com relação aos preços, entendemos estrangeiro, quando o preço final for com-
ser a expressão ·preço cobrado" mais apropriada do provadamente menor que o preço cobrado 
que "preço praticado", razão por que substituímos no mercado nacional; (NR) 

esta por aquela. . .......................................................... . 
A expressão "preço praticado pelo importador 

nacional" restringe, de forma errônea, o referido dis­
positivo, tendo em vista que não é só o importador 
nacional que fornece livros estrangeiros, motivo pelo 
qual é prudente estabelecer que os livros poderão 
ser adquiridos diretamente desde que o "preço final" 
seja comprovadamente menor que "o preço cobrado 
no mercado nacional". 

Excluímos a possibilidade de dispensa de lici­
tação para aquisição junto ao distribuidor do fome­
cedor estrangeiro no Brasil, tendq em vista que o 
preço por ele oferecido também ~aracteriza "preço 
cobrado no mercado nacional", o que tomaria o dis­
positivo incongruente. 

Finalmente, procedemos à adaptação do proje­
to às disposições da Lei Complementar nº 95, de 26 
de fevereiro de 1998, que "dispõe sobre a elabora­
ção, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 
da Constituição Federal, e estabelece normas para a 
consolidação dos atos normativos que menciona". 

IV-Voto 

Pelos motivos expostos, manifestamo-nos pela 
aprovação do projeto, na' forma do substitutivo que 
apresentamos abaixo. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 127 (SUBSTITUTIVO), DE 1998 

Acrescenta dispositivo ao art. 24 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para 
incluir, entre as hipóteses de dispensa de 
licitação, a aquisição de livros editados no 
exterior, nas condições que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Esta lei, que se aplica à União, aos Es­

tados, ao Distrito Federal e aos Municípios, tem por 
finalidade acrescentar, na forma do disposto no arji­
go seguinte, nõva hip'Óte'se de dispensa de licitação 
entre as arroladas no art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993. 

Art. 2º O art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993 (Lei 
de Licitações), passa a vigorar acrescido do seguin­
te dispositivo: 

"Art. 24 .............................................. .. 

XXV - para a aquisição de livros edita­
dos no exterior, diretamente ao fornecedor 

,. iZlCu:a"&""'.Cn =::=.::.1,,1 =t ' ... H"_ 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 18 de novembro de 1998. -
Bernardo Cabral, Presidente - Esperldião Amln, 
Relator - Roberto Freire - Ney Suassuna - José 
Fogaça - Romero Jucá - Arlindo Porto - Elcio 
Alvares - Romeu fuma - Jefferson Péres - Jo­
saphat Marinho - José Eduardo Dutra. 

OF. nº 051-98-DDJ 

, Brasília, 2 de dezembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex!! que 

em reunião realizada nesta data esta Comissã'J 
aprovou, em turno suplementar, o Substitutivo 01-
CCJ, oferecido ao PLS nº 127, de 1998, de autoria 
do Senador Lúcio Alcântara, que acrescenta disposi­
tivo ao art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas p~ra licitações 
e contratos na Administração Pública e dá outras 
providências. 

Cordialmente, - Senador Bernardo Cabral, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELASEÇRETARIA-GERAL DA MESA 

• CONSTllUIÇÁD-DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

*Art. 22. Compete privativamente à União legis­
lar sobre: 

XXVII - normas gerais de licitação e contrata­
ção, em todas as modalidades, para as administra­
ções públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 
União, estados, Distrito Federal e Municípios, obe­
decido o disposto no art. 37, XXI, e para as empre­
sas públicas e sociedades de economia mista, nos 
teimos do art. 173, § 1º, 111; 

*Art. 37. A administração pública direta e indi­
reta de qualquer dos Poderes da União, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos 

XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
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serão contratados mediante processo de licitação ou entidades da Administração Pública e particula-
pública que assegure igualdade de condições a to- res, em que haja um acordo de vontades para a for-
dos os concorrentes, com cláusulas que estabele- mação de vínculo e a estipulação de obrigações re-
çam oprigações de pagamento, mantidas as condi- cíprocas, seja qual for a denominação utilizaqa. 
ções efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual Art. 3º A licitação destina-se a garantir a obser-
somente permitirá as exigências de qualificação téc- vância do princípio constitucional da isonomia e a 
nica e econômica indispensáveis à garantia do cum- selecionar a proposta mais vantajosa para a admi-
primento das obrigações nistração e será processada e julgada em estrita 
................................... .................................. ............... conformidade com os princípios básicos da legalida-

*Art~ 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a de, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
sanção do: Presidente da República, não exigida da publicidade. da probidade administrativa, da vin-
esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor culação ao instrumento convocatório do julgamento 
sobre todas as matérias de competência da União, objetivo e dos que lhe são correlatos. 
especialmente sobre: § 12 É vedado aos agentes públicos: 
........... .... .•............ .... .... .... ............ ...... .............. ........... I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nOd atos 

* Art. 61. A iniciativa das leis complementares e de convocações, cláusulas ou condições que compro-
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da metam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competiti-
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do vo e estabeleçam preferências ou distinções em razão 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao da naturalidade, da sede ou domicnio dos licitantes ou 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, de qualquer outra circunstância impertinente ou irrele-
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na vante para o ê$pecífico objeto do contrato; 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. 11 - estabelecer tratamento diferenciado de na-
.................................................................................... tureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou 

** Art. 173. Ressalvados os casos previstos qualquer outra, entre empresas brasileiras e estran-
nesta Constituição, a exploração direta de atividade geiras inclusive no que se refere a moeda, modalida-
econômica pelo Estado só será permitida quando de e local de pagamentos; mesmo quando envolvi-
necessária aos imperativos da segurança nacional dos financiamentos de agências internacionais, res-
ou a relevante interesse coletivo, conforme definidos salvado o disposto no parágrafo seguinte e no artigo 
em lei. 3º da Lei n2 8.248 de 23 de outubro de 1991. 

111 - licitação e contratação de obras, serviços 
compras e alienações. observados os princípios da 
administração pública; 

§ 32 A lei regula.mentará as relações da empre­
sa públicá com o Estado e a Sociedade. 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas 
para licitações e contratos da Administra­
ção Pública e dá outras providências. 

Art. 22 As obras, serviços, inclusive de publici­
dade compras, alienações, concessões, permissões 
e locações da Administração Pública, quando con­
tratadas com terceiros serão necessariamente pre­
cedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses pre­
vistas nesta lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta lei, consi­
dera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos 

§ 22 Em igualdade de condições, como critério 
de desempate, será assegurada preferência suces­
sivamente, aos bens e serviços: 

I - produzidos ou prestados por empresas bra­
sileiras de capital nacional, 

II - produzidos no País; 
111 -produzidos ou prestados por empresas 

brasileiras. 
§ 32 A licitação não será sigilosa, sendo públi­

cos e acessíveis ao público os atos de seu procedi­
mento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até 
a respectiva abertura. ' 

LEI COMPLEMENTAR Nº 95 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre a elaboração, a reda­
ção e alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
artigo 59 da Constituição Federal, e esta­
belece normas para a consolidação dos 
atos normativos que menciona. 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Ex- Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda-
pediente lido vai à publicação. mental e de Valorização do Magistério - FUNDEF. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º O expediente, anexado ao processado do OH-
Secretário em exercício, Senador Fernando Bezerra. cio nº S/72, de 1998, vai à Comissão de Assuntos 

É lido o seguinte: Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há 

oradores inscritos. OF. Nº 51/98/CCJ 

Brasília, 2 de dezembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Exa. 

que em reunião realizada nesta data esta Comissão 
aprovou, em turno suplementar, o Substitutivo 1-
CCJ, oferecido ao PLS nº 127, de 1998, de autoria 
do Seno Lúcio Alcântara, que acrescenta dispositivo 
ao art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constitui­
ção Federal, institui normas para licitações e contra­
tos na Administração Publica e dá outras providên­
cias. 

Cordialmente, - Senador Bernardo Cabral, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com 
referência ao ofício que acaba de ser lido, a Presi­
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art. 
91, §§ .3º a 5º, do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis para in­
terposição de recurso, por um décimo da composi­
ção da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
nº 127, de 1998, cujo parecer foi lido anteriormente, 
seja apreciado pelo Plenário. . 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência recebeu o Aviso nº 1.258: de 1998, de 27 
de novembro último, do Presidente do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando o Relatório das Ati­
vidades do referido Tribunal, referente ao terceiro tri­
mestre de 1998. (Diversos nº 38, de 1998) 

O Expediente vai à Comissão de Fiscalização 
e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Ofí­
cio nº 3.356/98, na origem, de 9 do corrente, enca­
minhando, nos termos do art. 45-A da Resolução nº 
78, de 1998, com redação dada pela Resolução nº 
93, de 1998, parecer daquele Órgão relativo à ope­
ração de crédito de interesse do Estado do Rio de 
Janeiro, no valor de duzentos e noventa e seis mi­
lhões, duzentos e vinte e um mil e setenta reais, 
destinada à compensação parcial de perdas de re­
ceita decorrentes da aplicação da Lei nº 9:424, de 
24 de dezembro, de 1996, que instituiu o Fundo de 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eman­
des Amorim. V. EXª dispõe de 20 minutos. 

O SR. ERNANDES-AMORIM (PPB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, a estabilidade da nossa moeda de­
pende da crescente internação de dólares em nossa 
economia. Isso ficou claro para todos os brasileiros 
com as explicações dadas pelo Ministro da Fazenda 
sobre a ida do Brasil ao Fundo Monetário Intemacio­
nal- FMI. 

Com .os dólares, pagamos a importação de 
mercadorias que desafiam nossas indústrias a cus­
tos menores e a mais produtividade. Essas importa­
ções concorrem com o produto nacional e possibili­
tam a estabilidade dos preços. Mas, para atrair es­
ses dólares, promovemos a abertura econômica e 
pagamos juros cada vez maiores para evitar a infla­
ção que haveria com a circulação da moeda nacio­
nal correspondente aos dólares internados. Dólares 
que precisamos para pagar as importações, as re­
meSsas de lucro, e garantir as reservas nacionais. 

Sr. Presidente, antigamente as reservas nacio­
nais eram o ouro; agora, são dólares. Precisamos de 
um volume adequado dessas reservas para evitar 
que ocorra uma fuga dos dólares que foram intema­
dos e que não existem para serem devolvidos em 
dólares, porque foram usados no déficit das transa­
ções entre o Brasil e o exterior. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, esses 
juros cada vez mais altos, pagos pelo Governo Fe­
deral por intermédio da emissão de títulos da dívida 
pública para captar os recursos decorrentes da inter­
nação dos dóláres, evitando a inflação, e para finan­
ciar o déficit público, resultam em déficit cada vez 
maior. Chegamos ao limite. Temos um déficit de 8%, 
e os investidores internacionais não admitem que 
ele seja financiado com a emissão de novos títulos 
públicos, com os atuais juros. E esses investidores 
também nãO emprestam com outros juros. 

Então fomos ao .pronto-socorro do FMI, que 
está socorrendo o Brasil. 

Ontem, ouvimos as explicações do Ministro da 
Fazenda nesta Casa. Está sendo viabilizada uma 
garantia de US$40bilhões para possibilitar o prazo 
de um ano, com a esperança de que ocorra uma re-
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versão nos indicadores da economia. Entre as con- Basa; os recursos do BNDES destinados à região, 
dições apresentadas, o Fundo Monetário Intemacio- ou o que nela podem ser aplicados, e providências 
nal pretende que se reduza o déficit público de 8% em curso no âmbito da Presidência da República so-
do Produto Interno Bruto para um superávit de 3,2% bre o zoneamento ecológico-econômico na Amazô-
em três anos. Pretende-se ainda um resultado favo- nia. 
rável, na conta exportações e importações, de 2,8% 
do PIB, no prazo de um ano. 

Esses são números reais, e, para realizá-los, 
não adianta ajuste que sacrifique funcionários da ati­
va e aposentados, nem corte de dinheiro de Estados. 
e Municípios. Tudo isso é curativo. Nada disso é re­
médio. Todos sabem que o que é preciso é produzir 
mais. Trabalhar mais, produzir mais. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, desde 
que o homem é homem, só há um meio de vencer 
as crises: trabalhar, produzir. O que precisamos é 
aumentar a produção, produzir mais. 

Falou-se na cria,ção de um Ministério da Produ­
ção, mas o assunto parece que morreu. Parece que 
foi excluído da pauta da discussão política ou está 
sendo tratado às escondidas, sem ser discutido no 
seio da sociedade ~rasileira. Essa é a questão. 

Ao que parece, em vez de se definir o Ministé­
rio para depois buscar o nome adequado ao cargo 
de Ministro, pretende-se resolver quem será o Minis­
tro e, em função de seu perfil, decidir que órgãos e 
atividades vão compor o Ministério. Isso não está 
certo. 

É evidente que não haverá consenso entre os 
grupos políticos interessados em atuar na organiza­
ção e fomento da produção nacional. Alguém vai 
perder e alguém vai ganhar politicamente. Aí sim, o 
Presidente da República tem que exercer sua autori­
dade. Nomear Ministro é competência do Presidente 
da República e também propor a criação do Ministé­
rio. Muitas coisas dependem dessa decisão. 

Agora, por exemplo, estamos concluindo os 
trabalhos da Comissão, criada nesta Casa, para de­
finir uma política para o desenvolvimento econômico 
e social da Amazônia. Será que a Amazônia conti­
nua sendo o futuro que o Brasil não demonstra ca­
pacidade de usar? Nós, que representamos a Ama­
zônia, precisamos saber o que o Brasil quer; o que o 
Brasil pretende fazer, em termos de política de pro­
dução, para decidir como vamos conduzir nossa re­
gião. 

A questão da Sudam, por exemplo. Sua capa­
cidade de colaborar para o desenvolvimento regional 
está esgotada. O 'modelo não é satisfatório, está vi­
ciado e privilegia alguns Estados em detrimento de 
outros. Além disso, ao largo da Sudam estão o Mi­
nistério do Meio Ambiente e Amazônia Legal, o 

Também estão ao largo da Sudam os recursos 
orçamentários destinados à região, as empresas pú­
blicas de energia, a infra-estrutura de transportes, os 
fundos constitucionais e outros instrumentos ou me-
canismos de desenvolvimento. 

Para substituir a Sudam, podemos trabalhar no 
sentido da criação de uma Agência da Amazônia. 
Uma Agência de Desenvolvimento Ambiental da 
Amazônia, por exemplo, que tenha. abertura para a 
participação de investimentos internacionais volta­
dos à infra-estrutura econômica da região, em um 
modelo de desenvolvimento sustentável. Uma agên­
cia que tenha gestão efetiva sobre as políticas públi­
cas ali desenvolvidas, inclusive os recursos orça­
mentários, os recursos constitucionais - e recursos 
do BNDES - e agências internacionais de desenvol­
vimento. Essa pode ser uma alternativa, caso o Go­
verno do Brasil continue mostrando indiferença para 
estabelecer mecanismos voltados ao aumento da 
produção nacional. 

Por outro lado, caso o Governo resolva sair 
desse emaranhado de medidas para tomar dinheiro 
de aposentadOS, funcionários públicos, Estados e 
Municípios; caso o Governo resolva decidir políticas 
públicas voltadas ao incremento da produção nacio­
nal, também temos que decidir como serão inseridos 
os órgãos de desenvolvimento regional. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, levantei 
apenas uma questão, dentre muitas outras relacio­
nadas ao tratamento que tem sido dado pelo Gover­
no Federal à Amazônia e pretendo voltar ao assun­
to. Mas, no momento, minha intenção é lembrar 
essa questão do Ministério da Produção. O Governo 
do Brasil tem que· dizer o que quer, porque nós, da 
Amazônia, não podemos continuar atrelados a uma 
política recessiva. Temos o mundo à nossa porta e 
podemos criar instrumentos que possibilitem benefí­
cios que o mundo quer nos oferecer. Para isso, 
acredito que teremos o apoio político desta Casa. 
Mas, para conduzir a criação desses instrumentos, 
precisamos saber qual o contexto oferecido para o 
desenvolvimento de políticas públicas voltadas à 
produção nacional. 

Sr. Presidente, como já tenho falado, nós, da 
Região Norte, somente temos recebido exigências 
das leis criadas por esta Casa. 
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Na verdade, quando se cria uma lei, principal- mento de outros Pares, que não perceberam isso. A 
mente se relativa à questão ambiental, ela é rigoro- partir do momento em que o fizerem, os pequenos 
samente cumprida na Amazônia, onde não deveria Estados serão ouvidos e respeitados, recebendo o 
haver tantas exigências. Mas lá as leis são cumpri- mesmo apoio que os grandes Estados. 
das com rigor, proibindo-se o amazônida de traba- lendo os jornais de hoje, causou-me surpresa 
Ihar, de desmatar, de ter apoio na agricultura, enfim, saber que o Estado do Rio de Janeiro reivindica cer-
de se desenvolver. Como sempre, mais uma vez ca de R$300 milhões para pagar o décimo terceiro 
nossa Região é esquecida. . salário dos seus funcionários, quando o Brasil está 

O Govemo Federal, há dois ou três anos, pro- tomando dinheiro dos velhinhos, dos aleijados, e 
meteu criar o Banco do Povo, o qual seria desneces- não investe um centavo sequer na produção - na 
sário se o Govemo apoiasse a produção. Bastaria minha região, se um agricultor pedir um real empres-
que incentivasse a carteira agrícola .do Banco do tado ao Banco do Brasil, recebe a porta na cara. 
Brasil e fizesse os repasses necessários a instituiçõ- Será que. essa política está correta? 
es como a Sudam, ou o próprio Banco do Brasil, Tenho certeza de que se um feirante, um ven-
para que a Região Norte, hoje, fosse desenvolvida e dedor de bananas, estivesse à frente da equipe eco-
independente. Mas isso não acontece e somente {lômica, não faria os negócios que são feitos. Todo 
constatamos perseguições.prejuízo, toda falência, todo desemprego, toda misé-

Quando o Governo Federal quer buscar milhõ- ria que há no País são oriundos desse plano econô-
es de dólares, vai ao exterior e firma compromissos, mico, da maneira como administram o dinheiro públi-
entregando a Amazônia como aval. No entanto, os co. Há uma casta que comanda os recursos brasilei-
recursos conseguidos são aplicados em grandes ros, que, na sua maioria, são aplicados erroneamen-
obras no Centro-Sul e a nossa Região nada recebe. te, o que causa todos esses transtomos que obser-
Às vezes, penso ser necessária a criação de um ór-· vamos. O quadro é feio, mas espero que essa crise 
gão de desenvolvimento da AmazÔnia que negocias- não vá longe. 
se diretamente com as instituições internacionais, É necessário que esta Casa acorde, que haja 
para, assim, poder-se investir na independência que sensibilidade por parte dos parlamentares e que 
queremos para a nossa Região. essa ganância por poder diminua. Em todo lugar se 

.Por esse motivo, tenho sempre solicitado aos vê concentração de poderes em uma minoria, en-
quase trinta -Senadores da Região Norte que crie- quanto a maioria bate lata e entra no beco da misé-
mos uma Bançada em defesa da Região ou, talvez, ria, do desespero, da fome, do problema social e, 
·um Ministério da Amazônia, ou uma Agência da daqui a pouco, no beco da guerrilha. 
Amazônia, para buscarmos os recursos e o apoio de Humildemente, porque não conheço muito de 
que precisamos, já que o Governo Federal nos tem economia, creio que tudo isso está errado e precisa 
dado as costas e seu desprezo. Se nós, Senadores, ser revisto pelo Senado, que é uma Casa revisora e 
unirmo-nos, tenho certeza de que, quando quiser está autorizando esses empréstimos e o manuseio 
aprovar matérias, o Governo precisará ouvir a nossa de dinheiro por setores da economia nacional. Cabe 
Bancada. Nessa hora, poderemos fazê-lo ver que a a nós a responsabilidade de rever todo esse proce-
Amazônia é Brasil e não deve ser explorada como dimento e de dar o apoio ao desenvolvimento e à 
aval de financiamentos ou simplesmente como uma produção, a fim de que acabemos com o desempre-
fotografia, com interesses escusos, nessas negocia- go assombroso que existe, hoje, na nossa terra. 
tas. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Por isso, neste momento, dl3fendemos a cria­
ção de uma agência para cuidar dos interesses da 
Amazônia e também a união da Bancada no Con­
gresso, com a participação dos Deputados Federai3 
e dos Senadores, para que, na hora em que houver 
as grandes decisões, unamo-nos no momento do 
voto. 

Por várias vezes já me indispus, ria:· CaSa, áo 
dizer que o voto de Bancada ou de Liderança não 
corresponde à realidade. Uma minoria de parlamen­
tares decide tudo o que o Brasil deve fazer, em detri-

. , , 

Durante o discurso do Sr. Emandes 
Amorim, o Sr. Ney Suassuna deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Ronaldo Cunha Lima, 1 Q Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Por cessão do Senador Carlos Patrocínio, concedo 
a palavra ao Senador Ney Suassuna. V. Exª dispõe 
de 20 minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, nesta sema-
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na está se debatendo, e vai ser votada no Congres­
so Nacional, uma legislação sobre filantropia. 

Como todos devem saber, instituições filantró­
picas são aquelas que possuem o registro no Con­
selho Nacional de Serviço Social e que deixam, por 
esse motivo, de pagar os impostos federais, majori­
tariamente o INSS. Para requerer o certificado de fi­
lantropia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a empresa 
necessita ter reconhecimento de utilidade pública 
em âmbito municipal, estadual ou federal. 

Tem havido uma grita muito grande por parte 
das universidades, principalmente das religiosas, 
que concedem uma quantidade muito grande de bol-' 
sas de estudo e que, por isso, se extinta a filantro­
pia, terão problemas financeiros, com toda a certe­
za. Paralelamente a isso, existem muitas instituições 
filantrópicas que concorrem com outras que não o 
são, num regime patente de concorrência desleal, 
porque deixam de pagar esses impostos e concor­
rem com outras que os pagam religiosamente. 

Sr. Presidente, li um artigo na revista Veja des­
ta semana, às páginas 37, intitulado "Pilantropia em 
xeque", do articulista Flávio Pinheiro. Segundo esse 
artigo, pilantropia não é só o casamento de pilantra­
gem com filantropia, é um verbete que mostra que 
há, no Brasil, pessoas que deixam de pagar impos­
tos mas têm um padrão de vida elevado. Nesse arti­
go, duas pessoas são citadas. Uma delas sou eu, 
que, conforme o artigo, tenho uma dessas faculda­
des que não pagam impostos. 

Sr. Presidente, por não ser verdade, enviei ao 
Sr. Marcos Sá Correia, editor da coluna Opinião da 
revista Veja, a seguinte carta: 

Encaminhei na data de hoje veemente 
repúdio à equivocada citação do meu nome 
em artigo de autoria do Sr. Flávio Pinheiro 
(página 37, Opinião). Faltou apuração e se­
riedade. 

A minha imagem de homem público foi 
injustamente arranhada. O que acontecerá 
ao autor das levianas acusações? Rigorosa­
mente oada! ~ I,é;lmentável que uma revista 
do porte de Veja abra espaço, ao abrigo de 
uma legislação inadequada, para a irrespon­
sabilidade que distorce fatos, desinforma e 
confunde, enquanto manc1a. reputações de 
pessoas sérias que, para efender-se, con­
tam apenas com a boa vo ,tade e a serieda-
de dos editores. ( 

Sr. Presidente, enviei ao Sr. Flávio Pinheiro 
uma outra carta, que passo a ler: 

IImº Sr. 
Flávio Pinheiro 
Revista Veja, Opinião 
Prezado Senhor, 
Citado que fui, com desdouro e inver­

dade, em matéria de sua autoria intitulada 
"Pilantropia em xeque", sinto-me compelido 
a responder-lhe as levianas e incorretas 
acusações, com vistas ao justo restabeleci­
mento da \(erdade. 

1. O Grupo Anglo-Americano, do qual 
encontro-me licenciado há quatro anos, des­
de que assumi o mandato de Senador da 
República pelo Estado da Paraíba, aocon­
trário do sugerido por V. Sª, opera, no ramo 
da educação, duas instituições distintas: o 

-Colégio Anglo-Americano e as Faculdades 
Integradas Anglo-Americano. 

2. O Colégio Anglo-Americano possui 
fins lucrativos, jamais foi enquadrado como 
entidade filantrópica e nunca recebeu ne­
nhuma ajuda do Governo, o que toma des­
cabida qualquer alegação visando misturá-lo 
ao "saco de gatos" da farra das isenções fis-
cais. 

3. Quanto à entidade Faculaades Inte­
gradas Anglo-Americano, posso asseverar­
lhe que sempre recolheu para o INSS (as­
sertiva, ademais, facilmente comprovável 
junto ao Poder Público), nunca tendo reque­
rido a condição de entidade filantrópica. 

4. No que diz respeito à avaliação re­
cebidap~lo curso de Administração das Fa­
culdades 'Integradas Anglo-Americano, tam­
bémnão fiquei feliz, e entendo que o fato de 
não estar sozinha nessa pontuação não ate­
nua a frustração que acompanhou a divulga­
ção do resultado. Tenho certeza de que a 
Direção que me substituiu já está trabalhan­
do esse resultado, da melhor forma possí­
vel, para revertê-lo, de modo a compatibili­
zá-lo aos padrões de excelência a que se 
propôs a alcançar a entidade desde a sua 
fundação.-

5. No que tange à sua afirmação de 
que sou a confluência de Senador pela Pa­
raíba, de terça a quinta, com emergente nas 
horas vagas, os dados desmentem a ironia 
mal disfarçada e evidenciam a carência de 
fundamento, pois, já no primeiro ano do meu 
mandato, fui incluído entre os cabeças do 
Congresso, como formulador e debatedor 



18216 Quinta-feira 10 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Dezembro de 1998 

(publicação "Quem é Quem no çongresso com a outra, posto tratar-se de assunto es-
Nacional", do OIAP). No segundo ano, fui o tritamente pessoal, sem qualquer vinculação 
Senador que 'mais relatou matérias (Relató- com o objeto da desastrada Opinião. 
rio das Atividades do Senado Federal - Abro aqui um novo parêntese, Sr. Presidente, 
1996), algumas das quais figurando entre os para esclarecer que realmente uma das minhas em-
mais importantes temas deste fim de século presas tinha helicópteros e Iimusines, que eram alu-
(Lei de Patentes, Lei de Greve, Lei Mínima gados para eventos no Rio de Janeiro. Infelizmente, 
de Telecomunicações). NO.terceiro ano, pre- esse negócio não valeu a pena. Inclusive uma des-
sidi a Comissão Mista de Planos e Orça- sas limusines, em uma outra matéria, constava 
mentos Públicos e Fiscalização, tendo, fato como sendo de minha propriedade. E o articulista 
inédito neste Congresso, cumprido todos os mistura tudo, dizendo que tenho isenções, apesar de 
prazos constitucionáis e regimentais pela ter limusines. 
primeira vez na história dessa lei de difícil Na carta endereça ao Sr. Flávio digo que não 
trámitação. - sei o que uma coisa tem a ver com a outra e explico-

, 6. Neste ano, a própria Veja, em maté- lhe que elas não eram para o meu uso. Essas limu-
ria de seriedade inconteste e apuração irre- sines existiam para serem alugadas para eventos. 
preensível, reconheceu o meu trabalho, ele- A Srt' Emilia Fernandes (Bloco/POT _ RS) _ 
gendo-me um dos 100 Parlamentares mais V. Exª me concede um aparte, Senador Ney Suas-
atuantes do Congresso Nacional. suna? 

7. Reconhecimento esse também es- O SR. NEY SUASSUNA (PMOB _ PB) _ Com 
posado pela esmagadora maioria dos eleito- muito satisfação, Senadora Emilia Fernandes. 
res do Estado que tenho a honra de repre- -A Srt' Emilia Fernandes (Bloco/POT _ RS) _ 
sentar, que me reconduziu para um novo Nobre Senador Ney Suassuna, gostaria, neste breve 
mandato de oito anos. ' 

8. Se V. Sª se der ao trabalho de con- aparte,' de enfocar dois ângulos. O primeiro deles diz 
sultar a minha atuação parlamentar, irá veri- respeito à publicação de matérias e opiniões nos 
ficar uma considerável série de pronuncia- meios de comunicação. Sr. Presidente, uma coisa é 
mentos defendendo a extinção da renúncia expor uma idéia, apresentar uma proposta; uma ou-
fiscal, desde muito antes de aportar neste tra é falar de pessoas e entidades sem sequer ter, 
Senado a propalada Reforma Tributária. anteriormente, procurado levantar dados que corres-
Aliás, durante a recente votação das medi- pondam à verdade. Isso seria o mínimo que deveria 

ser feito em termos de processo democrático da boa das do ajuste fiscal, encaminhei a matéria 
como alternativa à cobrança do INSS de informação. Há poucos' dias também fomos alvo 

desse tipo de ataque, assunto do qual vou tratar ain-
apose~tados e pensionistas. da na sessão desta manhã. Até porque a responsa-

Sr., Presidente, aqui faço um parêntese para di- bilidade que temos junto ao Congresso Nacional, em 
zer que já fiz três discursos desta tribuna mostrando especial no Senado, e que nos foi delegada pela so-
que há isenções em demasia. Algumas justas, mas ciedade brasileira, pelos eleitores e o Estado que 
muitas injustas, e quem perde é o contribuinte, por- representamos, precisa ser publicamente assumida 
que a conta passa a ser _ paga por uma quantidade e respondida quando as agressões surgem, sob 
menor de pessoas: Em pelo. menos três vezes asso- qualquer forma. Em segundo lugar, reporto-me à 
mei à tribuna para falar dessas isenções, que ocor- proposta de restrição da isenção previdenciária para 
rem mais no Sul e no Sudeste do que em qualquer as entidades filantrópicas. Particularmente, conside-
outra região. O Nordeste, por exemplo, que teve al- ro que há um equívoco neste País, porque quando 
gumas isenções relacionadas à existência da Sude- se busca corrigir as distorções existente~ nos vários 
ne, hoje tem uma insignificante parcela dessas isen- setores _ sabemos que todos os setores são consti-
ções, que são altíssimas. tuídos por seres humanos, que, por natureza, são 

Continuo, 'Sr. Presidente. imperfeitos, portanto, existe imperfeição no Congres-
Finalmente, no tocante à insinuação so Nacional, no Poder Executivo, na classe médica, 

orquestrada a partir das limusines (de pro- na dos professores, na empresarial, na dos trabalha-
priedade de empresas onde eu possuía quo- dores, enfim, em todas as classes -, busca-se sem-
tas-partes e que eram alugadas para even- pre fazer as modificações nivelando por baixo, igua-
tos), não entendo o que uma coisa tem a ver lando todos, como se todos fossem responsáveis, 
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como se todos fossem pessoas que desmerecem as que possa realmente penalizar os que merecem, ou 
atividades que exercem; jogam, por exemplo, os ci- então continuarão todos a ser nivelados: aí, diremos 
dadãos contra o funcionalismo público, como se que o empresário nacional não presta e prestigiare-
essa categoria fosse responsável pelos desmandos mos o internacional; escancaramos as nossas por-
deste País, e agora jogam as pessoas contra as tas; dizem-nos que temos de manter os juros altos e 
isenções previdenciárias para entidades filantrópi- obedecemos; quebramos os nossos empresários; 
caso Entendemos que os governos deveriam ter a desempregamos brasileiros. Agora querem colocar o 
obrigação de atender, como previsto na Constituição dedo no ensino e na saúde, o que prejudica aqueles 
Federal, as áreas da saúde, da educação, os porta- que podem menos - os que podem mais têm seus 
dores de deficiência, por exemplo. Mas se os gover- recursos, saem do País, buscam os melhores hospi-
nos não o fazem, a sociedade, como um todo, tem tais e pagam. As medidas então vão sempre nessa 
que complementar. Digo a V. EXª que, no Rio Gran- direção. Este era o aparte que eu queria fazer ao 
de do Sul, há 1.352 entidades filantrópicas, sendo seu pronunciamento, pedindo desculpas por ter me 
582 ligadas à área do ensino, 429 a atividades asso- alongado. Votarei contra essa medida provisória, 
ciativas; entre hospitais, órgãos que lidam com a porque o Governo tem a obrigação de fazer a distin-
saúde e serviços sociais, temos 298; e 43 que pres- ção, de fiscalizar e não pode punir aqueles que fa-
tam outro tipo de serviço. No Rio Grande do Sul, a zem um bom trabalho. Sabemos que muitos serão 
isenção monta a 13,24% do' total da isenção do penalizados no lugar de poucos que fazem o que 
País. Essa medida provisória atinge, então, direta- bem entendem neste País, que a lei não pune, para 
mente, o nosso Estado, e é por i~o que não posso os quais não há medida. 
concordar com a forma como está sendo trabalhada O SR. NEY SUASSUANA (PMDB - PB) -
essa questão. Sabemos de cidades do interior que Agradeço o aparte de V. Exª, que expressa a minha 
têm uma única escola de 2º grau - e isso acontece opinião. Estou de acordo com V. Exª, ipsis litteris, e 
no Rio Grande do Sul -, sob os cuidados, sob a acho que realmente caberia ao Governo fiscalizar 
orientação de irmãs religiosas, que fazem o trabalho mais. Mas, no Brasil, pecamos: ou abrimos todas as 
que o Governo fião faz. Há municípios, em um Esta- portas ou fechamos todas. Não há meio termo, e 
do com o nível que o nosso tem, que não têm uma isso é muito ruim. Não posso aceitar que uma 
escola pública. E há escolas de irmãs religiosas que APAE, uma PUC, uma santa casa e muitas escolas 
atendem toda a região, sendo necessário os jovens religiosas, que prestam um excelente serviço, sejam 
se deslocarem até elas. O que o Governo faz agora punidas, mas também não posso concordar que ou-
é tentar tirar essas migalhas que são oferecidas, ni- tras entidades, quê usam a filantropia apenas para 
velando todas as entidades filantrópicas por baixo. ganhar dinheiro, não sejam fiscalizadas. O que falta, 
Isso é profundamente injusto. Acredito que o que como V. Exª disse, é exatamente fiscalização. 
deve haver é fiscalização. HOje, há uma matéria no Quanto à imprensa, fico triste quando vejo uma 
jornal que diz que no Rio Grande do Sul se fazia de- pessoa opinar por uma revista importante como 
terminado trabalho desde 1992 e que apenas uma Veja, hoje uma das maiores e melhores revistas da 
dezena de casos foram suspensos. Significa dizer o América do Sul, senão do mundo, sem fazer uma 
quê? Que não há fiscalização neste País, porque se consulta sequer. Não tenho nenhuma empresa en-
houvesse acompanhamento, fiscalização, avaliação, volvida com filantropia; não estou ligado a nenhuma 
cobrança, seria separado o joio do trigo e não se- entidade filantrópica. Não recebi ajuda alguma - e 
riam niveladas as pessoas, desmoralizando-se mui- nem pedi - do Governo Federal, do Governo esta-
tas entidades que trabalham, como universidades dual ou do Govemo municipal. E ainda há a ironia. O 
belíssimas que há no Rio Grande do Sul. É claro que tem o regionalismo a ver com isso? A pecha cai 
que defendemos o ensino público. Mas quando o sobre o político e sobre a questão regional. Lamento 
Estado não cumpre as suas obrigações, há que que isso tenha acontecido 
C-omplementar, é aí respeitamos as entidades priva- Ó Sr. Fernando Bezerra (PMDB - RN) - V. 
das e filantrópicas. O que quero dizer a V. Exª é que Exª me permite um aparte? 
é importante abordar esses dois ângulos. Os políti- O SR. NEY SUASSUNA (PMDB _ PB) _ Ouço 
cos normalmente são alvo constante de pessoas 
que querem desmerecer o seu trabalho e generali- V. EXª. 
zam as suas observações. Nessa matéria, ou o Go- O Sr. Fernando Bezerra (PMDB - RN) - Se-
verno toma medidas e fiscaliza e acompanha, para nador Ney Suassuna, é óbvio que V. EXª, como já 

disse, jamais ocuparia a tribuna desta Casa para de-
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fender interesses próprios. Conheço V. Exª como Aguardarei a publicação da próxima revista 
empresário vitorioso e sei que não usaria artifício al- Veja para ver se a minha carta será publicada. Difi-
gum, não burlaria as leis e o Governo para se bene- cilmente ela será, pelo menos na íntegra. Lamento 
ficiar. V. Exª vem à tribuna desta Casa, com a cora- que isso ocorra, porque às vezes deixamos de cum-
gem que lhe é peculiar, defender-se de acusações prir nossas obrigações com a famnia, com os nossos 
levianas que lhe fazem um jornalista e uma revista empreendimentos, com os nossos negócios, com a 
do porte da Veja. Quero, portanto, testemunhar aqui nossa vida particular, para nos dedicar à Nação, e 
o desempenho de V. Exª como Senador. V. Exª rela- somos vistos de modo distorcido e inverídico. 
tou projetos de larga repercussão neste País. Um Sr. Presidente, lamento que isso tenha aconte-
deles, o da lei de patentes, na discussão do qual es~ cido. 
tivemos em posições opostas, resultou, após apro- Muito obrigado. 
vação por esta Casa e pela Câmara dos Deputados, 
em uma lei fruto de um grande debate, de'uma gran­
de discussão,-queCertamente beneficiou o nosso 
País. Com essas palavras, trago-lhe a minha solida­
riedade, testemunhando, mais uma vez, a correção 
do seu desempenho como empresário vitorioso e 
como Senador da República, para meu orgulho e do 
meu Partido, o PMDB; e a sua larga atuação como 
nordestino, muitas vezes visto por uma óptica que 
não é exatamente a correta, pois o preconceito é co­
locado acima de qualquer análise mais apurada dos 
fatos. Receba, portanto, a minha solidariedade e o 
meu apreço. Muito obrigado. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Nobre 
Senador Fernando Bezerra, agradeço-o e fico muito 
feliz em receber o aparte de V. Exª. Realmente la­
mento o fato, porque tenho combatido as isenções 
indevidas. Defendo que não se deve dar isenção, 
porque se está deixando de recolher aos cofres pú­
blicos verba cuja falta vai pesar sobre outros. Fiz 
aqui, como disse, pelo menos três discursos sobre o 
assunto. 

O processo de isenções foi iniciado para se dar 
uma certa regalia às regiões subdesenvolvidas e 
hoje, lamentavelmente, isso praticamente inexiste. 
Tínhamos, por exemplo, a Sudene, sustentada por 
isenções, e hoje ela praticamente inexiste. 

Sobre o artigo da revista, quero dizer que fiquei 
chocado. Estava chegando de uma viagem. Abri a 
revista e quando comecei a ler vi-me colocado sob 
um enfoque que não é o real, que não é o verdadeiro. 

Por isso, Sr. Presidente, ocupei a tribuna desta 
Casa exatamente para dizer mais uma vez a minha 
posição em relação a esses órgãos que usufruem de 
filantropia, pará declarar à Nação que não tenho 
qualquer instituição que desfrute de tal privilégio, 
que nunca solicitei ajuda e nunca quis. E, mais ain-

I 

da, para dizer que toda vez que um político é ataca-
do ele não recebe, de maneira nenhuma, o mesmo 
espaço para defender-se, mesmo quando não é ver­
dade o que foi veiculado. 

'ndlda,,:.:._._" _::= .. _ •. ',:&t •• ,]] •••.• , i .Ij','.'=, l J ,,'o ..... .I .•.•• 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1º Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1 º Vice-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência lembra ao Plenário que o tempo destinado 
aos oradores da Hora do Expediente da sessão deli­
berativa ordinária de amanhã será dedicado a home­
nagear os cinqüenta anos da "Declaração Universal 
dos Direitos Humanos", de acordo com o Requeri­
mento nº 557, de 1998, do Senador Eduardo Suplicy 
e outros Srs. Sen"adores. 

Esclarece, ainda, que continuam abertas as 
inscrições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
esclarece aos presentes que a presente sessão e a 
sua Hora do Expediente prosseguem, apesar de es­
tarmos realizando esta sessão simultaneamente 
com uma grande reunião da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. 

Ao se iniciar a Ordem do Dia, aquela Comis­
são, devidamente informada, suspenderá os seus 
trabalhos para permitir que os Srs. Senadores que lá 
se encontram possam comparecer ao plenário. 

Voltamos à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra­

de. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Parlamentares, venho hoje a esta tribuna, já 
que, no dia 13, este Congresso não estará funcio­
nando, para falar dos 30 anos do Ato Institucional nº 
5. A imprensa do Brasil inteiro vem publicando am­
plo noticiário sobre a matéria. Numa das revistas se· 
manais, há cerca de 15 páginas publicadas, inclusi­
ve com a divulgação de gravações. Na revista Épo­
ca - talvez, essa seja a primeira grande reportagem 
dessa nova e brilhante revista -, estão publicadas, 
inclusive, as gravações dos votos dos membros do 
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Conselho de Ministros que se reuniu para tomar quartel, que, quando há uma crise, instigam os mili-
essa decisão. tares a se intrometerem na vida política. De repente, 

É claro que, num País como o Brasil, onde não não mais que de repente, os militares passaram a 
se tem memória - quem hoje tem 40 anos de idade exigir uma autorização da Câmara dos Deputados 
tinha dez anos naquela época; quem hoje tem 50 para processar o Deputado Márcio Moreira Alves. E 
anos tinha 20 anos naquela época -, a maior parte da aí começou a se avolumar um debate, uma discus-
sociedade não se recorda do Ato Institucional nº 5. são. As Forças Armadas exigiam que o Deputado 

Sr. Presidente, eu era Deputado Estadual na- fosse processado, e passou a haver uma mobiliza-
quela época. Todos nós acompanhávamos o que ção. 
aconteçia naquele ano de 1968, que foi um ano tu­
multuado no mundo inteiro. Che Guevara tinha sido 
morto no ano anterior. Nos Estados Unidos, a moci­
dade fazia uma ampla movimentação contra a parti­
cipação daquele país na Guerra do Vietnã. Houve 
um célebre movimento dos jovens estudantes em 
Paris, o qual levou à renúncia o então todo poderoso 
Presidente Charles De Gaulle. Também no Brasil os 
jovens se movimentaram; muito eles se movimenta­
ram. 

O dia 28 de junho daquele ano, dia do meu ca­
samento, foi o dia mais trágico' da história de Porto 
Alegre. Os jovens fizeram uma manifestação e as 
forças de repressão resolveram acabar com essa 
manifestação de qualquer jeito, com muito sangue, 
com muita violência, transformando o centro de Por­
to Alegre numa praça de guerra. 

Estava chegando o final do ano de 1968 sem 
que houvesse um fato que nos levasse a um aconte­
cimento mais grave. Eis que, no dia 3 de setembro, 
Márcio Moreira Alves' - um brilhante, jovem e ex­
traordinário jomalista, que obteve, pela sua compe­
tência e por seu trabalho como jornalista, uma bri­
Ihçmte votação para Deputado Federal no Rio de Ja­
neiro - fez um pronunciamento no chamado pinga­
fogo na Câmara dos Deputados. Esse pronuncia­
mento não teve repercussão alguma; pelo .que sei, 
apenas o jornal Folha de S.Paulo fez uma referên­
cia, em duas linhas, ao seu pronunciamento. Aliás, 
naturalmente, os pinga-fogos não têm repercussão 
alguma, ainda mais se feitos no dia 3 de setembro, 
às vésperas do feriado de 7 de setembro. Nesse 
pronunciamento, o jornalista se inspirou na célebre 
peça Lisistrata, de Aristófanes, ,que suscita uma 
guerra de sexo das mulheres gregas, no sentido de 
que estas se mobilizem contra a guerra. Ele fez um 
chamamento às jovens, para que estas não namo­
rassem os cadetes. Com todo respeito ao ilustre 
Parlamentar, repito: esse foi um pronunciamento 
pinga-fogo, sem nenhuma expressão. 

Passado algum tempo, esse pronunGiamento 
começou a circular nas redações e nos quartéis e a 
passar pelas mãos das chamadas vivandeiras de 

Conheci o discurso do Deputado um mês de­
pois. Eu era Deputado Estadual quando chegou uma 
cópia do discurso às minhas mãos. Passou a haver 
uma pressão no sentido de que fosse dada autoriza­
ção para que o Deputado fosse processado. Numa 
sessão 'na Câmara dos Deputados, foi feita a vota­
ção. 

Dirijo-me ao O Globo, que publicou uma ex­
cepcional matéria de duas páginas sobre o assunto, 
e à revista Época, que publicou uma matéria de dez 
páginas. Com todo respeito, atrevo-me a dizer que 
faltou algo nessas reportagens: a divulgação do fato 
de que, antes da votação na Câmara dos Deputa­
dos, Daniel Krieger, Senador da República, Presi­
dente e Líder da Arena, dirigiu-se ao então Presi­
dente da República, General Costa e Silva, para que 
este lhe desse uma orientação de como agir, de 
como encaminhar a matéria perante a sua Bancada. 
O General Costa e Silva lhe respondeu - foi Daniel 
Krieger quem disse isso - o seguinte: "Cumpri a mi­
nha parte. Recebi uma manifestação dos chefes mi­
litares, pedindo que eu inici?sse um processo de 
cassação contra o Deputado. Consultei a minha as­
sessoria, que me disse que eu deveria enviar um ofí­
cio à Câmara dos Deputados, pedindo que esta au­
torizasse o processo. A minha parte está feita. A mi­
nha participação se encerra com esse ofício. A Câ­
mara está liberada para votar como desejar". 

Tanto isso é exato, que o Senador Daniel Krie­
ger, Presidente da Arena, no dia da votação, não es­
tava aqui em Brasília, mas em Porto Alegre. Vários 
Parlamentares me contaram que perguntaram a Da­
niel Krieger qual era o comportamento, a decisão 
que o Partido deveria seguir, e Daniel Krieger lhes 
respondeu que cada um deveria votar de acordo 
com sua consciência. Além disso, transmitia o que o 
Presidente Costa e Silva lhe havia dito: que os mili­
tares achavam que se Jratava de uma questão séria 
e que eles exigiam que Márcio Moreira Alves fosse 
processado. Disse também, a quem o procurou, que 
ele havia entrado com um pedido para que fosse 
processado Márcio Moreira Alves e que assim esta­
va encerrada a parte dele. 
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Com essa decisão de Daniel Krieger, liberando sentiu e participou dos acontecimentos, já fez seu 
a Bancada da Arena, muitos e muitos Parlamentares pronunciamento nesse sentido. Está na hora de se 
votaram contra a licença para processar Márcio Mo- escrever - às vezes demora, mas se escreve - a 
reira Alves. Na verdade, foi uma grande festa quan- história dos derrotados. Derrotados, mas com suas 
do a Câmara dos Deputados rejeitou a autorização . consciências tranqüilas; derrotados, mas fioando 
para processar o Deputado. com a razão, mas ficando com a lei. Pedro Aleixo 

Com toda sinceridade, não me passa pela ca- teve a grandeza de ali, naquela reunião, dizer o que 
beça que a Câmara dos Deputados pudesse tomar pensava: foi o primeiro e único voto contra o ato ins-
outra decisão. O discurso feito da tribuna era - até titucional. 
diria - impróprio, inoportuno, não era por ali o cami- Li nas publiçações da Época e do Globo o dis-
nho, mas dali a iniciar todo um processo visando à curso que Costa e Silva fez naquele momento - ou 
cassação do Parlamentar... Creio que o Senador eu não me lembrava mais dele ou nunca o havia lido 
Daniel Ktieger estava certo ao liberar a Bancada da com precisão. Na verdade, esse discurso foi muito 
Arena. importante:· 

Rejeitado o processo, começou-se a instigar a 
movimentação. LembrQ.-me que Carlos Fehlberg, en­
tão o grande responsável pelo Zero Hora de Porto 
Alegre, insistia comigo dizendo que as Forças Arma­
das tinham um bom pretexto, que o Márcio havia 
lhes dado a chance, o bote. Ganhou força a tese de 
que o Congresso, ao se solidarizar com o Parlamen­
tar que havia ofendido as Forças Armadas em sua 
dignidade, havia tomado uma posição contrária às 
,Forças Armadas. 

Sai, então, o golpe; sai o AI-5. 
Convém que se saiba que, dentro da chamada 

Revolução, tivemos três golpes de Estado. Tivemos 
a queda do Jango - quando foi decretada vaga a 
Presidência da República, João Goulart estava em 
Porto Alegre e eu estava com ele, na casa do Co­
mandante do 111 Exército! Foi decretada vaga a Pre­
sidência sob o argumento de que ele não estava no 
Brasil. Assumiu, então, o Presidente da Câmara dos 
Deputados. Oito dias depoIs, no dia 08 de abril, os 
três Ministros Militares - da Marinha, da Aeronáutica 
e do Exército -, indicados pelo Presidente da Câma­
ra dos Deputados no exercício da Presidência da 
República, editaram o Ato nº 01 - que não se cha­
mava Ato nº 01, era um ato institucional sem núme­
ro, para durar 120 dias. 

Passou o ato. Vivíamos em plenitude democrá­
tica. No ano seguinte, tivemos eleição para Gover­
nador em onze-Estados, ,.entre os quais Guanabara-e 
Minas Gerais. Não gostaram do resultado, veio o Ato 
nº 02, que foi o segundo golpe de Estado, que dura­
ria até o fim do mandato do então Presidente. Entra­
mos novamente em democracia. 

E aí veio o Ato nº 05, por prazo indeterminado. 
Faço questão de salientar aqui, neste momen­

to, que o dia 13 deveria ser o dia de homenagear a 
figura extraordinária de Pedro Aleixo - e V. Exª., Se­
nador Bemardo Cabral, o herói da época, que viveu, 

"Eu convoquei o Conselho de Segu­
rança Nacional ( ... ) para colocá-los em face 
de um problema que se apresenta com uma 
gravidade muito grande ( ... ) - ou a Revolu­
ção continua ou a Revolução se desagrega. 

Porque como vamos tomar, em que sentido va­
mos tomar a manifestação do Congresso, da Câma­
,ra dos Deputados?" 

Continua o Presidente: 

"Porque compreendo que um fato 
como esse, um ato como eSSe exige refle­
xão mas também exige, após a reflexão, 
uma decisão (ruído de tapa na mesa). A de­
cisão está tomada e é proposta ao Conselho 
de Segurança Nacional para ampla discus­
são, para ampla opinião de cada um ( ... ) 

Eu preciso que cada membro diga 
aquilo que sente, aquilo que pensa e aquilo 
que está'errado nisso ( ... ) 

Dou aos senhores vinte minutos para a 
leitura do que está escrito. Não vou mandar 
ler, quero que cada um leia. Muito obrigado 
(ruído de aplausos)." 

Reabre a reunião Costa e Silva: 

"Desejo ouvir a opinião de um a um 
dos senhores membros do Conselho de Se­
gurança Nacional. Como é natural, a maior 
autoridade desse Conselho, nesta mesa, é o 
Vice-Presidente da República, tão interessa­
do quanto eu na solução do problema ( .. ,) 
Senhor Vice-Presidente, desejaria ouvir sua 
palavra, seu conselho." 

E fala o Vice-Presidente: 

"De outro lado, cumpre ainda ter em 
vista, e esse é um ponto da maior significa­
ção, que outras medidas também poderiam 
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ter sido solicitadas seC:rtão tivessem aquele que nem os :próprios tribunais poderiam real-
alcance de situar os membros da Câmara mente funcionar para preservar a quem quer 
dos Deputados no dilema de conceder ou de que seja contra o abuso do mais remoto, e 
negar licença. A escolha do processo da do mais distante - e parar usar mesmo uma 
representação do Supremo Tribunal Fede- linguagem ... , do .mais ínfimo de todos os 
ral, do ponto de vista ainda jurídico, não me agentes de autoridade. Pelo Ato Institucio-
parece das mais aconselháveis." nal, o que me parece, adotado esse cami-

Continua Pedro Aleixo: nho, o que nós estamos - com aparente res­
salva da existência de vestígios de poderes 
constitucionais existentes na Constituição de 
24 de janeiro de 1967 - é instituindo um pro­
cesso equivalente a uma própria ditadura. 
Se é necessário fazer, se essa é uma con­
tingência da necessidade, então o ~roblema 
se apresenta sob um outro aspecto. Mas do 
ponto de vista jurídico, entendo que real­
mente o Ato Institucional elimina a própria 
Constituição. 

"Interessa ainda que a repressão às 
palavras proferidas, ao ato praticado pelo 
Deputado, que ainda continua em condições 
de ser manifestada, tinha que guardar e 
deve guardar realmente proporção com o 
próprio crime praticado. Isto é, um crime de 
injúria, de difamação, crime de calúnia, para 
o qual as sanções estabelecidas não têm 
nunca o alcance de implicar na própria per­
da de sua condição de mandatário do povo, 
e daí decorrer uma deliberação, se ela vier a 
ser tomada, por uma manifestação da pró­
pria Câmara, considerando que se trata de 
Deputado que procedeu contra o decoro 
parlamentar. 

( ... ) Nessa oportunidade, pois, o que 
me parecia aconselhável seria, antes do 
exame de um ato institucional, a adoção de 
uma medida de ordem constitucional que 
viesse a permitir um melhor exame do caso 
em todas as suas cons0qüências. Essas 
medidas seriam a suspensão da Constitui­
ção por intermédio do recurso de Estado de 
Sítio. Acrescento, Senhor Presidente, pela 
leitura que fiz do Ato Institucional, cheguei à 
sincera conclusão de que o que menos se faz 
nele é resguardar a Constituição que no Artigo 
Primeiro se declara preservada. Eu estaria fal­
tando com um dever para comigo mesmo se 
não emitisse com sinceridade essa opinião, 
porque da Constituição, que, antes de tudo, 
é um instrumentei de garantia dos direitos da 
pessoa humana e garantia dos direitos políti­
cos, não sobra, nos artigos posteriores, abso­
lutamente nada que possa ser realmente 
apreciável como sendo uma credibilização de 
um regime democrático. Há, desde logo, a 
possibilidade de se decretar o recesso do 
Congresso Nacional e também de todas as 
Assembléias Legislativas, até mesmo as de 
caráter municipal. Ou fia-se imediatamente ao 
Poder Executivo a faculdade de legislar. 

De outra parte, as demais garantias 
constitucionais são de tal ordem suspensas 

Não posso, efetivamente, compreender 
nenhum ato institucional que não seja um 
ato de uma nova revolução - e para mim 
não é a Revolução de 31 de março de 1964, 
porque essa declarou que se institucionali­
zava na Constituição de 24 de janeiro de 67. 

Esse, Sr. Presidente, Srs. Conselhei­
ros, é o meu ponto de vista. Eu o enuncio 
com o maior respeito, mas com aquela cer­
teza de que estou cumprindo um dever para 
comigo mesmo, um dever para com Vossa 
Excelência, a quem devo a maior solidarie­
dade, um dever para com o Conselho de 
Segurança"que deve contas ao País". 

O Sr. Berna;rdo Cabral (PFL - AM) - Permite­
me V. Exi! um aparte, Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador 
Pedro Simon, numa dessas minhas leituras sobre 
uma decisão qualquer que haveria de ser tomada, 
uma figura principal da reunião dizia mais ou menos 
isso: "Nesta viagem somos todos tripulantes, e não 
meros passageiros. E completava dizendo: "Compe­
te-nos zelar pela decisão histórica que venha a ser 
tomada." É exatamente o que Pedro Aleixo fez 
quando proferiu ,esse voto em derredor do que lhe 
convocava o Presidente 'Costa e Silva. A decisão era 
tão histórica que' até nós, passando o tempo, verifi­
camos que o Presidente Costa e Silva teve um ins­
tante de reflexão quando disse mais ou menos isso: 
"Tomara (ou oxalá) que eu esteja amanhã equivoca­
do, e veja que V. Exª, Sr. Vice-Presidente, estava 
certo." A História' mostrou que Pedro Aleixo, esse 
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Pedro Aleixo que V. ExD homenageia agora, a quem Mas foi o voto do Pedro Aleixo. Tem muita gen-
já homenageei antes, esse Pedro Aleixo que votou te de bem que estava naquele Conselho, havia mui-
contra o AI-5, que votou contra a minha cassação e ta gente que respeito, que são meus amigos e há 
suspensão dos direitos políticos de tantos outros pessoas que, no seu voto, mostraram a ansiedade 
companheiros, teve a virtude de sentir que ele era que tiveram, as dúvidas e interrogações que tiveram. 
um tripulante, naquele instante, e não um mero pas- Não entrarei nessa análise, porque acho que 
sageiro. De qualquer sorte, quem não toma decisão não convém. O que importa é que Pedro Aleixo foi o 
na ardência do acontecimento é um omisso e tenho único que votou contra. Os outros, com as devidas 
dito sempre que nenhuma liderança se afirma pela ressalvas, votaram a favor. E aí tem razão V. Ex!! 
omissão. É bom que V. Ex!! venha à Tribuna, Sena- quando diz "o encerramento de Costa e Silva". 
dor Pedro Simon, porque se àquela altura estivesse Eu até quero analisar, Sr. Presidente. Repito 
conosco, na Câmara dos Deputados, V. ExD também muitas vezes isso em minha vida. Quem foi o maior 
teria perdido seu mandato e suspenso os seus direi- amigo do Presidente Costa e Silva naquela oportuni-
tos políticos. E V. ExD figuraria, como nós figuramos, dade? O Pedro Aleixo ou os outros? Se tivesse havi-
naquela lista em que muitos eram incluídos mais por do mais pedras aleixo, mais pessoas em condições 
inveja, despeito e vingança de concorrentes seus do de falar com o Presidente ... Percebe-se que Costa e 
que quem estava no poder militar. De modo que a Silva queria tomar a decisão da maioria, e não in-
História está sendo reescrita e, agora, à distância, fluenciou tal decisão, nem deixou ler a nota - cada 
com oradores do porte de V. ExD. Só lamento, digo- um que lesse. E depois de todos falarem - e conce-
lhe isso do fundo da minha alma, 'que um pronuncia- deu deliberadamente, em primeiro lugar, a palavra 
mento dessa natureza não seja feito com o Senado ao Pedro Aleixo, mas poderia ter deixado para o fim 
lotado. É claro que V. Ex!! tem uma qualidade. Bas- usando o mesmo argumento: V. Ex!!, que é pessoa 
taria a presença de uma figura aqui, que seria a figu- mais importante aqui, fale primeiro. Ele poderia ter 
ra do nosso mestre Senador Josaphat Marinho, para concedido a palavra em último lugar, mas sabia que 
ql.!P- V. Ex!! se sentisse absolutamente satisfeito. S. Pedro Aleixo era contrário e permitiu que S. Ex!! fa-
Ex!! só valeria por uma assistência. Mas se V. Ex!! ti- lasse, que expusesse as suas razões em primeiro 
vesse um plenário repleto seria muito interessante, lugar. Mas não adiantou. Foi o único voto. E aí, no fi-
porque a História verificaria que nem tudo fica no si- nal de Costa e Silva, o Globo publicou - e disse 
lêncio, apesar, Senador Pedro Simon, de que o si- bem o querido Senador Bernardo Cabral - o encer-
lêncio nada mais é senão o clamar de tu.do aquilo ramento da reunião: devemos, portanto, respeitar o 
qu~ não fala. Cumprimentos. seu voto, Vice-Presidente Pedro Aleixo. S. Ex!! foi o 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Emo- único .contrário à medida que estamos adotando. 
ciono-me com o pronunciamento de V. Ex!!, que real- Embora não seja a da maioria do conselho, prezo 
mente viveu e participou daqueles acontecimentos. muito a sua opinião e peço a Deus que não me ve­

Penso que V. Ex!! concordará comigo quando 
falo de nossos amigos da época, que fizeram uma 
reportagem espetacular, mas há que ser fazer um 
adendo, dizendo. que o Senador Daniel Krieger 
orientou a sua Bancada no sentido de que a questão 
era aberta. V. Ex!! estava lá e sabe disso. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - A partir 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Que a 
questão estava aberta e S. Ex!! não fez isso por fon­
te sua, havia falado com o Presidente Costa e Silva. 

Daniel.Krieger, Líder do Governo no Congres­
so e Presidente da Arena, foi ao Presidente da Re­
pública e perguntou-lhe: como será o voto? O Presi­
dente da República respondeu: aberto. Fiz a minha 
parte. Os militares pediram e eu enviei o processo. 
Encerrou. Os parlamentares votam como querem. 

nham, amanhã, convencer de que ele, Pedro Aleixo, 
é quem estava certo. 

Confesso que, com verdadeira violência aos 
meus 'princípios e idéias, adoto uma medida como 
esta, mas o faço porque estou convencido de que é 
o interesse do País." 

E assinou. E o ato saiu. 
O Presidente Costa e Silva teve uma doença 

gravíssima e Pedro Aleixo pagou o resto da conta: 
foi impedido de assumir a Presidência da República. 
E, Deús me .perdoe, não quero repetir, como dizia o 
Dr. Ulysses Guimarães, "os três patetas assumiram 
a Junta Governativa na Presidência da República". 

E vivemos o dia que vivemos. E vivemos a noi­
te que vivemos. E vivemos os dramas que vivemos. 
E vivemos as tragédias que vivemos. O Ato Institu­
cional nº 5, ao contrário do primeiro - que não era o 
de nº 1, mas Ato Institucional, sem número - deter-
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minava 30 dias para cassar e 60 dias para demitir contra a sua candidatura e disse a célebre frase: 
funcionário. Ao contrário do AI-2, que ia até o térmi- ·Viajo Ministro e volto Ministro." Era tal a força dele e 
no do mandato do Presidente, o AI-5 era por prazo a incapacidade de Castello Branco tinha para levar 
indeterminado, era "durasse o tempo que durasse". adiante. E como não conseguiu indicar Pedro Aleixo 

Eu era Deputado Estadual, estava na tribuna como Presidente, designou-o Vice-Presidente. 
da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul feli- Os militares houveram por bem criar a triste e 
citando a Câmara dos Deputados por ter negado o cruel figura da Junta Militar, que ficou no lugar de 
pedido para processar Marcio Moreira Alves, quando Pedr~ Aleixo. Logo depois, fizeram o ato de grande 
recebi um bilhete dizendo que o Ato tinha sido assi- sabedoria: escolheram Médici para Presidente da 
nado. República e, para que não surgisse um outro Pedro 

Meu discurso se dividiu em duas partes: uma Aleixo da vida, designaram para Vice-Presidente da 
de saudação e a outra de mágoa. Casualmente, na- República também um general de quatro estrelas, 
quele dia, às vésp~ras do final do ano, nossa As- Augusto Rademaker. 
sembléia era uma das poucas que estavam reuni- O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Ele era 
das. Aquele foi o primeiro pronunciamento que fiz Almirante. 
contra o Ato Institucional nº 5. O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Então, 

Tivemos categoria, embora há tanto tempo, e a conseqüência foi esta: o Congresso votou para 
competência para chegar até aqui, sem violências e Presidente o Médici, General de quatro estrelas e, 
sem os graves fatos que poderiam ocorrer. para Vice, um Almirante. 

Por isso, Sr. Presidente, neste momento, creio O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Permi-
que deveríamos parar para pensar na importância te-me V. Ex!! um aparte? 
da nossa democracia. Parar para pensar na respon- O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Com o 
sabilidade que temos em manter a nossa democra- maior prazer, concedo o aparte a V. Ex!!. 
cia. Parar para pensar na importância dos nossos di- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Eu que-
reitos. ria apenas cientifiCar V.Exª de que o seu tempo está 

Acredito, com toda a sinceridade, que, durante ultrapassado em 11 minutos. 
o Governo do Presidente Samey, o País viveu uma O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Já es-
época de plenitude democrática. No Governo Collor, tou encerrando, Sr. Presidente. 
no Governo Itamar e também hoje, estamos vivendo O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - O meu 
um momento de amplas garantias dos direitos indivi- aparte, como sempre, Presidente, será rápido. No-
duais. Não há como deixar de reconhecer isso. Mas bre Senador PedrQ Simon, V. Ex!! faz muito bem em 
sempre é importante olhar para trás, porque, de re- trazer para os Anais o documento que acabou de 
pente, quando menos se espera, o menor pretexto ler. E ainda melhor faz com os comentários que tra-
pode ocasionar o que menos se imagina. çou. Eu queria apenas assinalar que, além do mérito 

Vim aqui para saudar Pedro Aleixo. que encerra o discurso nas suas próprias palavras, 
Ele não foi Presidente. De certa forma, já seria tem uma outra grande vantagem: a de advertir a 

o Presidente. Se Castello Branco pudesse indicar todo Governante que o ato de hoje tem o julgamento 
um civil, seria ele o candidato. definitivo amanhã. 

Sr. Presidente, tenho feito reflexões e tenho O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Agra-
mudado muitos conceitos na minha vida, um deles é deço, profundamente, a V. Exª. o aparte. 
sobre Castello Branco. Quando fui Deputado Esta- Deliberadamente, fiz com que o meu pronun-
dual, um jovem, naquele período de cassações, as- ciamento, em vez de ser de protesto e de lamento, 
sumi a presidência e o comando da Oposição e ba- se tornasse um preito de gratidão, de alegria, de 
tia - batia duro - no Presidente Castello Branco. emoção a essa figura, a quem o Brasil ainda vai 
Com o tempo, percebi que ele era um estadista, era prestar as homenagens que merece, o Vice-Presi-
um homem que realmente sabia o que queria. Ele dente Pedro Aleixo, que optou pela consciência - o 
pensava diferente, tanto que, se dependesse dele, que é sempre difítil, imaginem na situação dramáti-
seria um civil o candidato. Costa e Silva foi candida- ca em que ele viveu naquela reunião do Conselho 
to à sua revelia. de Segurança, em que todos estavam de um lado e 

Lembro-me de que, quando era Ministro da ele do outro. 
Guerra, Costa e Silva saiu numa viagem para o ex- A Pedro Aleixo a minha saudação e, tenho cer-
terior sabendo que o Presidente da República era teza, o respeito do Brasil. 
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Muito obrigado pela tolerância de V. Exª. da anunciada estende a perder de vista as angus-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- tiantes incertezas do presente. Como pagar mais ju-

do a palavra ao Senador Fernando Bezerra. ros se não há aumento de vendas e de lucrativida-
O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN. de? Não dá para entender. Enquanto os países 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- avançados baixam os juros para enfrentar a reces-
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, como anun- são, o Brasil sobe. Enquanto nossos concorrentes 
ciei, semana passada, lastimo ocupar esta tribuna baixam impostos, a Cofins e a CPMF disparam. 
com o objetivo de transmitir a V. Exªs o aprofurida- Portanto, não há alquimia ou magia que não 
mento das preocupações que já nos assediavam, aponte na direção do crescimento da inadimplência, 
sobre a situação crítica a que estão sendo levados do abandono de projetos que perdurarão inconclu-
os setores produtivos do País, em razão da teimosa sos e da perpetuação do desequilíbrio que tenham, 
persistência da política de juros altos. Faço-o con- em nome do desenvolvimento do País, contraído fi-
vencido de que é responsabilidade desta Casa, tam- nanciamento de longo prazo. 
bém, salvar as empresas e osemprego.s brasileiros. Mais ainda: a elevação da T JLP terá destruidor 

Como já não bastasse o desnorteante impacto impacto sobre as micros e pequenas empresas, pois 
da brusca elevação da taxa básica, ocorrida em se- ela funciona como indexador de financiamentos con-
tembro passado, vimos, há três semanas, a sua re- cedidos pelo Banco do Brasil e por outros bancos 
dução em apenas oito pontos percentuais, deixando- 0ficiais dentro do Programa de Geração de Emprego 
a em 34% e que, mesmo assim, continua uma das e Renda - o Proger. Neste aspecto, os seus efeitos 
mais altas do mundo. são mais perversos e absurdos, pois, no momento 

Por último, o Banco Central decidiu proceder a em que o desemprego é uma questão fundamental 
um substancial aumento na Taxa de Juros de Longo na agenda de políticas públicas do País, deparamo-
Prazo - a T JLP, que pulou de um patamar de nos com o contra-senso da majoração em mais de 
11,68% para catastróficos 18,06%, em vigor a partir 50% dos encargos de um programa destinado a ge-
de 1 º de dezembro. rar emprego. 

Essa elevação surpreendeu pela sua magnitu- A criação da T JLP buscou exatamente gerar 
de - nada menos do que 54% - , ainda que pudes- barreiras de isolamento entre as oscilações de curto 
se seuazoavelmente antecipada, face ao comporta- prazo e o financiamento de longo prazo. A alta re-
mento de mercado dos títulos da dívida pública inter- cente mostra que os mecanismos adotados não fo-
na e externa que cOmpõem a base de cálculo da ram suficientes para evitar esse contágio. Os crité-
TJLP, no trimestre anterior. rios foram definidos para garantir a estabilidade de 

Nada a questionar do ponto de vista técnico ou regras em situações de normalidade. 
legal. Os cálculos c!a nova T JLP estão corretos, sem Sabemos, por outro lado, que a T JLP não é 
discussão. Isso não nos impede de registrar o seu uma taxa de juros formada no mercado, ainda que 
efeito arrasador sobre as empresas e sobre os pro- reflita a remuneração dos títulos da dívida pública. 
jetos de implantação, ampliação ou modernização Ela não é uma taxa de captação, o que significa - e 
dos seus parques de produção'e sobre os grandes isto é por demais importante - que não há o impera-
empreendimentos destinados à modernização e à tivo de mantê-Ia competitiva em relação aos outros 
consolidação da infra-estrutura do País, como ga- instrumentos. financeiros. Assim, sua redução não 
rantia ao seu ingresso em níveis adequados de com- impede que fundos importantes, como o FAT, conti-
petição na economia globalizada do novo milênio. nuem tendo uma remuneração adequada à preser-

A T JLP serve de indexador para a maioria dos vação do seu patrimônio. 
financiamentos do BNDES e de outros bancos ofi- Por todas essas razões, tomo a questão da 
ciais que operam linhas de crédito'de longo prazo e TJLP como emblemática, pois, ao lado de outras, re-
que constituem, por sinal, uma das poucas fontes de vela de forma inquestionável que não existe uma vi-
recursos disponíveis para investimentos produtivos são prospectiva do País. Embora com fundamento 
no Brasil. legal, majoraram-se, por simples ato administrativo, 

Diante do quadro recessivo em que já se en- os custos financeiros pagos pelos agentes produti-
contra a economia do País, com queda nas vendas, vos, sem que se procure mensurar as suas conse-
redução das horas trabalhadas e aumento da ociosi- qüências diretas e indiretas para a·economia e para 
dade industrial, e, mais ainda, as inquést]onáveis a sociedade. 
perspectivas de agravamento desse quadro, a medi- Mas o Brasil não pode parar. 
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Não compareço a esta tribuna apenas para cri- Sugiro concretamente, como disse, que se apli-
ticar. Trago sugestões. Há que se buscar solução que um redutor nos moldes do que foi adotado 
que minimize os efeitos da elevação da TJLP. Sugi- quando da fixação da Taxa Referencial - TR. Esse 
ro, concretamente, que se aplique um redutor, nos redutor parece possível, pois os critérios da T JLP já 
moldes do que é adotado quando da fixação da foram antes revistos, e, assim, estaria o Banco Cen-
Ta.xa Referencial, a TR. trai descontaminando os passivos dos aumentos 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL ~ AM) - Permi- transitórios das taxas de juros. 
te-me V. Exª um aparte? Mas nada disso foi tentado ou procurado. Na 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) verdade, as autoridades estãO tomadas por uma 
- Co~ todo o. prazer, Senador Bernardo Cabral. possessiva síndrôme monetarista, em que a preten-

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Anteci- sa proteção à moeda se transformou no cerne das 
po-me, neste instante, à seqüência do discurso de preocupações e ações. Voltamos a viver, embora 
V. Exª, para registrar que V. EXª faz um pronuncia- sem inflação, sob o domínio de uma nova versão. da 
mento denso, um discurso no qual mostra que é um ciranda financeira, de triste lembrança, pois, nos últi-
combatente nessa luta contra os juros altos. É muito mos tempos, o objetivo primordial das autoridades 
fácil perceber qual é o lugar que estará reservado tem sido a atração de capitais, por meio da oferta de 
àqueles que vão desertar. É fácil. No entanto, os altas taxas de remuneração, que apenas despertam 
que estão entrando na luta, como V. Exª, por puro a cobiça descompromissada dos especuladores in-
idealismo, é claro que tinham que se manifestar com temacionais. E essas taxas contaminam todo o sis-
essa reação. E por que interrompi? Porque V. EXª, tema econômico, fazendo com que o estímulo à pro-
agora, fomecerá as sugestões, as contribuições. V. dução - que gera a efetiva riqueza - fique relegado 
Exª não fica no diagnóstico puro e simples de quem a plano secundário. 
quer se opor a alguma coisa e, na terapêutica, nada Não conhecêssemos e respeitássemos a equi-
tem a oferecer. Devo declarar que ouvi e vi a entre- pe econômica do Govemo Federal, poderíamos até 
vista de V. EXª, hoje, no Bom Dia Brasil. Já ali, V. pensar em ação!deliberada contra a empr.esa e os 
Exª.anunciava, só que de forma panorâmica, a linha empresários brasileiros. Altas taxas de juros, carga 
filosófica desse seu discurso. Quero cumprimentá-lo, tributária pesada e falta de uma política de desone-
porque, além de empresário, além de Senador, V. ração das exportações levam, sem dúvida, à asfixia 
EXª é um homem de bom senso. Esta é a hora de da empresa brasileira, deixando-nos a todos atônitos 
mostrar a quem de direito que, se não ecoar a voz quanto aos propósitos do Presidente do Banco Cen-
de V. Exª, se os ouvidos se fizerem moucos, como trai que, em recente pronunciamento, afirmou que os 
se diz na minha terra, o panorama não será catas- investimentos estrangeiros no País deverão aumen-
trófico, mas rigorosamente realista. Por isso mesmo, tar, pois as empres;3.s brasileiras estão baratas para 
sem saber das suas conclusões, Senador Fernando os padrões internacionais. Ou seja, estão a preço de 
Bezerra, quero cumprimentá-lo. liquidação. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) Essa declaração é uma prova eloqüente da in-
- Agradeço a V. Exª as palavras que, certamente, sensibilidade que grassa, hojE::, em algumas áreas 
na sua generosidade, refletem a amizade que me que exercem papel estratégico na condução da vida 
dedica. do País. ' 

Cumprimento-o por ser um defensor da iniciati­
va privada neste País. Sabe V. Exª que, como mem­
bro do PMDB, tenho apoiado todas as ações do Go­
verno na caminhada pela recuperação da economia. 
Entretanto, não posso deixar de externar aqui e ago­
ra, também em nome dos empresários nacionais 
que represento na condição de Presidente da Confe­
deração Nacional da Indústria, a nossa preocupação 
com os rumos que a economia toma, advertindo 
para que também se desenhe na política econômica 
do Governo uma perspectiva de crescimento econô­
mico e de geração de empregos. 

Muito obrigado a V. Exª. 

Todos sabem que o empresariado brasileiro é 
a favor da presença da empresa estrangeira no de­
senvolvimento dp País e com ela tem convivido, ao 
mesmo tempo dando mostras de capacidade, pois, 
apesar da situação desvantajosa em que foi coloca­
do, face à velocidade do processo de abertura eco­
nômica, vem apresentando contínuos ganhos de 
produtividade e competição, como mostram as pes­
quisas oficiais. O empresário sabe que há muito ter­
minou a fase de proteção excessiva e que os seus 
negócios têm que caminhar com auto-suficiência. No 
entanto, as políticas hoje praticadas enfraquecem a 
empresa brasileira ao desnivelar a sua capacidade 
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de competição, por não disppr de financiamento em a atenção do Govemo para a gravidade dessa situa-
condições de igualdade como a o similar estrangeira, ção.Muito obrigado pela concessão do aparte. 
além de enfrentar uma carga tributária mais elevada O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) 
em relação ao produto importado. - Agradeço a V. EXª o ilustre aparte que me faz. 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Permite- Realmente, preocupa-me muito o êxito que todos 
me V. Exª um aparte, nobre Senador Fernando Be- desejamos tenha o ajuste fiscal. Desde o primeiro 
zerra? momento, mesmo compreendendo que isso signifi-

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) cava impor mais sacrifício à sociedade brasileira, e 
- Com muito prazer, Senador Nabor Júnior. de modo particular ao setor produtivo, com a eleva-

o Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Senador ção da carga tributária por meio dos piores impos-
Fernando Bezerra, o importante pronunciamento tos, os impostos em cascata, viemos a público trazer 
que V. Exª faz, hoje, da tribuna do Senado Federal, o nosso apoio. O assunto preocupa-nos, a exemplo 
reflete as preocupações não apenas do empresaria- do que aconteceu na tentativa de ajuste fiscal feita no 
do brasileiro, mas de toda a população do nosso passado, quando aqui, desta mesma Tribuna, disse 
País. Na verdade, não podemos conviver com os que se as taxas de juros não caíssem a patamares 
gravames dessa política de juros, que torna tão afliti- compatíveis com a nova realidade, seria absolutamen-
va a situação das empresas nacionais, privando-as te inócua aquela tentativa. o Corremos, como bem colo-
de condições mínimas para competir com os produ- cou V. Exª, o riscode, novamente, pelas taxas de ju-
tos importados, trazidos de lugares exóticos onde a ros, inviabilizar o ajuste fiscal que tanto solicitamos e 
mão-de-obra é muito mais barata do que a nossa, que espera a sociedade brasileira. 
como a China e outros países chamados de "Tigres Dar, realmente, ficarmos convencidos de que, 
Asiáticos". diante do quadro adverso para a empresa brasileira, 

Essa política contribui para tornar ainda mais ela está tendo o seu valor aviltado no mercado inter-
agudo o quadro de desemprego, que se torna pro- nacional. A conjugação de todos esses elementos 
o gressivamente aflitivo na nossa indústria. Temos permite inferir que, no mínimo, não está sendo dado 
acompanhado, através da imprensa, informações o devido respeito ao patrimônio que esta Nação 
como as de que grandes empresas nacionais estão construiu ao longo de sua História, através do inau-
dando férias coletivas para seus funcionários e, ao dito esforço de gerações após gerações, e que a po-
mesmo tempo, praticando medidas drásticas como sicionam, hóje, como uma das dez maiores eco no-
redução salarial para evitar dispensas em massa - mias do mundo. 
mas algumas já se dispõem a dispensar um contin- O País vive momentos de angústia e incerteza, 
gente muito grande o de operários. Essa situação, em grande parte devido ao receituário tímido adota-
como não poderia deixar de ser, preocupa toda a so- do nas tentativas de correção de rumo, provocadas 
ciedade e a nós, homens públicos. tão somente a partir de seguidos solavancos da cri-

Mas, mesmo sem querer minimizar as tragé- se intemacional. Os avisos da tormenta foram mui-
diàs hUmanas e familiares causadas pelo desempre- tos e repetidos, mas não fomos capazes de ouvi-los 
go, é inquestionável que o grande prejudicado é o e, muito mais, de Ol:Jsar, rompendo com os preceitos 
próprio Governo, porque, na medida em que man- da cartilha acadêmica. Acreditamos nas medidas de 
tém essa política de juros altos, também tem oOS última hora e elegemos a reação como substituta da 
seus títulos gravados por ela. Como se sabe, o Go- pró-ação, por isso os pátios das montadoras estão 
vemo está págando juros o mais elevados pelos pa- cheios; cai a níveis nunca dantes atingidos a enco-
péis que coloca no mercado - e, com isso, todo o menda de bens de capital; as exportações não so-
esforço para aprovar o ajuste fiscal proposto pelo bem de patamar; aumenta o déficit nas contas com 
Governo está sendo praticamente inviabilizado. o exterior; cresce o desemprego. 
Ouso afirmar, até mesmo, que os sacrifícios podem O quadro é grave, embora não tenha, ainda, 
ser em vão, tendo em vista que o Governo está pa- um conteúdo alarmista. Contudo. estamos trilhando 
gando mais juros pelo estoque da sua dívida interna. a última fronteira. o limite perigoso do descontrole. 

Cumprimento V. EXª pelo excelente pronuncia- pois estreita é a faixa que separa o Brasil do territó-
mento que está fazendo. honrando. como sempre. rio da temível deflação com recessão. 
sua condição de repres~!1tante do povo do Rio Sr. Presidente. srªs e Srs. Senadores. em de-
Grande do Norte e de Presidente da Confederação poimento de algumas semanas atrás. aqui nesta 
Nacional da Indústria. cumprindo o dever de chamar mesma tribuna. procurei mostrar que o Brasil não 
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tem opção senão a concretização de um sólido e rigo­
roso ajuste fiscal. Esse é o ponto de partida do reco­
meço a que estamos obrigados, por conta das mudan­
ças ocorridas no cenário intemacional. A concretização 
de um ajuste fiscal significativo e duradouro é tarefa ur­
gente e inadiável. Procurei, também, deixar claro que a 
queda imediata dos juros é condição indispensável ao 
sucesso do programa de estabilização. A manutenção 
dos juros nos níveis atuais inviabiliza o próprio ajuste, 
posto que o esforço fiscal será inteiramente anulado 
pelo aumento do serviço da dívida, de um lado, e pela 
queda da arrecadação, de outro, que se efetivará com 
o aprofundamento da recessão. 

Acredito que estejamos todos de acordo quan­
to aos efeitos maléficos que taxas elevadas de juros 
provocam na economia. Não adianta enumerá-los, 
pois são por demais conhecidos. As autoridades mo­
netárias não se têm mostrado sensíveis, apesar do 
bom andamento do processo de aprovação do ajus­
te e do acordo já anunciado corT;! o FMI e com a co­
munidade financeira internacional. 

Com recursos extemos que garantam as reser­
vas e com sólidas perspectivas de ajustamento das 
contas públicas, apesar das inevitáveis dificuldades 
que algumas vezes aparecem, é imprescindível ace­
ierar a redüção das taxas de juros, para deixá-Ias 
em níveis civilizados, conforme expressão cunhada 
pelo próprio Ministro da Fazenda. O setor produtivo 
brasileiro encontra-se tolhido pelo excessivo peso 
que lhe vem sendo conferido no ajuste do setor pú­
blico, com a elevação da carga tributária. Ainda por 
cima, continua onerado por taxas de juros absurdas. 

Não é possível comprometer ainda mais a saú­
de financeira das empresas, pois, assim, estaremos 
comprometendo o futuro. Não é possível, também, 
aceitar passivamente a, idéia de trabalhar numa na­
ção pobre para sustentar especuladores ricos. 

Somente com a retornada de um ciclo virtuoso 
de crescimento econômico é que faremos frente à 
ameaça de desemprego que leva a aflição a toda a fa­
mnia brasileira. Uma moeda forte, que todos defende­
mos e apoiamos, precisa criar riquezas. De que adian­
ta a estabilidade econômica, uma conquista sem dúvi­
da alguma fundamental para o nosso País, se as in­
dústrias estão desaparecendo e com elas a esperança 
'de milhões de brasileiros de terem uma vida decente? 

Este é o nosso maior compromisso com a Na­
ção. E é exatamente isto que os milhões de eleitores, 
que reelegeram o Presidente Fernando Henrique em 
pleito memorável, esperam de Sua Excelência. * 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Duréinte o discurso do Sr. Fernando Be­
zerra, o Sr. Geraldo Melo, 19 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Lucídio Portella, 49 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) - Con­
cedo a palavra ao Senador Carlos Bezerra. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli­
cy. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé­
res. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha 
Lima. (Pausa.) 

Concedo a 'palavra ao Senador Paulo Guerra. 
(Pausa.) , 

Concedo a palavra Romeu Tuma. (Pausa.) 
Concedo a palavra à Senadora Emília Feman­

des. V. EXª dispõe de 20 para o seu pronunciamento. 
A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT -

RS. Pronuncia o' seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a 
minha fala nesta .manhã se faz necessária diante de 
matéria publicada no jornal O Globo, no dia 6 de­
zembro, portanto recentemente, que nos fez refletir 
e nos manifestar contrariamente às considerações 
que essa matéria, em seu bojo, quer transmitir ao 
povo brasileiro. : 

A matéria, que se intitula "Emendas Individuais 
Têm Fins Duvidosos", diz que a maioria das propos­
tas dos Parlame(ltares ao Orçamento é de importân-
cia discutível. I 

Em primeir.o lugar, gostaríamos de fazer uma 
reflexão em relação ao próprio Orçamento da União. 

O Presidente da República envia o Orçamento 
da União ao COhgresso Nacional, que, por intermé­
dio de uma Comissão Especial, formada por Parla­
mentares de todos os Partidos, faz uma análise des­
se Orçamento €i, por ter poderes, inclusive gara_nti­
dos pela própria Constituição, propõe alteraçoes 
nessa peça importante para o País. 

Este ano ~ivemos uma nova realidade, porque 
o Presidente da :República enviou ao Congresso Na­
cional duas versões do Orçamento, sendo que a pri­
meira,versão foi retirada, diante dos dados e alega­
ções em relaç~o ao problema econômico por que 
passa o País ' 

Particularmente em relação ao Rio Grande do 
Sul, Estado em que nos detivemos mais detalhada­
mente, até por obrigação, pois o representarmos 
nesta Casa, entre a primeira e a segunda versão, o 
Presidente da República retirou R$366 milhões. 

, , 
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Na primeira versão, Sua Excelência destinava Vejam a nossa realidade! Pegamos R$1,5 mi-
R$48 milhões para a agricultura, reconhecendo a im- Ihões e verificamos quais os s~tores que precisam 
portância desse setor para o nosso Estado - diga-se ser atendidos. A Bancada do Estado do Rio Grande 
de passagem, quantia insuficiente para as :reivindica- do Sul, independentemente dos partidos polrticos, 
ções desse setor. Na segunda versão, com um corte reúne-se, no Congresso Nacional, durante o ano, 
drástico, reduziu esses recursos para R$18 milhões. uma vez por semana, todas as quartas-feiras, a par-

No tocante à habitação, outro setor básico do Rio tir das 14h30min, para discutir assuntos de interesse 
Grande do Sul, a primeira versão apresentava uma do nosso Estado, para convidar personalidades e 
proposta de R$13 milhões para a construção de casas Ministros para deporem. Convidamos também pre-
nas zonas urbana e rural, em um Estado com a exten- feitos, entidades organizadas, a fim de que possam 
são do nosso e que tem 467 Municípios, com um défi- fazer as suas manifestações, as suas reivindicações 
cit aproximado de 700 mil moradias. Na segunda ver- a respeito da realidade do Estado do Rio Grande do 
são a redução foi total; foi reduzida a zero. Sul. Temos pensado e agido, em muitas oportunida­

des, conjuntamente, acima inclusive de siglas parti-
Sr. Presidente, existia no Rio Grande do Sul dárias. Portanto, a Bancada do Rio Grande do Sul, a 

um órgão de política habitacional responsável pela exemplo de outras, faz um trabalho muito sério no 
construção de casas populares que, seguindo os que se refere a problemas de interesse do Estado, 
moldes do Governo Federal, o atual Governador o particularmente no que se refere ao Orçamento; é 
extinguiu. Vejam V. EXªs em que situação se encon- criada uma subcomissão com representantes de to-
tra o Estado do Rio··Grande-do Sul! Creio que outros dos os Partidos para acompanhar as emendas apre-
Estados da Federação também se encontrem em si- sentadas pela Bancada e por integrantes dos orça-
tuação idêntica à nossa. mentos, tanto do ano em curso, como para acompa-

Qual o poder dos Parlamentares diante do Or- nhar as tratativas sobre as reinvidicações do Estado 
çamento? Esse o ponto que queremos ressaltar aqui em relação ao ano seguinte. Isso tem acontecido to-
nesta manhã.' dos os anos. Participamos, no Orçamento do ano 

É-nos oferecido, a cada Deputado e Senador, passado, e agora também estamos reivindicando. 
o mesmo valor. Algumas pessoas até _nos pergun- . Há poucos dias, apresentávamos um recurso 
tam se os Senadores não teriam direito ao dobro do fundamental para a metade sul do nosso Estado, para 
valor a que têm direito os Deputados Federais, ou a uma região que, por suas características, tem conota-
três vezes mais, a fim de darem a sua contribuiçã,o ções diferentes das demais. De certa forma, faltou 
ao Senado, tendo em vista que não cuidamos ape- uma diversificação maior e houve um atraso conse-
nas de uma região ou de alguns municípios, mas te- qüente em relação à própria crise da pecuária e da 
mos que olhar para o Estado como um todo. E eu agricultura. Estamos defendendo a diversificação; es-
respondia que não, que temos direito a um valor tamos investindo na frutiéultura. É importante que se 
igual ao que é facultado aos Deputados Federais, ou diga que o Presidente Femando Henrique Cardoso, já 
seja, R$1,5 milhão. durante a sua campanha em 1994, estabeleceu que o 

. Desde que chegamos ao Congresso Nacional, 
ao Senado, ficamos olhando aqueles escassos re­
cursos, pois conhecemos a realidade do nosso Esta­
do, município por município, região por região. Den­
tro do nosso Estado, o Rio Grande do Sul, temos re­
giões que se diferenciam pelo seu potencial, pelo 
seu desenvolvimento. Temos, por exemplo, uma me­
tade sul do nosso Estado cuja situação de estagnação 
econômica e social é reconhecida pelo próprio Presi­
dente da República. Temos uma região de fronteira 
que, como conseqüência da política desenvolvida nes­
te País - fronteira era para ter quartel e cuidar da se­
gurança -, não tem fábricas. Temos lá alguns frigorífi­
cos que hoje enfrentam grandes dificuldades. A si­
tuação de estagnação e pobreza da região de fron­
teira do Rio Grande do Sul é assustadora. 

Rio de Janeiro, com os seus problemas, e a metade 
sul do Rio Grande eram espaços do nosso País que 
também mereciam um tratamento diferenciado. . 

Conseguimos colocar recursos no Orçamento 
de 1998. Há uma semana ainda, as prefeituras in­
vestindo, os produtores também trabalhando e in­
vestindo os seus recursos próprios, e o dinheiro da 
nossa Emenda de Bancada de 1998 ainda sem ser 
liberado. Conseguimos, através de uma investida de 
todos os Parlamentares, liberar esses recursos para 
dar andamento aos projetos lá no nosso Estado. 
Ainda estamos questionando um recurso para a 
área da saúde, que ainda não chegou na sua totali­
dade no Rio Grande. 

Então, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
todo nós, Senadores, tratamos a questão do Orça-
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mento como uma coisa muito séria. Não vamos ape- çamento para o pr9ximo exercício deixou de incluir 
nas participar dele como figuras decorativas - como receitas até mesmo para obras e programas incluí-
parece pensar, em determinados momentos, o pró- dos no Plano de Ação do próprio Governo, como é o 
prio Presidente da República - , nem seremos pres- caso das rodovias federais que cortam o Estado do 
sionados nas nossas prerrogativas parlamentares Acre, cujos recursos foram consignados na primeira 
em ~elação a uma, duas ou a meia dúzia de emen- versão do Orçamento e retirados na segunda. A 
das. Também não acredito que o Partido da base do exemplo do que fez a bancada do Rio Grande do 
Governo escolha Deputados e Senadores que te- Sul, nossos repreSentantes no Congresso Nacional 
riam o dever de acompanhar mais de perto a peça se reuniram, com á presença do Governador eleito e 
orçamentária, e até um Relator - este ano é o Se- de vários Prefeito.s municipais, para examinar as 
nador Ramez Tebet, uma figura ilustre do Senado prioridades do Estado. Foram apresentadas dez 
da República, reconhecido nacionalmente pela se- emendas de bar;1cada, procurando restabelecer 
riedade com que faz o seu trabalho, a quem muito aqueles recursos que foram retirados pelo Ministério 
respeito, apesar de temos divergências ideológicas do Plélnejamento. :Por outro lado, os parlamentares 
- , para funcionarem como figuras decorativas. É im- acreanos apresentaram as emendas individuais, na 
possível que o Senhor Presidente da República pen- conformidade do que estabeleceu a Resolução ema-
se que o Senador Ramez Tebet fará esse papel, de nada da Comissão Mista de Orçamento, que asse-
uma pessoa que terá que dar um relatório favorável, gurou a cada Parlamentar o direito de apresentar até 
porque é da base do Govemo, e não deverá ouvir os vinte emendas, no montante de R$1.500.000,OO {um 
Parlamentares, não deverá ouvir as Bancadas de milhão e quinhentos mil reais)". E não podemos abrir 
cada Estado, não deverá conhecer a realidade das mão desta prerrogativa! É um dever nosso. É uma 
Regiões de todo o Brasil. obrigação para com as pessoas que nos conferiram 

Então, é por isto que estamos nos indignando: esses mandatos no Congresso Nacional, a de pro-
ou o Orçamento é alguma coisa viável, palpável, que curar viabilizar reçursos para as obras de urbaniza-
conta com a participação destas Casas, ou, então, ção, saneamento básico etc, dos municípios que 
estamos brincando de fazer Orçamento. representamos nesta Casa. Por isso, estranho as 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - V. Exª críticas da imprensa a respeito das emendas que V. 
me permite um aparte? . Exª apresentou, críticas infundadas e injustas. Apro­

veito para fazer justiça à imprensa do Acre, sempre 
A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT - empenhada em cobrar uma ação mais efetiva dos 

RS) - Concedo o aparte a V. EXª, nobre Senador seus Parlamentares para conseguir recursos e, as-
Nabor Júnior. . 

sim, viabilizar ber:,efícios para os nossos municípios 
O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Quero e para o Estado. Venho,destarte, solidarizar-me 

cumprimentar V. Exª pela oportunidade de sua mani- com a posição d~ V. Exª, que acho correta, sobretu-
festação e pelas colocações que faz, em defesa das do ao condenar essa parcela da imprensa brasileira 
prerrogativas do Congresso Nacional de analisar o que vê nas emendas dos Parlamentares uma manei-
Orçamento da República e a ele apresentar emen- ra de fazer fisiol~gismo, o que não é verdade. Esta-
das. Muitos parecem estar esquecidos de que não mos, aqui, para defender os interesses dos nossos 
vivemos mais nos tempos anteriores à Constituição Estados e nossos municípios. Parabéns a V. Exª 
Federal de 1988, no regime chamado "revolucioná- pelo seu pronunc.iamento. 
rio", quando ao Legislativo era proibido alterar o Or- A SRA. EMILlA FERNANDES (Bloco/PDT _ 
çamento enviado pelo Poder Executivo - aos parla- RS) _ Agradeço:o aparte de V. EXª. 
mentares restava apenas aprova.,r ou rejeitar a pro­
posta original, que sempre acabava sendo acolhida 
pelo Congresso Nacional. Participei dessa época, 
como Deputado Federal, e convivi com a situação 
banida pela Constituição Federal de 1988, que de­
volveu essa prerrogativa aos Parlamentares, trans­
formando a vedação em dever: cabe a todos nós 
procurar inserir no Orçamento da União recursQs 
para os nossos Estados, principalmente, agora, 
quando os cortes foram bastante expressivos para 
todas as Unidades da Federação. A proposta de Or-

Encaminho~me para a conclusão, Sr. Presiden­
te, ressaltando mais uma vez a importância de que 
os Parlamentares, Deputados e Senadores, sejam 
respeitados e ouvidos através de suas propostas, 
tanto de banéad~s como individualmente. 

Registro, ainda, outro fato lamentável que está 
acontecendo no i Estado do Rio Grande do Sul: nos 
Orçamentos de 1997 e de 1998, o Governo destinou 
recursos para qÚe fosse iniciada uma determinada 
obra em 1998; j~ no Orçamento para 1999, simples-
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mente zerou. Quer dizer, o Govemo segue aquela li­
nha que é a mais nefasta, de interromper obras já 
iniciadas, para que se somem às tantas outras obras 
inacabadas que existem neste País. Essa obra refe­
re-se à construção de uma empresa relacionada a 
setores estratégicos de rastreamento de satélites e 
acompanhamento da camada de ozônio, matéria de 
interesse do Brasil e de todo o Cone Sul. 

Mas concluiria, Sr. Presidente, dizendo que la­
mento profundamente as considerações apresenta­
das pelo jornalista Rudolfo Lago no jornal O Globo. 
Ele abre suà matéria com críticas a esta Senadora. 
Como gaúcho, conhece a realidade do Rio Grande 

.' do Sul, conhece o trabalho desta Senadora em prol 
dos interesses do seu Estado. No entanto, não teve 
a mínima consideração de telefor:Jar-me, pedindo 
maiores esclarecimentos a respeito dessa emenda 
de nossa autoria. Todas as emendas que fizemos 
são importantes para o Rio Grande do Sul, seja na 
área da saúde, seja na área da educação. Coloca­
mos apenas uma emenda de caráter cultural. Consi­
deramos essa emenda fundamental, porque enten­
demos que o nosso País tem sérios problemas eco­
nômicos, sim, mas se não investirmos no turismo, na 
cultura, no esporte, setores que geram emprego e 
recursos, como alcançaremos o nível de desenvolvi­
mento que aspiramos? 

Peço, Sr. Presidente, para fazer rapidamente a lei­
tura da nota que estou encaminhando a esse jornalista: 

"Esclarecimento ao jornal O Globo: 
Em sua edição de domingo, 6 de de­

zembro, O Globo publicou matéria sob o tí­
tulo "Emendas individuais têm fins duvido­
sos", assinada pelo jornalista Rudolfo Lago, 
lançando dúvidas sobre a importância das 
emendas individuais dos Parlamentares ao 
Orçamento Geral da União. 

Como exemplo, citam emendas feitas 
para áreas culturais e desportivas, de auto­
ria de vários parlamentares, e para diversas 
regiões do País, incluindo entre elas uma de 
minha éUltoria,.OE;l.stinada a apoiar a realiza­
ção de festivais musicais em meu Estado, o 
Rio Grande do Sul. 

Sem ouvir os parlamentares citados, e 
com infeliz e desprestigiosa alusão às ,dan­
çastípicas da região, a matéria tenta desa­
creditar a importância das emendas, como 
se fosse um despropósito alguém pensar 
em apoiar atividades cultúrais, segundo o 
jornal, "no Brasil do ajuste fiscal". 

Em primeiro lugar, a matéria desco­
nhece a importância dos festivais para a cul­
tura do Rio Grande do Sul, que são realiza­
dos em aproximadamente 150 cidades, mo­
bilizando cerca. de 600 mil pessoas direta­
mente, e movimentando o comércio e o tu­
rismo dos municípios onde ocorrem. 

Em particular, a realização do festival 
alvo da proposta de emenda adquire impor­
tância especial, pois tem por objetivo promo­
ver o primeiro encontro cultural do Mercosul 
na região, reunindo várias manifestações ar­
tísticas. 

Tal iniciativa, por outro lado, não de­
corre apenas da preocupação desta Sena­
dora, mas da demanda do movimento cultu­
ral do Estado, que se destaca no Brasil, e 
mesmo em outros países, pela defesa de 
suas tradições e seus valores culturais. 

Por fim, a cultura nacional, antes dE'! 
ser tratada como alvo de cortes para aten­
der o sistema financeiro, precisa de apoio 
efetivo, diante da polrtica de abertura indis­
criminada a toda sorte de enlatados estran­
geiros, que promovem a descaracterização 
dos nossos valores culturais ... 

Estou encaminhando esta nota ao jornalista, 
esperando que ele recomponha e que venha conver­
sar conosco e com todos os Parlamentares a quem 
fez essa crítica pública. 

Era o registro que eu queria fazer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Emt1ia Fer­
nandes; o Sr. Lucídio Portella, 4P Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador 
Bello Parga. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 609, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental, seja solicitado 

ao Exceletíssimo Senhor Ministro das Minas e Ener­
gia as seguintes informações: 

quais as providências adotadas em de­
corrência das determinações e recomenda-
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ções constantes da Decisão,.n2 444/98-TCU-
Plenário, de 22-07-1998; . 

o número de requerimentos por Distrito 
do DNPM, desde 1994, para permissão de 
lavra, alvarás de pesquisa, concessão de la­
vra, e registro de licença; e deferimentos, 
sobrestamentos em razão de incidência so­
bre área indígena, e indeferimentos - por 
motivo; bem como, razões apresentadas 
para eventuais acúmulos de processo sem 
despacho; 

o número de garimpos até a edição da 
lei n2 7.805 de 1989, e o número de garim­
p'os regularizados ou não, conforme censos 
posteriores, por Distrito do DNPM; 

o número de áreas estabelecidas para 
. garimpagem conforme o art. 11, da lei n2 

7.805 de 1989, por ano e Distrito do DNPM; 
e o número de áreas delimitadas e re­

gulamentadas conforme o parágrafo 22 do 
art. 14 daquela lei, também por ano e Distri­
to do DNPM. 

Justificação 

O Processo SFlDiversos n2 19, de 1998 enca­
minha ao Congresso Nacional cópia da Decisão nú­
mero 444/98, do Tribunal de Contas da União, relati­
va a Auditoria (Tc n2 225.568/96_5) realizada no De­
partamento Nacional da Produção Mineral - DNPM 
- 82 Distrito, sendo necessário o conhecimento das 
informações solicitadas para instruir Relatório e Pa­
recer à Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1998. -
Senador Ernades Amorim. 

• Tribunal de Contas da União 

DECISÃO N2 444/98 - TCU - PLENÁRIO 

1. Processo n2 TC-225.268/96-5 
2. Classe de Assunto: V - Relatório de Audito­

ria Operacional. . 
3. Responsável: Fernando Lopes Burgos, Che­

fe do Distrito. 
4. Unidade: Departamento Nacional de Produ-

ção Mineral- DNPM/AM - 82 Distrito. 
5. Relator: Ministro Carlos Átila Álvares da Silva. 
6. Representante do Ministério Público: Não atuou. 
7. Unidade Técnica: SecexlAM. 
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razõ­

es expostas pelo Relator, Decide: 
' .. 

8.1. determinar ao Departamento Na­
cional de Produção Mineral no Amazonas -
82 Distrito que: 

( 

8.1.1.: adote providências para tomar 
eficiente a, fiscalização da pesquisa, lavra, 
beneficiamento é comercialização dos bens 
minerais, se necessário elegendo os em­
preendimentos de maior envergadura como 
aqueles que deverão receber uma fiscaliza­
ção perma~ente; 

8.1.2. dê continuidade ao projeto de re­
gularização das empresas que atuam na ex­
ploração de minerais da Classe 11 (de em­
prego imediato fia construção civil), buscan­
do maior integração com os órgãos compe­
tentes das: diferentes esferas da Administra­
ção, Prefeituras Municipais, Ibama, Ipaam, 
DRT, Capi~ania dos Portos, Inmetro, etc}; 

8.1.3. envide esforços para formar uma 
equipe multidisciplinar com os órgãos de 
meio ambiente, visando à execução de um 
amplo plano de recuperação ambiental em 
áreas degradadas pela mineração no Esta­
do, a exemplo do Projeto Pitinga, localizado 
no Município de Presidente Figueiredo/AM; 

8.1.4. adote medidas para estruturar 
sua Seção de Meio Ambiente, possibilitando 
uma açãO: efetiva no controle e fiscalização 
ambiental ,das áreas degradadas pela ativida­
de de minéração no Estado do Amazonas; 

8.1.5. busque soluções junto ao órgão 
responsáVel pelo licenciamento ambiental 
(Instituto de Proteção Ambiental do Amazo­
nas - IPAAM), para que ,sejam que regulari­
zadas as: lavras garimpeiras que atuam de 
forma clandestina no Estado; 

8.2. recomendar ao Departamento Nacio­
nal de Pr08uçãÇ> Mineral - DNPM'Sede que: 

8.2. i. adote providências para dotar o 82 

Distrito - !DNPMlAM dos recursos humanos e 
materiais hecessários (equipamentos técnicos 
e de inforrMtica, bem assim meios de transpor­
te necesáários à fiscalização das atividades 
de mineração na Região Amazônica); 

8.2.2. adote providências para agilizar 
a confecção dos over-Iays, de forma a redu­
zir o espaço de tempo entre o requerimento 
efetuado :pelo minerador e a liberação do al­
vará de p,esquisa; 

8.2.p.promova entendimentos com os 
órgãos de meio ambiente com vistas a formar 
convênio$ que possibilitem àquele 82 Distrito 
agir com; eficiência na fiscalização das áreas 
impactad~s pela exploração mineral no país; 

i 
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8.2.4. providencie a lotação de servido­
res no Distrito de Roraima, desobrigando o 
8º Distrito de atender tecnicamente aquele 
Estado; 

8.3. encaminhar cópia do Relatório de 
Auditoria, desta Decisão, bem como do Re­
latório e Voto que a fundamentam: 

8.3.1. ao Departamento Nacional de 
Produção Mineral- DNPMlSede e 8º Distrito; 

8.3.2. ao Sr. Ministro de Estado de Mi­
nas e Energia, para as providências que en­
tender cabíveis, ressaltando em especial a 
necessidade de asegurar, ao DNPM, em 
âmbito nacional, ao DNPM/AM, os meios e 
recursos indispensáveis para que possam 
atender às determinações e recomendações 
formuladas nos itens 8.1. e 8.2. desta Deci­
são, inclusive no que tange ao monitora­
mento, pela Comissão de Energia Nuclear­
CNEN, da extração e deposição de minérios 
radioativos na Mina do Pitinga, município de 
Presidente FigueiredolAM sob a responsabi­
lidade do Grupo Mamoré S.A; 

8.3.3. ao Congresso Nacional, acen­
tuando especialmente que a inexistência de 
lei de reguiamentação do art. 231, § 3º da 
CF, que trata das atividades de pesquisa e 
lavra de riquezas minerais em terras indíge­
nas, vem impedindo. 

a} a regularização de empreendimen­
tos minerários nessas áreas; - . 

b} a ação fiscalizadora do DNPM nas re-
feridas áreas, resultando em desconhecimen­
to pela União da posSível extração de miné­
rios em terras indígenas, bem como da situa­
ção dos impactos ambientais ali causados; e 

8.4 determinar à Segecex que provi­
dencie a pubJicação do relatório de auditoria 
operaciOnal de que trata este processo, bem 
como dos presentes Relatórios, Voto e Deci­
são, na série "Auditorias do Tribunal de Con­
tas da União", nos termos da Resolução 
TCU nº 81/97; 

8.5 determinar a juntada do presente 
processo às contas do DNPM-8º Distrito, re­
lativas ao exercício de 1996, para exame em 
conjunto e em confronto. 

9. Ata nº 28/98 - Plenário 

10. Data da Sessão: 22-7-1998 - Ordinária 

11. Especificação do quorum: 

11.1. Ministros presentes: Homero dos Santos 
(Presidente), Adhemar Paladini Ghisi, Carlos Átila Ál­
vares da Silva (Relator), Marcos Vinícios Rodrigues Vi­
laça, Humberto Guimarães Souto, Bento José Bugarin 
e os Ministros-Substitutos José Antônio Barreto de Ma­
cedo e Uncoln Magalhães da Rocha. 

Homero Santos, Presidente - Carlos Átila Al­
vares da Silva, Ministro Relator. 

LEI Nº 7.805, DE 18 DE JULHO DE 1989 

Altera o Decreto-Lei nl! 227, de 28 de 
fevereiro de 1967, cria o regime de per­
missão de lavra garimpeira, extingue o 
regime de matrícula, e dá outras provi­
dências. 

. Art. 14. Fica assegurada às cooperativas de 
garimpeiros prioridade para obtenção de autorização 
ou concess~o para pesquisa e lavra nas áreas onde 
estejam atuando, desde que a ocupação tenha ocor­
rido nos seguintes casos: 

I - em áreas consideradas livres, nos termos 
do Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967; 

11 - em áreas requeridas com prioridade, até a 
entrada em vigor desta lei; 

111 - em áreas onde sejam titulares de permis­
são de lavra garimpeira. 

§ 1 º A cooperativa comprovará, quando neces­
sário, o exercício anterior da garimpagem na área. 
. § 2º O Departamento Nacional de Produção 

Mineral - DNPM promoverá a delimitação da área e 
proporá sua regulamentação na forma desta lei. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO NI! 610 DE 1998 

Requeiro na forma regimental, seja solicitado 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Meio Ambien­
te e Amazônia Legal informações sobre: 

O cumprimento do despacho constante 
na fI. 121 do Processo nº 4198/91-17 - Infor­
mação DEFIS/DIFLO nº 090/96, de 18.09/96, 
do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; 

medidas adotadas face Parecer do 
Procurador-Geral do Ibama de 23-11-95, em 
relação aos autos de infração nº 0088511 e 

.0088512 de 4.10.1990; 
renovação da licença ambiental do 

Projeto Pitinga após o Ofício nº 13/96 de 22-
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3-1996, do Instituto de Pesquisas Ambien- ção ambiental em áreas degradadas pela mineração 
tais da Amazônia; no Estado, a exemplo do Projeto Pitinga, localizado 

. a quantidade de licenças solicitadas, e no Município de Presidente Figueiredo/AM; 
concedidas, para a criação de áreas de ga- 8.1.4. adote ~edidas para estruturar sua Se-
rimpagem consoante o art. 13 da lei nº ção de Meio Ambiente, possibilitando uma ação efe-
7.805 de 1989. tiva no controle e fiscalização ambiental das áreas 

Justificação 

o Processo SF/Diversos nº 19, de 1998 enca­
minha ao Congresso Nacional cópia da Decisão nú­
mero 444/98, do Tribunal de Contas da União, relati­
va a Auditoria (TC nº 225.568/96-5) realizada no De­
partamento Nacional da Produção Mineral - DNPM 
- 82 Distrito, sendo necessário o conhecimento das 
informaçoes solicitadas para instruir Relatório e Pa­
recer à CQmissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 8 de dezembro de 1998. -
Senador Ernandes Amorim. 

Tribunal de Contas da União 

DECISÃO N2 444/98-TCU PLENÁRIO 

1. Processo nº TC-225.268/96-5 
2. Classe de Assunto: V - Relatório de Audito­

ria Operacional. . 
3. Responsável: Fernando lopes Burgos, Che­

fe do Distrito. 
4. Unidade: Departamento Nacional de Produ­

ção Mineral - DNPMlAM - 8º Distrito. 
5. Relator: Ministro Carlos Átila Álvares da Silva. 
6. Representante do Ministério Público: Não 

atuou. 
7. Unidade Técnica: Secex/AM. 
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razõ­

es expostas pelo Relator, Decide: 
8.1. determinar ao Departamento Nacional de 

Produção Mineral no Amazonas - 8º Distrito que: 
8.1.1. adote providências para tornar eficiente 

a fiscalização-da pesquisa, lavra, beneficiamento e 
comercialização dos bens minerais, se necessário 
elegendo os empreendimentos de maior envergadu­
ra como aqueles que deverão receber uma fiscaliza­
ção permanente; 

8.1.2. dê continuidade ao projeto de regulariza­
ção das empresas que atuam na exploração de mi­
nerais da Clas~e 11 (de emprego imediato na cons­
trução civil) buscando maior integração com os órgã­
os competentes das diferentes esferas da Adminis­
tração (Prefeituras Municipais, IBAMA, IPMM, DRT, 
Capitania dos Portos Inmetro, etc); 

8.1.3. envide esforços para formar uma equipe 
multidisciplinar com os órgãos de meio ambiente, vi­
sando à execução de um amplo plano de recupera-

degradadas pela at~vidade de mineração no Estado 
do-Amazonas; : 

8.1.5 busque soluções junto ao órgão respon­
sável pelo licenciamento ambiental (Instituto de Pro­
teção Ambiental do, Amazonas - IPMM), para que 
sejam regularizadás as lavras garimpeiras que 
atuam de forma claMestinano Estado; 

8.2. recomendar ao Departamento Nacional de 
Produção Mineral -; DNPM/sede que: 

8.2.1 . adote ptovidências para dotar o 82 Distri­
to - DNPM/AM dos recursos humanos e materiais 
necessários (equipamentos técnicos e de informáti­
ca, bem assim meios de transporte necessários à 
fiscalização das atividades de mineração na região 
Amazônica); : 

8.2.2. adote providências para agilizar a con­
fecção dos over-Iays, de forma a reduzir o espaço 
de tempo entre o requerimento efetuado pelo mine­
rador e a liberação 'do. alvará de pesquisa; 

8.2.3. promo~a entendimentos com os órgãos 
de meio ambiente ~om vistas a firmar convênios que 
possibilitem àquel~ 8º Distrito agir com eficiência na 
fiscalização das á~eas impactadas pela exploração 
mineral no país; : 

8.2.4. provid~ncie a lotação de servidores no 
Distrito de Roraima, desobrigando o 8º Distrito de 
atender tecnicamente aquele Estado; 

8.3. encaminhar cópia do Relatório de Audito­
ria, desta Decisão!, bem como do Relatório e Voto 
que a fundamentar:n; 

8.3.1. ao Departamento Nacional de Produção 
Mineral- DNPMlS~de e 8º Distrito; 

8.3.2. ao Sr.: Ministro de Estado de Minas e 
Energia, para as :providências que entender cabí­
veis, ressaltando ém especial a necessidade de as­
segurar, ao DNRM, em âmbito nacional, e ao 
DNPM/AM, os meios e recursos indispensáveis para 
que possam aten~er às determinações e recomen­
dações formulada~ nos itens 8.1. e 8.2. desta Deci­
são, inclusive no que tange ao monitoramento, pela 
Comissão de Ene~gia Nuclear - CNEN, da extração 
e deposição de niinérios radioativos na Mina do Pi­
tinga, município d~ Presidente Figueiredo/AM sob a 
responsabilidade <;10 Grupo Mamoré S.A.; 

8.3.3. ao Congresso Nacional, acentuando es­
pecialmente que ~ inexistência de lei de regulamen-
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tação do art. 231, § 3º da CF, que trata das ativida­
des de pesquisa e lavra de riquezas minerais em ter­
ras indígenas, vem impedindo; 

a) a regularização de empreendimentos mine­
rários nessas áreas; 

b) a ação fiscalizadora do DNPM nas referidas 
áreas, resultando em descobrimentos pela União da 
possível extração de minérios em terras indígenas, 
bem como da situação dos impactos ambientais ali 
causados; e 

8.4. determinar à Segecex que providencie a 
publicação do relatório de auditoria operacional de 
que trata este processo, bem como dos presentes 
Relatórios, Voto e Decisão, na série "Auditorias do 
Tribunal de Contas da União", nos termos da Reso­
iução TCU nº 81/97; 

8.5. determinar a juntada do presente processo 
às contas do DNPM - 8º Distrito, relativas ao exercício 
de 1996, para exame em conjunto e em confronto. 

9. Ata nº 28/98 - Plenário 
10. Data da Sessão: 22-7-98 - Ordinária 
11. Especificação do quorum: 
11.1. Ministros presentes: Homero dos Santos 

(Presidente), Adhemar Paladini Ghisi, Carlos Átila 
Álvares da Silva (Relator), Marcos Vinício Rodrigues 
Vilaça, Humberto Guimarães Souto, Bento José Bu­
garin e os Ministros-Substitutos José Antônio Barre­
to de Macedo e Lincoln Magalhães da Rocha. 

Homero Santos, Presidente - Carlos Átila Ál­
vares da Silva, Ministro Relator. 

TRIBUf>JAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria de Controle Extemo no Amazonas 

AUDITORIA OPERACIONAL 
RELATÓRIO DE EXECUÇÃO 

Órgão Entidade: Departamento de Produção 
Mineral- DNPM-8º Distrito 

Natureza Jurídica: Autarquia 
Vinculação: Ministério das Minas e Energia 
Identificação no Siafi/UG: 323010Gestão: 32263 
Responsável: Fernando Lopes Burgos 
CPF: 041972672/15 
Cargo: Chefe do Distrito 
Área/Projeto objeto da Auditoria: Fiscalização 

da Lavra, do Beneficiamento e da Comercialização 
de Bens Minerais 

Período de Realização: 21-10-1996 a 27-11-1996 
Período Abrangido: 1992/1996 
Equipe de Auditoria: Portaria' SecexlAM nº-

56/96, Alterada pelas Portarias nº 64 e 67/96 
Nome: Janete Saraiva de AzevedoMatr. 891-5TCU 

Nome: Lúcia de Fátima Ribeiro Magalhães Matr. 
2852-5TCU 

98) As informações prestadas pelos técnicos 
da empresa indicam que a extração do minério nos 
igarapés e na serra da madeira, neste caso na rocha 
alterada, deverá exaurir-se em 3 anos. A partir de 
então os igarapés já não conterão minério com teor 
economicamente viável. Quanto à Serra da Madeira, 
após este período atingir-se-á rocha dura, cuja re­
serva viável é estimada em aproximadamente mais 
30 anos, com previsão para extração até aproxima­
damente 200m de profundidade. 

98.1) Entretanto, a extração em rocha dura 
com a teC!1ologia atualmente conhecida, dada a falta 
de disponibilidade energética no local, não apresen­
ta viabilidade econômica. A empresa vem trabalhan­
dp na busca de alternativas técnicas, e econômicas 
de forma a tornar o empreendimento viável, sob 
pena de fechamento da mina após a exaustão dos 
igarapés e da rocha alterada da Serra da Madeira. 

99) Estuda-se, ainda, as possibilidades de via­
bilizar a extração/comercialização de outros minérios 
existentes no local, como a creolita. Este minério 
pode ser utilizado na fabricação de alumínio a custo 
menores e a única mina existente no mundo, já está 
em fase de exaustão, razão porque a creolita é con-
siderada um bem mineral estratégico. . 

100) Outro minério extraído no local e que não 
vem sendo comercializado é a zirconita. Trata-se de 
um minério radioativo, cujo teor de extração tem sido 
de 50%, não sendo, portanto, eçonomicamente viável. 
O rejeito do minério vem sendo depositado nas proxi­
midades das usinas de beneficiamento a céu aberto. 
Por se tratar de um minério radiativo comentaremos no 
item 123 desse relatório os seus efeitos sobre o meio 
ambiente, bem como as medidas adotadas para o 
controle dos danos que pode provocar sobre a nature­
za e as pessoas que residernltrabalham no local. 

C.1 - Aspectos Ambientais do Empreendimento 

101) A mina, de Pitinga, localizada em plena 
selva amazônica, envolve um empreendimento que 
abrange as drenagens tributárias da margem direita do 
alto curso do Rio Pitinga, que deságua no Uatumã, 
afluente do Rio Amazonas e drenagens tributárias da 
margem esquerda do médio curso do Rio Alalau. 

102) Resultados <;le análises químicas, físicas, 
físico-químicas e biológicas de amostras coletadas 
nesses cursos d'água, confirmam valores encontra­
dos em outras bacias hidrográficas afluentes da 
margem direita do Rio Amazonas e do Rio Negro. 
Predominam baixos níveis de turbidez, embora as 
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águas sejam escuras, com pH variando entre 5 e 6 e mação do Estado do Amazonas - CODEAMA, no 
baixa concentração de sais e demais nutrientes. qual ficou estipulado:: 

103) O clima regional é tropical chuvoso, quen- - exetução do diagnóstico ambiental 
te e úmido, com temperatura média anual oscilando preliminar do! Complexo Pitinga, com data de 
entre 26 e 28 graus Celsius e precipitação pluviomé- limite de entr~ga para 28-2-88, incluindo ainda 
trica anual da ordem de 2.200mm. Como conse- a apresentação de Plano de Monitoramento -
qüência do intemperismo sobre as rochas existentes para água, ar, metereologia e vetores; 
na região, predominam latossolos e podozólicos ver- - anáOse de efeitos ambientais e me-
melho-amarelos, profundos e de baixa fertilidade na- didas de controle ambiental das atividades: 
tural, que não apresentam problemas para mecani- termoelétrica, serraria e unidades de gera-
zação, porém a exploração agrícola perene só é ção auxiliar~s; 
compatível com nível de manejo elevado. - avaliação do Plano de Recuperação 

104) A vegetação predominante na área é do de Áreas Debradadas (áreas-piloto de testes); 
tipo floresta densa tropical, com árvores emergentes - apresentação de diagnóstico ambien-
ou com dossel uniformes, intercalada em algumas tal atualizado da área de complexo do Pitinga. 
encostas por florestas de lianas e, nos talvegues, 
por florestas abertas de palmeiras. É grande o volu­
me de biomassa e a heterogeneidade. 

105) No Plano de Aproveitamento Econômico -
PAE, apresentado pela Empresa Mineradora ao 
DNPMlAM, objetivando obter o decreto de lavra, já 
era prevista a aplicação de programas ambientais, 
cujo controle e monitoramento envolveria medidas 
preventivas e corretivas dos impactos ambientais 
adversos. 

106) Na infra-estrutura foi incluído o Projeto Flo­
restal e Agropecuáio, objetivando manter as condições 
de estabilidade da floresta e do solo, bem como sua 
recuperação e exploração racional da madeira. 

107) Ao longo dos anos, a mineradora adotou di­
versas medidas visando a minimização dos desmata­
mentos, estocagem do solo superficial das áreas des­
matadas, construção de diques e barragens para con­
tenção de rejeitos e clarificação de águas utilizadas, 
construção de canais para recirculação de água de 
processo, canais de "by-pass" das áreas em lavra e hi­
drossemeadura de bermas e taludes de cortes e ater­
ros para contenção de processos erosivos. 

107.1) Entretanto, os dados obtidos nos diver­
sos órgãos que visitamos revelam que esta atividade 
minerária provocou sérios danos ao meio ambiente, 
tanto na qualidade das águas do igarapé com con­
centração anômala de sólidos em suspensão e/ou 
sedimentáveis, bem como problemas, com o reflo­
restamento em função do decapeamento do solo de­
gradado pela mineração. 

108) Os órgãos ambientalistas já exigiam da 
Mineração Taboca, desde a primeira Licença de Ins­
talação (nº 1/88), o cumprimento de um cronograma 
de atividades, que foi aprovado em 17-11-87 pelo, 
então, Centro de Desenvolvimento, Pesquisa e Infor-

109) A empresa apresentou o Plano de Recu­
peração de Áreas Degradadas - PRAD, da área de 
Mineração do Pitinga em 1988, o qual foi aprovado pelo 
IBAMA - Instituto Brcisileiro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Renováveis, conforme Ofício Ibama nº 249/91. 

110) Antes d~ aprovação do Prad, a empresa 
Mineração Taboca,ido Grupo Paranapanema, foi au­
tuada por desmatamento de áreas de preservação 
permanente, sem ~utorização do Ibama (Autos de 
Infração nº 0088511 e 0088512, de 4-10-90), cuja 
fundamentação Ieda I foi o art. 26, letra b da Lei nº 
4.771/65, com as alterações advindas das leis nºs 
6.938, de 31-8-81,: 7.754/89 e 7.803/89, bem como 
Portaria Normativa: nº 267/88-IBDF. Os referidos au­
tos de infração ensejaram a multa de 
Cr$1 07.127.584,1 Ó. 

110.1) Em fa~e da imprecisão de informações, 
tais como "nenhurh indica o local da infração, nem 
explicita a respecti;va punição", os referidos autos de 
infração foram caricelados e foi sugerido pelo Procu­
rador-Gerai do Ibarna em Parecer de 23-11-95 que: 

"Seja determinado ao Departamento 
de Fiscali;zação da Dircof ou à SupeS/AM, 
que realize nova vistoria no local e, se for o 
caso, exp~ça novos autos de infração, com 
descrição: exata do local degradado e en­
quadram~nto legal claramente tipificado, a 
fim de se: restabelecer o ônus administrativo 
da Empresa, sem prejuízo das cominações 
civis e penais, nos termos dos excertos 
constituci6nais aplicáveis relativos à legisla­
ção ambi~ntal". 

111) Em vi~ude de denúncia datada de 15-4-
96, promovida pela Fundação SOS Mata Atlântica 
(fls. 115/128), acerca de desmatamento/degradação 
ambiental em ár~as permanentes na região do Pitin-
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ga, O Ibama, após vistoriar o local,constatou as se- getais. A vantagem desse processo é, se-
guintes irregularidades: gundo o IPAAM, a proteção do subsolo com 

a) supressão de vegetação sem autori- a formação de uma manta fibrosa, a adesão 
. zação; das sementes à superfície de contato, bem 

b) não-cumprimento do cronograma do como a adequação da umidade. 
Prad apresentado em 1991; - plantio de espécies nativas no igara-

c) não-apresentação nos relatórios dos pé do Madeira, cuja previsão no Prad era de 
resultados das pesquisas; recuperar 301 ha (2.500 mudas), e só/foram 

d) as barragens encontram-se com implementados cerca de 64ha. 
seus taludes bastante erodidos; - projeto de germinação e produção de 

e) não-realização de hidrossemedadu- mudas com viveiros de sementes das espé­
cies nativas. 

ra nas barragens, com exceção da barra-
gem do Jabuti JB-1; 

f) o último relatório (o quarto no perío­
do de 5 anos), foi entregue pela empresa 
em 30 de junho de 1995, sendo que os rela­
tórios, conforme aprovado, deveriam ser 
apresentados semestralmente; 

g) a empresa continuava a desmatar 
as áreas de preservação permanente prote­
gidas pela Lei nº 4.n1/65, artigo 2º, e Lei 
6.938/91, artigo 18; e 

h) os relatórios apresentados estavam 
defasados e não continham os dados de 
pesquisa e de recuperação; 

111.1) Na sua conclusão a Supes/ AM solicitou 
à direção central do Ibama a aplicação de multa diá­
ria, conforme previsto na Lei nº 6.938/91, art. 18, 
combinado com o Decreto-Lei nº 99.274/90, bem 
como o embargo das atividades, até que a empresa 
providenciasse e executasse as determinações do 
Prad aprovado em abril de 1991. 

111 .2) Até a conclusão de nossos trabalhos, o 
Instituto não havia' adotado nenhuma medida junto à 
empresa. 

112) Relativo ao Projeto Pitinga, o órgão am­
bientai estadual, Instituto de Proteção do Meio Am­
biente do Amazonas_-IPAAM, promoveu várias visitas 
para analisar o cumprimento ou não do Plano de Re­
cuperação d~ Áreas Degradadas - PRAD - aprovado 
em 1991. A primeira licença, LO nQ 1/90, foi concedida 
com ressalvas, vez que o órgão observou em seu rela­
tório a existência de grandes áreas desmatadas. 

113) Para a renovação das licenças subse­
qüentes foram feitas recomendações ou exigências 
à empresa, entre elas: 

- revegetação nas barragens, para evi­
tar a erosão generaliJ:?da; 

- execução de hidrossemeadura, con­
forme cronograma estabelecido no Prad, uti­
lizando o processo de "mulch", de fibras ve-

114) O cronograma Fisico-financeiro do PRAD/91, 
estimava recuperar cerca de 100ha/ano de área de­
gradada, desta maneira em 5 anos haveria 500ha de 
recobrimento vegetal. Ocorre, no entanto, que a em­
presa não conseguiu cumprir o estabelecido devido 
a dois fatores: falta de equipamento/máquinas espe­
cificas para a hidrossemeadura e/ou plantio subdi­
mensionado para o porte da área. 

115) Como, no decorrer dos anos, a empresa 
não atingiu o cumprimento das exigências do órgão 
ambientalista, o IPAAM informou à empresa através 
do Ofício nº 13/96, de 22-3-96, que a solicitação de re­
novação de licença ambiental não seria apreciada en­
quanto não houvesse o completo atendimento das exi­
gências estabelecidas pelo órgão. Haja vista o não-aten­
dimento das exigências, a empresa ficou descoberta da 
licença ambiental até o término desta auditoria. 

116) No período de 15 a 17 de janeiro de 1996, 
foi promovida uma auditoria pela Floresta Rio Doce 
S/A, objetivando dar ciência da real situação do pas­
sivo ambiental para os novos donos da mina do Pi­
tinga, bem como elaborar um diagnóstico da situa­
ção. Esta auditoria registrou, com relação a matérias 
radiativas, o seguinte: 

"A descoberta da anomalia radiométri­
ca natural na região do Pitinga, associada à 
existência de minerais radiativos na área 
dea mina, tornou necessário o enquadra­
mento da empresa em regulamentos especí­
ficos Os níveis de radioatividade encontra­
dos no local são compatíveis com os de ou­
tras regiões do Brasil, como Araxá, Catalão, 
Guarapari e Poço~ de Caldas. 

Conclusão 

128) Dada a importância do setor mineral para 
o desenvolvimento e a economia do País, e conside­
rando que os recursos minerais inclusive o subsolo 
são bens da União, considerando ainda que toda ati­
vidade minerária gera sérios impactos ambientais e 



Dezembro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 10 18237 

que todo aquele que explora recursos minerais está 
obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, 
propomos o encaminhamento dos autos, nos termos 
do art. 31 da IN/09/9SrrCU, ao Gabinete do Eminen­
te Ministro-Relator, Sr. Carlos Átila Álvares da Silva, 
com as seguintes propostas: 

I) Seja determinado ao Departamento Nacional 
de Produção Mineral no Amazonas - 8º Distrito que: 

a) envide esforços para tornar mais efi­
ciente a fiscalização da pesquisa, lavra, be­
neficiamento e comercialização dos bens 
minerais em todas as suas fases, elegendo­
se os empreendimentos de maior enverga­
dura para o Estado, como aqueles que rece­
berão uma fiscalização mais permanente; 

b) dê continuidade ao projeto de regu­
larização das empresas que atuam n<'l ex­
ploração de minerais da Classe 11, de em­
prego imediato na construção civil, buscan­
do maior integração junto aos órgãos com­
petentes das diferentes esferas públicas 
(Prefeituras Municipais, IBAMA, IPAAM, 
DRT, Capitania dos Portos, INMETRO, etc); 

c) envide esforços para formar uma 
equipe multidisciplinar com os órgãos gesto­
res e fiscalizadoras, visando a execução de 
um amplo plano de recuperação ambiental 
em áreas degradadas pela mineração no 
Estado, a exemplo do Projeto Pitinga, locali­
zado no Município de Presidente Figueire­
doiAM, cuja atuação está relacionada à ex-' 
tração do minério de cassiterita/estanho; 

d) adote medidas visando a estrutura­
ção da Seção de Meio Ambiente, possibili­
tando uma ação mais atuante no controle e 
fiscalização ambiental das áreas degrada­
das pela atividade de mineração no Estado 
do Amazona~; 

e) busque soluções junto ao órgão res­
ponsável pelo licenciamento ambiental (Ins­
tituto de Proteção Ambiental do Amazonas -
IPAAM), para que sejam regularizadas as la­
vras garimpeiras que se encontram atuando 
de for;,t,a clandestina no Estado; 

11) Seja dado conhecimento deste Relatório de 
Auditoria Operacional· ao Departamento Nacional de 
Produção Mineral - DNPM/Sede, sem prejuízo de 
que seja determinado: 

a) envide esforços visando o aparelha­
mento do 8º Distrito - DNPM/AM com equi­
pamentos técnicos e de informática, bem 
como com meios de transporte necessários 

à fiscalizaçãb das atividades minerárias na 
Região Amatônica; 

b) adot6 providências objetivando agili­
zar a confecção dos over-Iays, a fim de re­
duzir ao máXimo possível o tempo entre o 
requerimentc;> efetuado pelo minerador e a li­
beração do alvará de pesquisa; 

c) prorTlOVa junções junto ao Ministério 
da Administração e Reforma do Estado -
MARE no s~ntido de que seja autorizado a 
realização ide concurso público para o 
preenchimento das vagas e/ou criação de 
outras para io seu quadro técnico; 

d) pro,mova entendimentos com o Iba­
ma objetiva'ndo firmar convênios, que possi­
bilitem à Ailitarquia agir com mais eficiência 
na fiscaliz9ção das áreas impactadas pelo 
setor mineral no País; 

e) prdvidencie a lotação de servidores 
no Distrito: de Roraima, desobrigando o 8º 
Distrito de iatender tecnicamente aquele Es­
tado. 

111) Seja dadp conhecimento ao Ministro das 
Minas e Energia deste Relatório para as providên­
cias cabíveis, inclJsive aquelas relativas ao monito­
ramento efetuado pela Comissão Nacional de Ener­
gia Nuclear - CNEiN, relacionado à extração e depo­
sição de minérios: radioativos na Mina do °itinga, 
sob a responsabilidade do Grupo Mamoré S.A., no 
Município de Presi'dente Figueiredo/AM. 

IV) Seja dad9 conhecimento ao Congresso Na­
cional de que a i~existência de regulamentação da 
lei que trata das atividades de pesquisa e lavra de ri­
quezas minerais em terras indígenas, conforme pre­
visto no art. 231, § 3º da CF, impede: 

a) a: regularização de empreendimen­
tos miner~rios nestas áreas; 

b) a: ação fiscalizadora do DNPM na­
quelas á~eas, provocando total desconheci­
mento dá união sobre uma possível extra­
ção de ~inérios em terras indígenas, bem 
como a i situação das áreas impactadas 
como co~seqüência dessas atividades. 

V) Seja o p~esente Relatórió juntado às respec­
tivas contas do QNPM - 8º Distrito para exame em 
conjunto.! i 

À c~nsider~ção superior. 
SECEXlAM, 26 de maio de 1997. 

\ ' 

.' .~~'. ~, ... ..,~~ ~(.'J'~ 
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ANEXO I 

QUADRO DE OCORRÊNCIAS: CAUSAS E EFEITOS 

OCORRÊNCIAS CAUSAS EFEITOS POSSíVEIS 
MEDIDAS 

SANEADORA 

1) Transcurso de -reduzido quadro -atraso no -ampliação do 
3 a 5 anos entre . de servidores da desenvolvimento I quadro de 
a data da área fim lotados do setor minerário; servidores do 8° 
protocolização no 8° .Distrito; Distrito; 
dcirequeririiento - -desinteresse . 
pelo minerador e - falta de pelos empresários -disponibilização 
a da publicação informatização; do setor, dado o do maior número 
do Alvará de alt€! custo de de equipamentos 
Pesquisa. -atraso na investimento e o de informática 

confecção dos prazo de retorno. com interligação 
,"over-Iays". e~ rede; 

-agilização pela 
Autarquia-Sede 
da confecção 
dos "over-Iays"; 

desburocratiza-
ção do processo 
para obtenção 
da 
documentação 
necessária ao 
início das 
pesquisas 
minerárias. 

2) reduzido -falta de recursos -desconhecimento -aquisição de 
número de financeiros; pela Autarquia dos sondas e outros 
fiscalizações nas minérios, seus equipamentos 
diversas fases -reduzido quadro teores e cubagem técnicos 
do de servidores da realmente necessários à 
empreendimento área fim lotados identificados na f.iscalização, bem 
minerário nO,8° Distrito; fase de pesquisa; como 
(pesquisa, lavra disponibilização 
e -falta de -falta de controle de barcos, 
beneficiamento) equipamentos pela Autarquia lanchas e/ou 

técnicos; sobre a possíve! ,helicópteros que 
retirada de tornem possível 

-falta de meios de minérios o acesso dos 
transport~~ _, agrupados ao servidores às 
adequados à principal, sobre os áreas de 

I região Amazônica. quais não havia pesquisa e/ou I 
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POSSíVEIS 
OCORRÊNCIAS CAUSAS EFEITOS MEDIDAS 

SANEADORA 

recolhimento dos frentes' de lavra, 
tributos; i normalmente 

localizadas no 
-desconhecimento interior do 
da possível Amazonas. 
ocorrência de 
lavra ambiciosa r 

nos 
I empreendimentos 

minerários do ! 
Estado; i 

, 
-desconhecimento i 
das reais ! 
quantidades de 
minérios extraídos: 
e comercializados : 
e de seus teores; : 

-falta de controle 
, 
, 

sobre as áreas , 
, 

impactadas pela 
atividade 

, 

minerária. I 

i \ 
3) Atividade -falta de -Não há a quem -atuação 
clandestina das licenciam~nto imputar a conjunta com os 
lavras ambiental pelos responsabi I idade demais órgãos 
garimpeiras órgãos pela recuperação fiscalizadores, 

responsáveis das áreas visando 
(IBAMA, IPAAM). degradas pela· regularizar a 

atividade atividade. 
garimpeira; 

-sonegação fiscal 

-contratação de 
mão-de-obra sem 
garantia dos 
direitos 
trabalhistas e 
previdenciários. 

4) -falta de -Existência de -regulamentação 
Impossibilidade regulamentação atividade das normas 
de aprovação de da legislação minerária ínsitas na 
projetos para a prevista na CF, a clandestina; i Constituição 
extração de I respeito da 

-desconhecimentb 
Federal (art. 

minérios em atividade 231, § 3°). 
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POSSíVEIS 
OCORRÊNCIAS CAUSAS· EFEITOS MEDIDAS 

SANEADORA 

terras indígenas, minerária em da proporção dos 
cujos subsolos terras indígenas. danos causados 
no Amazonas ao meio ambiente; 
possuem em sua 
maioria forte -contrabando de 
tendência minérios; 
geológica à 
existência de -exploração dos 
minérios de alto índios, que --

valor econômico. poderiam receber 
royalties 
provenientes de 
uma ação 
legalizada; 

-atraso no ~----
desenvolvimento 
minerário e 
econômico do 
Estado e do País. 

5) Extração de -Falta de -evasão de -atuação 
minérios Classe licenciamento receitas; multidisciplinar 
11 (emprego pelas prefeituras com os demais 
imediato na municipais é pelos -falta de controle órgãos 
construção civil) órgãos sobre a fiscalizadores, 
sem ambientais. recuperação do visando 
regularização no meio ambiente; regularizar a 
8° Distrito. atividade na 

-desconhecimento região. 
pela Autarquia da 
qualidade e 
quantidade de 
minérios 
extraídos. 

6) Reduzido -falta de incentivo -desiteresse dos -mapeamento 
conhecimento do do Governo empresários em geológico mais 
potencial mineral Federal para os investir na região; detalhado; 
do Estado (área trabalhos de 
pesquisada pesquisa; -atraso no -regulamentação 
corresponde a desenvolvimento da atividade 
cerca de 1 0% da -dificuldade de da atividade minerária em 
área do acesso ao interior minerária na terras indígenas; 
Amazonas) da Amazônia; região. -agilização na 

-existência de liberação dos 
grandes alvarás de 
extensões de pesquisa pelo 
terras em áreas DNPM. 
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POSSíVEIS 
OCORRÊNCIAS CAUSAS EFEITOS MEDIDAS 

SANEADORA 

indígenas e em 
reservas 
ecológicas; 
-demora na 
análise dos 
processos de 
requerimento para 
pesquisa 
minerária pelo 
DNPM/AM. I 

I 
; 

;\II:'\IST(:I~IO DO 1\1 ElO A\IBIC\TE. DOS 1~[CrRSOS lIíDhlCOS EbA 
'\;\I:\ZÕi\IA LEGAL : 

I!'\STITliTO BIUSILEIJW no 1\IEIO Ai\1U I E:"\TE tinos 
J{ECllHSOS i\,\ TUIL\IS R[:"\OV,\ \'EIS - II3A\1.~ 

I~:OR~AÇ~O/DEFIS/DIFLO NO D9096 
RE:: Proces~o 004198/91-17 

~SB, 18/09/96 

Assunto: Mineração Taboca/AM 

Em atenção ao Of. nO 185/CMAPAC do Ministerio Pú--

blico, que solicita informação sobre o PR.~D da:Mineração 
I 

Tabo-

ca, localizada ~o Municipio de Presidente Figu~iredo, em area 

dcno~inada Pitinga no Estado do Amazonas,ADIRCbF tomou 

guintes providências: 

as se-

- Em 30 de julho de 1996, redli~o~-se reunião na 
I 

Superintendência do IBAMA no Am~zonas onde fo-

ram discutidos os procedimentos i e a situação da 

Mineração Taboca em relação ao fumprimento do 

PRAD. 
I 

- Em 31 de julho de 1996, realizo~-se reuniãócom 

os dirigentes da empresa no acakpamento de Min~ 

ração, ocasião em que foram colpcados os obje­

tivos da vistoria que foi rea1i~ada por quatro 

Técn:~cos do IBAMA/ AM e mais doik Técnicos da 

DIRCOF/DEREL/DIAP, nas áreas d~gradadas pelas 

empresas. 

Após a vistoria ficou constatado~s seguintes ir-
I regularidades: , . 

a) supressão de vegetação sem au~orização; 

b) não cumprimento do cronograma ido PRAD 
. : 

tado em 1991; 

aprese,!! 
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c) nao apresentação nos relat6rios dos resultado: 

das pesquisas; 

d) as barragens encontram-se com seus taludes bas 

tn':1tes erodidos; 

e) nao realização de hidrosemeadura nas mesmas, 

com excessão da barragem do Jabuti JB-l; 

f) O último relat6rio, (o quarto no período de 5 

anos) foi entregue pela empresa em 30 de junho 

de 1995, scndo que os relat6r'ios, conforme apr~ 

vado, dcveriam se apresentados semestralmente; 

g) a empresa cor.tinua a desmatar as áreas de pre­

servação per~anente protegidas pela Lei 4.771/ 

65 artigo 20 e Lei 6.938 artigo 18 0 ; 

h) os relat6rios apresentados estão defasados e 

não cºnt~m os dados de pesquisa e de recupera­

ção; 

Diante do exposto esta DIRCOF/DEFIS solicitou a 

~ES/AM as seguintes providincias: 

Aplicação de multa diária conforme prevê a Lei 

6938/91 art. 18 combinado com o Decreto Lei 

99274/90 com embargo d~s atividades, até qu~ a 

empresa providenci~ 2 execute as determinaç5cs -

do PRAD aprovado em abril de 1991. 

Atenciosamente' 

_,(~Síb/ 

1'! -. rl.1~",,,IO r~ .. ", 
:.;."'1, , r I., ."" r., . c t .... 

l)"r' '. I" 
ICf,}1 ,',' . 1,:'\ 

(A mesa para decisão.) 

Dezembro de 1998 
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O'SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

São lidos os seguintes: 

Ofício nº 113/98 -: LPSDB 

Brasnia, 1 º de dezembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao seu ofício nº 113/98 - CN, de 

29 de Ô'Dtubro de 1998, tenho a satisfação de indicar 
os Senadores Geraldo Melo, Lúcio Alcântara, como 
titulares e os Senadores Osmar Dias e Lúdio Coe­
lho, como suplentes, para comporem a Comissão 
Especial Temporária _criada_pelo Requerimento nº 
508, de 1998, destinada a examinar a execução do 
Programade Ajuste Fiscal a que se refere a Lei nº 
9.496, de 11/9/97, envolvendo rolagem, composição 
ou recomposição de dívidas já autorizadas pelo Se­
nado Federal e levantar as medidas efetivamente to­
madas no âmbito do programa, especialmente aque­
las que contribuam para atender o "déficit" fiscal e o 
endividamento. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Líder do PSDS 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- A Presidência designa os Senadores indicados 
pela Liderança do PSDB para integrarem a citada 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

Segundo dia de discussão, em segun­
do turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição nll 64, de 1995, tendo como primei­
ro signatário o Senador Osmar Dias, que dá 
nova redação ao inciso XXIX do art. 7º e re­
voga o art. 233 da Constituição Federal (pra­
zo prescricional das ações trabalhistas). 

Transcorre hoje o segundo dia de dis­
cussão. 

Em discussão a proposta de emenda à Consti­
tuição. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a proposta 
de emenda à Constituição voltará à Ordem do Dia 
da próxima sessão, para prosseguir a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
I 

-Item 2: i 
Discussão, em turno suplementar, do 

Substitutivp ao Projeto de lei do Senado 
n2 104, de 1996-Complementar, de autoria 
do SenadQr Lúcio Alcântara, que dispõe so­
bre a pres,ença de identificação tátil entre as 
características gerais das cédulas de moe­
da-papei, tendo 

Pareper sob nº 624, de 1998, da Comis­
são Diretóra, Relator: Senador Ronaldo Cu­
nha Lima, ioferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno suple­
mentar. (Pausa.) i 

Não havend6 quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ! 

Não foram apresentadas emendas. 
O substituti~o é dado como aprovado, sem vo-

tação. ! 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

I 

É ~ seguinte a matéria dada como 
aprovada. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 1 ?4, DE 1996 - COMPLEMENTAR 

DisPõe sobre a presença de Identifi­
cação tátil entre as características gerais 
das cédulas de moeda-papel. 

I 

O Congre~o Nacional decreta: 
Art. 1 º O art. 10 da Lei nº 4.595, de 31 de de­

zembro de 1964;, passa a vigorar acrescido do se­
guinte inciso l-A:! 

".-A - A moeda-papel, utilizada como 
meio cirtulante nacional, conterá marca de 
identificáção tátil, que possibilite sua discri­
minaçãd pelas pessoas portadoras de defi­
ciência yisual;" 

Art. 2º Est~ Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ! 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 3: : 

Di~CUSSãO, em turno único, do Projeto 
de Lei ~a Câmara n2 76, de 1997 (nº-929/95, 
na Cas~ de origelT)), que altera os arts. 132, 
203 e 207 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezem~ro de 1940 - Código Penal, tendo 

Parecer favorável sob nº 575, de 1998, 
I . 

da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Filelator: Senador Josaphat Marinho. 

Ao projetq não foram oferecidas emendas. 
I 

! 
! 
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Em discussão, em tumo único .. (Pausa.) execução' do trabalho, dentro do território 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a nacional, mediante fraude ou cobrança' de . 

discussão. qualquer quantia do trabalhador, ou, ainda, 
Em votação. não assegurar condições do seu retomo ao 
As ~rªs e os Srs. Senadores que o aprovam local de origem. 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) , § 2º A pena é aumentada de um seXto 
. Aprovado. a um terço se a vítima é menor de dezoito 

A matéria vai à Comissão' Diretora para a reda- anos, idoso, gestante, indígena ou portador 
ção finaL. de deficiência física ou mentaL" 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 76, DE 1997 
(Nº 929/95, na.Gasade qrigem) 

Altera os arts. 132, 203 e 207 do De­
creto-Lei n2 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º' Os arts. 132, 203 e 207 do Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1,940 - Código Pe­
nai, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 132 ............................................... . 
Parágrafo único. A pena é aumentada 

de um sexto a um terço se a exposição da 
vida ou da saúde de outrem a perigo decor­
re do transporte de pessoas para a presta­
ção de serviços em estabelecimentos de 
qualquer natureza, em desacordo com as 
normas legais." 

"Art. 203 .............................. , ....... :., c., ••••••• 

Pe.na - detenção de um ano a dois 
anos, e multa,' além da pena correspondente 
à violência. 

§ 1 º Na mesma pena incorre quem: 
I - obriga ou coage alguém a usar 

mercadorias de determinado estabelecimen­
to, para impossibilitar o desligamento do ser­
viço em virtude de dívida; 

II - impede alguém de . se-desligar de 
serviços de qualquer natureza, mediante 
coação ou por meio da retenção de seus 'do­
cumentos pessoais ou contratuais. 

§ 2º A pena-é-aumentada de um sexto 
a um terço se a vítima é menor de dezoito 
anos, idoso, gestante, indígena ou portador 
de deficiência física ou mentaL" 

"Art. 207. Aliciar trabalhadores, com o 
fim de levá-los de umapara outra localidade 
do território nacional. 

Pena - detery;ão de um a três anos; e tnu~" 
ta. 

§ 1 º IncOIre na mesma pena quem re­
crutar trabalhadores fora da localidade de 

Art. 2º: Esta rei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Hem 4:', 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara n2 25, de 1998 (nº 
2.377/96, na Casa de origem), de iniciativa do 
P(esidente da República, que altera a redação 
do:art. 190 do Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de 

.. outubro de 1969 - Código Militar, tendo 
Parecer sob nº 588, de 1998, da Co­

missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, favorável, 
nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, de 
redação, que apresenta. 

Passa-se à discussão, em conjunto, do projeto 
e das emendas, em tumo único. 

Em discussão. (Pausa.) , 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Votação, em globo, das Emendas de Redação 

nºs 1 e 2. 
As srªs e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto e as emendas 
aprovadas: 

P.ROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 25, DE 1998 
(n2 2.377/fj6, na Casa de origem) 

(de iniciativa do Presidente da República) 

Altera a redação do art. 190 do De­
creto-Lei n2 1.001, de 21 de outubro de 
1969 - Código Penal Militar. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1 º O art. 190 do Decreto-Lei nº 1.001, de jeto de Lei da Câmara nº 8, de 1991 (nº 
21 de outubro de 1969 - Código Penal Militar, passa 3.657/89, ria Casa de origem), que dispõe 
a vigorar com a seguinte redação: sobre a e~tinção progressiva dos manicô-

mios e su~ substituição por outros recursos 
milita;;D~~e~~~e;:~:~~:~ A~ 1~~~~~!~ard~ assistenciais e regulamenta a intemação 
partida do navio ou aeronave, de que é tri~ psiquiátric~ compulsória. 
pulante, ou do deslocamento da unidade ou (Em virtude d~ adiamento) 
força em que serve: A matéria constou da pauta da Ordem do Dia 

da sessão ordinária do dia 2 do corrente, quando 
teve a sua votaçãol adiada para hoje. 

Pena - detenção, até três meses, se 
após a partida ou deslocamento de apresen­
tar, dentro de vinte e quatro horas, à autori­
da.d~ militar do lugar, ou, na falta desta, à au­
toridade policial, para ser comunicada a apre­
sentação ao comando militar competente. 

§ 1 º Se a apresentação' se der dentro 
de prazo superior a vinte e quatro horas e 
não excedente a cinco dias: 

Pena - detenção de dois a oito meses. 

§ 2º Se superior a cinco dias e não ex­
cedente a oito dias: 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 

§ 3º Se superior a oito dias. 

Pena - detenção, de seis meses a dois 
anos. 

Aumento de pena § 4º A pena é au­
mentada de um terço, se tratar de sargento, 
subtenente ou suboficial, e de metade, se 
oficial." ' 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. . 

EMENDA Nº 1 - CCJ 

Acrescente-se a expressão "(NR)" após o novo 
texto do caput do art. 190 e de seus §§ 2º e 4º. 

EMENDA Nº 2 - CCJ 

Renumerem-se os §§ 3º e 4º propostos como § 
2º -A e § 3º. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 5: 

REQUERIMENTO Nº 584, DE 1998 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 340, 111, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nº 584, de 1998, do Senador Hugo 
Napoleão e outros senhores Senadores, so­
licitando, nos termos do art. 336, alínea "c", 
do Regimento Interno, urgência para o Pro-

Em votação ~ requerimento,.em-turno único. 
O SR. LucílillO PORTELLA (PPB - PI) - Sr. 

Presidente, peço ~ palavra para encaminhar a vota-
ção da matéria. I . 

O SR. PRESlpENTE (Antonio carlos Magalhães) -
Concedo' à palavra ia v. EXª. Em seguida, concederei a 
palavra aos Senadqres Sebastião Rocha e Osmar Dias. 

O SR. LUC(DIO PORTELA (PPB - PI. Para 
encaminhar a vota:ção. Sem revisão do orador.) - Sr. 

I 

Presidente, nobres Sr"ls e Srs. Senadores, reportan-
do-me ao discurs0 do Senador Edison Lobão, em 2 
de dezembro de 1'998, neste plenário, acerca de re­
cente pronunciamento do Deputado Ursicino Quei­
roz, médico que integra a Bancada do PFL da Bahia, 
gostaria de fazer! minhas as palavras do. eminente 
Senador, quando,: referindo-se ao PLC nº 08/91, re­
clama "que se dê imais agilidade à sua votação, sus­
tando as críticas ique já se fazem ao Senado pela 
delonga com que restamos apreciando matéria de tal 
magnitude". I 

O PLC nº 08/91, de autoria do Sr. Deputado 
I 

Delgado, do PT d,e Minas Gerais, coloca em pauta a 
questão do tratamento ao doente mental, no que 
possui inqUAstionãvel mérito. 

Diante das rhinhas naturais vocações de médico 
e de político e, d~ ofício, por integrar a Comissão de 
Assuntos Sociais,1 não poderia deixar de me aprofun­
dar no estudo dai proposição oriunda da Câmara dos 
Deputados, onde foi aprovada por acordo de liderança. 

Sabe-se quJ Henry Ey disse, da forma mais con-
I 

cisa, que "a patol,ogia psíquica é uma patologia da li-
berdade", no que o eminente psiquiatra brasileiro e 
atual Presidente ido Departamento de Psiquiatria da 
OMS, Jorge Alberto Costa e Silva, reafirma em sua 
tese para ProfesSor Titular da Universidade do Estado 
do Rio de Janeirb, em 1979: "A doença mental, a mais 
humana de toda~ as doenças, é uma doença do ho-

I 

mem, que o ameaça em sua liberdade. Portanto, não é 
a pSiquiatria, neni o psiquiatra que privam o homem da 
liberdade, mas si/n a doença mental". 

Diante desSa percepção e, sobretudo, empati­
zado -corp os sqfrimentos do doente mental, amea-
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çado por um projeto de lei no mfnimo superficial, foi ci~lizada para os. abastados usuários dos planos de 
que me dispus a dar; minha contrib~ição,·por meio s~úde e, por outro, negá-Ia aos pobres, usuários do 
de voto em separado, consubstanCiado em uma SUS, como pretende o PLC 08/91, de autoria do De-
emenda substitutiva ao PLC nº 08/91. pu~ado Paulo Delgado. . 

~Rétifico, portanto, um pequeno equívoco de in-, Diante das seguintes considerações, peço aos 
formação contido no pronunciamento do eminente eminentes pares a aprovação do pedido de urgência 
Senador Edison Lobão, a quem devoto especial para a apreciação em plenário do PLC nº 08/91 : 
apreço e reverência, de que o PLC nº 08/91 fora 1 - Desde 1991, a proposição encontra-se no 
acrescido com emendas do Senador Lúcio Alcânta- Senado e, não obstante a sua ampla mobilização, 
r~. Na verdade, foram minhas as emendas aprova- não conseguiu a sua definitiva apreciação nesta 
das por grande maioria da Comissão de Assuntos Casa. 
Sociais, sob a forma de substitutivo ao PLC nº 
08/91, provavelmente porque aquela douta Comis­
são entendeu ser o meu substitutivo mais completo, , 
jurídica é tecnicamente, preenchendo de forma mais 
satisfatória o vazio na Ordem Jurídica. 

Realmente, o substitutivo estriba-se no que há 
de mais atual em termos de legislação psiquiátrica, 
consoante os avanços científicos e tecnológicos da 
área e recomendações de Organizações Intemacio­
nais de Saúde, tais como os "Princípios para a Pro­
teção das Pessoas Acometidas de Transtorno Men­
tal e para a Melhoria da Assistência à Saúde Men­
tal", aprovados pela Assembléia da Organização das 
Nações Unidas, em 17.11.1991, com a denomina­
ção de J;tesolução nº 46/119, e as resoluções do 
Conselho da Europa, de 1994. 

Sr. Presidente, creio ter colaborado com esta 
Casa Revisora ao elaborar un) substitutivo mais 
aperfeiçoado, técnica e juridicamente, e, ainda que 
aberto aos aprimoramentos qu~ os ilustres Pares 
entenderem, o seu arcabouço geral mantém-se· 
eqüidistante de interesses ideológicos e/ou econômi­
cos de grupos de interesse. O meu compromisso é 
tão-somente para com os portadores de transtomos 
mentais e suas famílias. 

O substitutivo enfatiza o tratamento na comuni­
dade e faz da hospitalização uma exceção, cercada 
de mecanismos cautelares visando coibir possíveiS 
abusos; resguarda -os direitos fundamentais do 
doente mental, impedindo que seja afligido por qual­
quer discriminação; determina que os estabeleci­
mentos de saúde mental busquem se adequar cada 
vez mais ao desenvolvimento científico moderno, ve­
dando a internação em instituições com característi­
cas asilares, e prevê a criação de uma comissão na­
cional permanente epluri-representativa para esta­

·belecer diretrizes, visal.ldo a implementação de uma 
política de saúde mental. 

Outrossim, o Congresso, .. por princípio demo­
crático e por coerência, não pode, de um lado apro­
var a obrigatoriedade da assistência hospitalar espe-

2 - Já houve suficientes audiências públicas no 
plenário da Comissão de Assuntos Sociais, dando 
oportunidade a que todos os segmentos env,)lvidos 
e interessados emitissem a sua opinião. 

3 - O referido projeto já foi por uma vez apre­
ciado na Comissão de Assuntos Sociais, tendo con­
cluído esta douta Comissão pela aprovação do meu 
substitutivo. . 

Termino minhas palavras concitando os ilustres 
Senadores à decisão de imprimir a reclamada celeri­
dade à apreciação do PLC 08/91, pois como tão 
apropriadamente disse o eminente Senador Edison 
Lobão, em 02.12.98, "já é tarde a hora de estabele­
cermos, no Brasil, as normas legais que presidam os 
métodos técnicos e científicos que, já aplicados em 
muitas de nossas casas hospitalares e em outras 
'nações, estão obtendo resultados alvissareiros nes­
'se setor da medicina". 

Muito obrigado, Sr.: Presidente. 
O SR. OSMAR DIAs (PSDB - PR) - Sr. P,resi­

dente, peço a palavra pàra encaminhar a votaçãO. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, quero levantar ape­
nas uma dúvida a respeito do calendário. Aprovado 
hoje o pedido de urgência, em que sessão, de que 
dia, estaremos colocando essa matéria em pauta 
novamente? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Exª faz bem em perguntar; a Mesa estava prestes 
a comunicar que segunda-feira, dia 14, haverá sessão 
deliberativa. Nessa sessão entraria ess~ matéria. 

O SR. pSMAR DIAS (PSDB :... PR) - Quero 
lembrar também que, por ter sido awesentado um 
substitutivo, pode ser que haja segundo turno de vo­
tação para essa matéria. Havendo segundo turno, 
daria tempo, ainda neste ano legislativo,. para votar­
mos a matérié:l7 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) claro o entendimehto do Relator e o pensamento do 
- Se for aprovado o projeto, teremos o turno suple- moyimento que tr~balha pela reformulação do siste-
mentar, que pOderá até ser imediato. ma psiquiátrico enjl nosso País. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR.) - Então De forma nerhuma sei pretende - e o meu tra-
dará tempo. Er~ essa a dúvid~ que queria ver escla- balho jamais foi direcionado nesse sentido - fechar, 
recida. I de uma vez por tqdas e de forma abrupta, os hospi-

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocoIPDT - AP) tais psiquiátricos hoje existentes no País. É preciso 
- E se houver ~menda de plenário? que fique claro qJe a intenção não é determinar, via 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Se hou- mandato legal, vi~ lei aprovada no Congress;p Nacio-
ver emenda de plenário, não. nal, o fechamentb imediato de todos os ~ospitais 

Faço essa' consulta, porque a minha sugestão psiquiátricos exist~ntes no Brasil. 
seria incluir na cbnvocação extraordinária esse projeto. Além disso, rnão se pretende, de forma nenhu-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) ma, obrigar a desospitalização de todas as 'pessoas 
- Se tiver emenda, em 24 horas será deliberado sobre portadoras de tra~stornos mentais que hoj~ encon-
ela e a matéria sprá incluída na sessão do dia 15. tram-se hospitalizadas ou proibir a hospi~alização 

O SR. OS~AR DIAS (PSDB - PR) - Obrigado daqueles que necbssitam. 
Sr. Presidente. . A tese centr~1 da proposta que estamOs defen-

O SR. Jd,sÉ EDUARDO DUTRA (BlüeoíPT- dendo' não é, de forma nenhuma, radical nésse sen-
, I 

SE) - Sr. Presi~ente, peço a palavra para encami- tido. O que se pretende - e aí reconheço que há um 
nhar a votação. avanço, de certa! forma, no substitutivo do, Senador 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) Lucídio Portela - ,9 humanizar o atendimento às pes-
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Dutra. soas portadoras ~e transtornos mentais e dar melho-

O SR. JqSÉ EDUARDO DUTRA (BlocolPT - res condições paira que essas pessoas possam ser 
SE. Para encaminhar a votação. Sem. revisão do reinseridas na soCiedade. 
orador.) - Sr. P(esidente, Sr"s e Srs. Senadores, na A' discussãJ principal está no seguinte ponto: 
minha opiniãü, J apíOvação desse pedido de urgên- para onde deve~ ir os recursos públicos com rela-
cia vai ser inóc~a, porque ainda será necessário o ção ao atendimento à pessoa portadora de transtor-
parecer sqbre a~ emendas no Jia 14 e o projeto en- no mental? Se o~ recursos vão; em sua maior parte, 
trará no dia 15.~ O substitutivo terá de ser votado e, para o atendime~to hospitalar, é lógico que não ha-
em sendo votado, será necessário um turno suple- verá recursos para a implementação de sistemas al-
mentar; havendo emendas - com certeza haverá -, temativos de pr~venção e tratamento. A' discussão 
terá que voltar para a Comissão. Por isso, não estou passa por essa ~nálise e é nesse sentido que se tra-
vendo muito sentido no requerimento de urgência. balha: para redu~ir as despesas com a hospitaliza-

Votarei contra esse requerimento, mas não fa- ção e permitir qu~ possam existir mais recursos para 
rei do assunto um cavalo de batalha. Por achar que a implementação dessa rede alternativa de atendi-
o pedido de urgência não poderá alcançar seus ob- mento, como os! lares abrigados, as pensões prote-
jetivos, votarei contra, mas sem maiores problemas. gidas, o hospital-~ia, o hospital-noite. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BlocolPDT - AP) Há uma discussão muito interessante e muito 
- Sr. Presidente, peço. a palavra para encaminhar a profunda que di~ide especialistas e entidades, uns 
votação. defendendo um ~istema e outros, outro: as pessoas 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) portadoras de transtornos mentais devem ser hospi-
- Coril a palavra o Senador Sebastião Rocha. talizadas em leitos psiquiátricos ou atendidas num 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. sistema de emergência psiquiátrica dentro de um 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) .hospital geral? ~ isso o que se discute; jamais se 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, considero a pretendeu determinar por um decreto ou por uma lei 
urgência desnecessária, conforme já frisei em outra a extinção ·imediata e abrupta de todos os hospitais 
oportunidade, mas, da mesma forma que o Senador psiquiátricos ou à proibição da internação hospitalar. 
José Eduardo Dutra, não pretendo transformar essa Não se po~e deixar de reconhecer, no entanto, 
discussão num cavalo de batalha. . que alguns mod~los hospitalares existentes no País 

No entanto, gostaria de transmitir ao plenário, estão mais para instituições asilares do que para , 
embora não estejamos discutindo o mérito, algumas instituições hospitalares e, estes sim, .têm de desa-
explicações sobre esta matéria, até para deixar mais parecer. Quantd a isso já há um entendimento que 

I 

I 
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consta do substitutivo do Senador Lucídio Portella: a O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
proibição do funcionamento desses espaços físicos Para encaminhar, -concedo a palavra ao Senador 
chamados de hospitais, psiquiátricos e que, na ver- José Fogaça. _ 
dade, muitas vezes nada mais são do que asilos. O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para en-
Também as instituições de caráter judicial, ou seja, caminhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. Pre-
aquelas para as quais a Justiça encaminha pessoas, sidente, gostaria de encaminhar favoravelmente ao pe-
denominadas hospitais judiciários, devem acabar. dido de urgência, mas caso não logremos o objetivo, 

Sr. Presidente, não era minha intenção entrar que é o de votar efetivamente o projeto e os prazos 
no mérito dessa questão, embora tenha feito alguns não comportem a urgência, queria recomendar enfati-
esclarecimentos sobre o projeto. Queria apenas dei- camente à Mesa da Casa que nas tratativas com o Se-
xar bem claro que nãó se pretende de forma alguma nhor Presidente da República, sobre a convocação ex-
- como afirmam as pessoas que contestam esse traordinária, fosse pedido que se introduzisse este pro-
projeto, que contestam a tese da reforma psiquiátri- jeto de lei. É um tema importante, fundamental para o 
ca em nosso País -deixar as pessoas que necessi- País, mas também acho que devemos essa homena-
tam de atendimento psiquiátrico nas ruas, incomo- gem ao Senador Lucídio Portella, que é o autor do pa-
dando a sociedade e até colocando em risco a sua recer e do substitutivo, que há mu~os anos vem defen-
própria vida. Não é nada disso. Por esse motivo, dendo essa posição no substitutivo que construiu e 
penso que o pedido de urgência é desnecessário, que está apresentando a esta Casa. 
mas não vou fazer càvalo de batalha. Considero um O projeto tramita há sete anos. Trata-se, por-
. grande avanço fazer com que o Ministério da Saúde tanto, de uma longa trajetória, de uma longa história, 
participe desse processo, o que não acontecia des- da qual participei diuturnamente, Sr. Presidente, srªs 
de o início da tramitação desse projeto no Senado. e Srs. Senadores. O autor do projeto é o inteligente 
Hoje, o Ministério da Saúde está assumindo uma posi- e articulado Deputado do PT de Minas Gerais, Paulo 
ção firme e até de certa forma coerente sobre o assun- Delgado, que tem un;la proposta que acaba de ser 
to. É possível até que haja condições de se votar esse defendida pelo Senador Sebastião Rocha. A propos-
projeto dentro da maior brevidade possível, mas não ta trazida pelo Senador Lucídio Portella, no seu 
com essa urgê~?~a_q~~_o~ Líderes desejam. substitutivo, ameniza, dá gradualidade ao processo 

Por isso, Sr. Presidente, sou contra o requeri- de extinção dos hospitais psiquiátricos. De modo 
mento de ~rgência. Muito obrigado. que são duas opções, duas posições diferentes, 

mas seria uma homenagem a ambos, tanto ao De­
putado Paulo Delgado, quanto ao Senador Lucídio 
Portella, se incluíssemos a matéria na pauta da con­
vocação extraordinária, at€-porque o Senador Lucí­
dio Portella está encerrando o seu mandato e estará 
entre nós ainda, dando a sua contribuição no perío­
do de convocação extraordinária., Sobretudo, Sr. 
Presidente, sem querer aqui contestar nem respon­
der diretamente às afirmações do Senador Sebas­
tião Rocha, já que o mérito deve ficar para uma ou­
tra oportunidade, entendo que o resultado que te­
mos neste momento provém de um consenso entre 
as entidades que representam esse setor, essa co­
munidade que trata dos doentes mentais em nosso 
País, e principalmente no setor ligado aos hospitais 
psiquiátricos que serão atingidos por essa medida e 
que irão fechar as suas portas no correr do tempo. 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha 
Lima, 1 º Secretário. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Para encaminhar, concedo a palavra ao Senador 
Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador) - Sr. Pre­
sidente, a Liderança do PFL, em se tratando de um 
requerimento assinado por todos os Líderes partidá­
rios, recomenda a sua aprovação. 'É conveniente 
destacar que essa urgência mais do que se impõe 
dado que é um projeto de lei da Câmara datado de 
1991. Quando iniciamos esta Legislatura, já encon­
tramos este texto para ser discutido e deliberado. _ 

O SR., JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. 
. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

No entanto, a opção é: a forma imediata prevista 
no projeto original ou a forma gradual e, evidentemen­
te, dentro de padrões estabelecidos de forma criterio­
sa, no substitutivo do Senador Lucídio Portella. 

Oportunamente, quando a matéria vier ao de­
bate, estaremos também entrando na discussão do 
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mérito, mas, desde logo, quero registrar o meu tos Sociais já debate~ exaustivamente. Creio que já 
apoio, o meu voto pelo substitutivo do Senador Lucí- está no momento de !se trazer a matéria ao plenário 
dio Portella, salvo se em plenário ou numa oportuni- para que seja votadaj 

I 

dade devida, venhamos a produzir um outro acordo, Como disse o ~enador José Fogaça, são duas 
uma nova solução que também aproxime as partes posições: a preconiz*da pelo projeto original do ilus-
interessadas. tre Deputado Paulo [Delgado e a posição consubs-

De qualquer maneira, Sr. Presidente, vejo uma tanciada no substitut,vo do Senador Lucídio Portella. 
forma equilibrada e gradual na proposta do Senador Então, o Plenário já deve estar suficientemente ama-
Lucídio Portella. Se ela tivesse sido aprovada há durecido para votar a matéria, porque faz quase sete 
quatro, cinco ou seis anos, os objetivos intentados anos ou mais de sete anos que está tramitando no 
pelo· projeto original já estariam plasmados e atingi- Congresso Nacional.! Se deixarmos para incluí-Ia en-
dos hoje. É justamente o fato "já ou gradual" ou tre as matérias que Iserão objeto de deliberação do 
"agora tUdo ou nada" que tem nos levado ao nada Congresso Nacional: na convocação extraordinária, 
há sete anos, Sr. Presidente, nada: de sete anos. É não ~?bemos se o ~residente da República vai con-
preciso avaliar se esse não é um preço muito caro cordar em incluí-Ia. isso porque se o Congresso for 
para se pagar em favor apenas de um capricho políti- convocado pelo Pre~idente da República, cabe a ele 
co, de uma posição, muitas vezes, apenas ideológica incluir as matérias que são de interesse do Poder 
e não tão baseada nos dados efetivos da realidade. Executivo; os Parlafnentares, certamente, não vão 

Obrigado, Sr. Presidente. podet influir na inclUsão de matéria nessa convoca-
I 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Sr. ção extraordinária. Acredito que até o final da pre-
Presidente, peço a palavra pàra encaminhar. sente legislatura, seia matéria for aprovada em regi-

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA) - Sr. Presi- me de urgência, teiemos condições de votá-Ia, ou 
dente, peço a palavra pela ordem. pela posição original do projeto ou, então, em favor 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) _ do substitutivo do S~nador Lucídio Portella. 
Um momento, Senador Bello Parga, o Senador Na- De modo que [manifesto a minha posição em 
bo J ' n· nome da Bancada do PMDB, favoravelmente à apro-r u ror. .. 

O SR. BELLO PARGA (PFL - MA) - Queria ape- vação do requerimehto de regime de urgência. 
nas reforçar, Sr. Presidente, o apelo da Liderança do - O SR. EDUARDO SUPUCY (Bloco/PT-SP) -
PMDB, no sentido de que a Mesa, nas tratativas para a Sr. Presidente, peçd a palavra pàra encaminhar. 
convocação extraordinária, inclua essa matéria O PFL O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
reforça o apelo do Senador José Fogaça. Para encaminhar, cbm a palavra o Senador Eduardo 

O SR: PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) - Suplicy. ! 
. Com a palavra o Senador Nabor Júnior para encaminhar. O SR. EDU4RDO SUPLICY (Bloco/PT-SP. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Para en- Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. - Sr. Presidente, e~tamos ouvindo os diversos argu-
Presidente, no exercício eventual da Liderança do mentos e temos a ~onra de cbntá~ aqui, no plenário 
PMDB, nesta sessão, quero manifestar o apoio da do Senado, com a presença do Deputado Paulo Del-
nossa Bancada à aprovação desse requerimento de gado, que foi o autor deste projeto relativo aos mani-
urgência formulado pelo Senador Lucídio Portella. cômios, para que eies possam oferecer condições a 

Na verdade, essa matéria já está tramitando todos os eventuais i pacientes de doença mental de 
aqui, no Senado Federal, há vários anos, e tenho receberem tratame~to em regime aberto. 
acompanhado de perto toda essa tramitação na Co- Estabeleceu-s;e um diálogo extremamente inte-
missão de Assuntos Sociais, da- qual sou titular. Re- ressante nos últimqs sete anos. O Senador Lucídio 
cordo-me que, na legislatura passada, o então Se- Portella tem se de:dicado ao assunto, inclusive na 
nador José Paulo Bisol foi Relator da matéria e apre- sua experiência corro médico, e fez diversas modifi-
sentou um longo e circunstanciado relatório faverá- cações no projeto que não são inteiramente de acor-
vel ao projeto original de autoria do Deputado Paulo do com os propósit~s do Deputado Paulo Delgado. 
Delgado. Posteriormente, o Senador Lucídio Portella Em vista do debate que aqui está se desenro-
pediu vistas da matéria e apresentou substitutivo lando, o Deputado !Paulo Delgado informa que esta-
que foi aprovado pela Comissão 'de Assuntos -So- ria de pleno acordÇ> que houvesse a discussão e a 
ciais. Portanto, é uma matéria que já é do conheci- votação dessa matéria durante o períOdO de convo-
mento da Casa, sobre a qual a Comissão de Assun- cação extraordiná1ia, em janeiro próximo, ocasião 
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em que poderíamos analisar todas as contribuições portadoras de deficiência mental, parlamentares, en-
do Senador Lucfdio Portela. Assim, teríamos tempo fim, de todos os órgãos e do próprio Governo, um 
necessário para chegarmos a um entendimento. debate. Lamentamos até que isso não tenha sido 

Quero ressaltar que, de forma semelhante ao feito de uma fonna mais acelerada, porque, durante 
projeto de iniciativa do Deputado Paulo Delgado, todo esse período, houve uma procrastinação do 
nas Assembléias Legislativas de nove Estados bra- Governo em estabelecer uma política de saúde 
sileiros foram apresentados projetos na mesma dire- mental mais consistente, mais objetiva, com a trans-
ção, que estão sendo objeto de discussão ou já fo- parência que desejamos. 
ram aprovados. A iniciativa do Deputado Paulo Del- Óbvio que há posicionamentos contraditórios e 
gado aqui no Congresso Nacional resultou em um nos somamos' àqueles que entendem que o projeto, da 
movimento muito importante - gostaria de ressaltar fonna como iniciou, apesar do seu objetivo, do seu 
isso, lendo em conta a observação do Senador ,José mérito, trazia um princfpio de radicalismo, com o qual 
Fogaça,-, na direção do propósito de implementação não podemos concordar, pois, à medida que fica proi-
gradual da sua proposição de ter instituições abertas bida, em todo o território nacional, a construção de no-
paril pacientes de doenças mentais. vos hospitais psiquiátricos públicos - vejam bem, hos-

/ ' 

Assim, Sr. Presidente, manifesto a nossa posi- pitais psiquiátricos públicos - e a contratação ou finan-
çao no sentido de que a matéria não seja votada em ciamento, pelo setor governamental, de novos leitos 
regime de urgência agora, mas, havendo o entendi- em hospital psiquiátrico, entendemos que tenninaria a 
mento, que esse projeto seja objeto de exame na possibilidade de a camada mais desfavorecida exigir 
convocação extraordinária de janeiro próximo. do serviço público o atendimento para seus doentes. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. Não estamos discutindo o mérito, estamos le-
Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. vantando a importância do assunto do ponto de vista 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - social, humano e, principalmente, de Governo. É im-
Concedo a palavra a V.Ex!! e, em seguida, à Sena- possível continuarmos'jogando toda a responsabili-
dorà Emilia Fernandes. dade em cima da:s famnias ou para que as ruas aco-

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE. Para Iham as pessoas que não têm condições de recorrer 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - ao serviço médico privado. E, diga-se de passagem, 
Sr. Presidente, SrIls e Srs. Senadores, participamos medidas radicais semelhantes a essa já foram expe-
de uma discussão com as diferentes correntes aqui rimentadas em outro países, sem êxito, que, hoje, 
do Senado sobre essa questão dos manicômios. En- retrocedem e retornam a um sistema um pouco mais 
tendo que avançamos bastante, inclusive com a par- brando, com alternativas. 
ticipação do Ministério da Saúde, em uma redação Vejam be~, não sou daquelas que defendem o 
que representa o consenso. hospital psiqUiátrico como existia neste País,onae ha-

\ Por isso, nós, do PSDB, encaminhamos favo- via c<onfinamento, isolamento dos doentes, que eram 
ravelmente à urgência. retirados da sociedade como pessoas nefastas, que 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - não poderiam ser mostradas sequer aos demais fami-
Concedo a palavra à Senadora Emilia Fernandes. liares. Posiciono-me ao lado daqueles que defendem a 

A SRI! EMILIA FERNANDES (Bloco/PDT-RS. idéia de que temos urgentemente que valorizar essas 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado- pessoas, mas não podemos transferir a responsabili-
ra.) - Sr. Presidente, SrIls e Srs. Senadores, quere- ' dade às famnias. É importante que nos coloquemos no 
mos iniciar a nossa manifestação elogiando o Depu- lugar de cada família que tem um doente mental, mui-
tado Paulo Delgad,o p,or ter provocado o assunto, du- tas vezes em um estado em que somente um trata-
rante esses sete ou oito anos. ' . mento médico permanente pode fazer com que ele 

, Sabemos que a questão dos portadores de de- não destrua, não agrida, não aja fora do controle. 
ficiência como um todo e, em especial, dos doentes Então, Sr. Presidente, temos que encontrar 
mentais precisa ter sua apreciação acelerada e ser uma solução alternativa que comprometa, sim, o 
tratada de frente, com todo o respeito, Visando à va- Brasil e os Governos, mas que não tire dinheiro, não 
lorização que essas pessoas merecem. feche hospitais públicos, pois à medida que se de-

Nesse projeto de lei, o Deputado Paulo Delga- termina que o Governo não repassará recursos, fica 
do trouxe uma contribuição significativa para a so- declarada a morte no serviço público. 
ciedade brasileira, à medida que exigiu de todos Somo-me à homenagem ao Senador Lucídio 
nós, entidades organizadas, familiares de pessoas 'PQrtella, que encerra o seu mandato em 31 de janei-

~ 
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ro, e acredito que devemos P(OVOCé!r.a: discussão e 
,chegar a um consenso. Não tenho nenhum posicio­
namento radical. Se outras proposições fo'rem apre­
sentad~s na direção do aperfeiçoamento, do equilí­
brio, de formas alternativas, disponho-me a votar. O 
Bloco e o meu Partido conhecem minha posição, 
respeitamos todas as opiniões, mas precisamos dis­
cutir essa matéria do ponto de vista humano. Creio 
que o assunto é muito oportuno e importante. 

,O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Em votação o requerimento. 

As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto constará da Ordem do Dia da sessão 

deliberativa ordinária de 14 do corrente, para instru­
ção, nos termos do art. 346, inciso 111, do Regimento 
Interno, ou seja, na próxima segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a Redação Final para o Projeto de Lei da 
Câmara nº 76, de 1997, que, se não houver objeção 
do Plenário, será lido pelo Sr. 1 º Secretário em exer­
cício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 664, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nº 76, de 1997 (nº 929, de 1995, 
na Casa de origem). 

. A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nº 76, de 1997 (nº 929, 
de 1995, Qa Casa de origem), que altera os arts. 
132, 203 e 201 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de de­
zembro de 1940 - Código Penal, promovendo alte­
rações redacionais para adequação à Lei Comple­
mentar nº 95, de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocínio - Emília Fernandes 

ANEXO AO PARECER Nº 664, DE 1998 

Altera os arts. 132, 203 e 207 do De­
creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1.940 - Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Os arts. 132, 203 e 207 do Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de Úi40 - Código Pe­
nai, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

, 

"Art. 132 .............................................. . 
Parágraf~ único. A pena é aumentada 

de um sexto a um terço se a exposição da 
vida ou da saPde de outrem a perigo decorre 
do transporte (te pessoas para a prestação de 
serviços em e~tabelecimentos de qualquer na­
tureza, em dekcordo com as normas legais." 

"Art. 20~ ............................................. . 
Pena ~ detenção de um ano a dois 

anos, e mult~, além da pena correspondente 
à violência;"(NR) 

"§ 1 9 Nk mesma pena incorre quem: 
I - obriga ou coáge alguém a usar mer­

cadorias dei determinado estabelecimento, 
para imposs.ibilitar o desligamento do servi­
ço em virtud~ de dívida; 

II - impede alguém de se desligar de 
serviços dei qualquer natureza, niediante 
coação ou p,br meio da retenção de s~us do­
cumentos pessoais ou contratuais. 

§ 29 Alpena é aumentada de um sexto 
a um terço ise a vítima é menor de dezoito 
anos, idoso~ gestante, indígena ou portador 
de deficiêndia física ou mental." 

"Art. 2p7 ............................................ . 
Pena +- detenção de um a três anos, e 

multa." (NR~ 
"§ 1º Incorre na mesma pena quem re­

crutar trabé.lhadores fora da localidade de 
execução do trabalho, dentro do território 
nacional, mediante fraude ou cobrança de 
qualquer q~antia do trabalhador, ou, ainda, 
não assegurar condições do seu retomo ao 
local de origem. 

§ 2º ~ pena é aumentada de um sexto 
a um terçq se a vítima é menor de dezoito 
anos, idosb, gestante, indígena, ou portador 
de deficiê~cia física ou mental." , 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ! 

O SR. PRE~IDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Sobre a mesa, req'uerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. I . 

É lidb e aprovado o seguinte: 
I 

REQUERIMENTO N9 611, DE 1998 
i 

Senhor Presidente, 
Nos termos ido art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispen,sa de publicação do Parecer, para 
imediata discuss~o e votação da redação final do 
Projeto de Lei da [Câmara n9 76, de 1997 (n9 929/95, 
na Casa de origem), que altera os arts. 132, 203 e 

! I 
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207 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de ve, de que é tripulante, ou do deslocamento 
1940 - Código Penal. da unidade ou força em que serve": (NR) 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1998. - "Pena detenção, até três meses, se 
Nabor Júnior. após a partida ou deslocamento se apresen-

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - tar, dentro em vinte e quatro horas, à auto ri da-
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre- de militar do lugar, ou, na falta desta, á autori-
ciação da redação final. dade policial, para ser comunicada a apresen-

Em discussão a redação final. (Pausa.) tação ao comando militar competente". (NR) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a " .......................................................... . 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere­
cendo a Redação Final para o Projeto de Lei da Câ­
mara nº 25, de 1998, que, se não houver objeção do 
Plenário, será lido pelo Sr. 1 º Secretário em exercí­
cio, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER NII 665, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara nll 25, de 1998 (nll 2.3n, de 1996, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nº 25, de 1998 (nº 
2.3n, de 1996, na Casa de Origem), quP. altera a 
redação do art. 190 do Decreto-Lei nº 1001, de 21 
de outubro de 1969 - Código Penal Militar, consoli­
dando as emendas nºs 1 e 2, de redação, apresen­
tadas pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, e procedendo alterações redacionais para 
adequação à Lei Complementar nº 95, de 1998. 

Sala de reuniões da Comissão, 9 de dezembro 
de 1998. - Antonio, Carlos Magalhães - Presiden­
te - Ronaldo Cunha Lima - Relator - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocínio - Emília Fernandes. 

ANEXO AO PARECER Nº 665, DE 1998 

Altera a redação do art. 190 do De­
creto-Lei nº 1001, de 21 de outubro de 
1969 - Código Penal Militar. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O art. 190 do Decreto-Lei nº 1.001, de 

21 de outubro de 1969 - Código Penal Militar, pas­
sa a vigorar com a seguinte redação. 

"Deserção especial" 
"Art. 190. Deixa o militar de apresentar­

se no momento da partida do navio ou aerona-

"§ 2º Se Superior a cinco dias e não 
excedente a oito dias" (NR) 

"§ 2Q A. Se superior a oito dias: 
Pena - detenção, de seis meses a 

dois anos" 
"Aumento de pena" 
"§ 3Q A pena é aumentada de um terço, 

se se tratar de sargento, subtenente ou su­
boficial, e de metade, se oficiaL" (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 612, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, re­

queiro a dispensa de publicação do Parecer, para ime­
diata discussão e votação da redação final do Projeto 
de Lei da Câmara nQ 25, de 1998 (nQ 2.377/96, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que altera a redação do art. 190 do Decreto-Lei 
nQ 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Militar. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1998 -
Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 1 Q 

Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio .. 

São lidos os seguintes: 
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Quinta-feira 10 .18253 

Da Comissão de Assunt~s Econômicos, sobre a 
Mensagem nO 275, de 1998 (nO 1.51 ~/98, na origem), do Senhor 
Presidente da República, que "Subn\ete à elevada consideração 
do Senado Federal o texto dos cont~atos das operações externas 
de natureza financeira envolvendo b Banco Central do Brasil, 
com a garantia fidejussória da I União, e o Banco de 
Compensações Internacionais (BI.S)I e o Banco do lapão (B01), 
bem como a documentação referente ao acordo com o Fundo 
Monetário Internacional (FMI), nd contexto das negociações . 

I 
com essas instituições e o Banco Internacional para 
Reconstrução e o DesenvolvimJnto (BIRD) e o Banco 
Interamericano de Desenvolvimentd (BID)" 

. 1 

Relator: Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA i 

I 
I 

1- RELATÓRIO 
I 

Nos termos do art. 52, inciso V~ da Constituição Federal, e poJ intermédio da Mensagem nO 
275, de 1998 (Mensagem nO 1.5161MF, de 7 de dezembro de 1

1
998, na origem), O Senhor 

Presidente da República "Submete à elevada consideração do ~enado Federal o texto dos 
contratos das operações externas de natureza financeira envolvend9 o Banco Central do Brasil, 
com a garantia fidejussória da União, e o Banco de Compensações Iryternacionais (BIS) e o Banco 
da lapão (B01), bem como a documentação referente ao acordo com o Fl.IJJdo Monetário 
Internacional (FMI), no contexto das negociações com essas instituições e o Banco Internacional 
para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD) e o Banco Intera~ericano de Desenvolvimento 
(BID)". I' 

Acompanham a referida mensagem presidencial: I 
Exposição de Motivos nO 7561MF, de 7 de dezembr~ de 111998, do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda; 
Contrato com o Banco de Compensações InternaciÓnais (BIS) e sua tradução 
. ri ... · I luramentaua; , 
Contrato com o Banco do Japão (BOl) e sua tradução jurainentada; 

I 

Memorando de Entendimento com o BIS, BOJ e o Federal Reserve Bank ofNew York e 
sua tradução juramentada; j. 
Memorando de Política Econômica e Técnico com o FMI F sua tradução juramentada: 
Pareceres do Departamento Jurídico do. Banco Central, da Procuradoria Geral da 
F azenda Nacional e da Secretaria do Tesouro Nacional,! bem como o credenciamento 
junto ao Departamento de Capitais Estrangeiros (BACENIFIRCE), para as operações 
com o Banco de CompeJ;lSaÇÕeS Internacionais (BIS) e o ~anco do Japão (BOJ). 

I 
1 

I 
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Recebida a Mensagem, foi a mesma encaminhada à Comissão de Assuntos Econômicos para 
avaliação das citadas operações, tendo eu sido designado pelo -ilustre Senador Pedro Piva, 
Presidente da Comissão, como Relator da matéria. 

À matéria, não foram oferecidas emendas até o momento da leitura do presente Parecer. 

É o Relatório. 

11 - HISTÓRICO 

A eclosão da crise asiática, em meados do ano passado, alterou profundamente o cenário 
internacio~. A disponibilidade de fundos para o financiamento do déficit em conta corrente dos 
países em desenvolVimento foi significativamente reduzida em. ·função da maior percepção de risco 
associada aos chamados mercados emergentes. Esta situação foi ainda agravada após a moratória 
Russa em agosto último, que gerou uma desconfiança generalizada com relação à capacidade de 
pagamento dos países em desenvolvimento, a despeito das notórias diferenças existentes entre os 
mesmos. 

A crise internacional provocou seus primeiros impactos sobre a economia brasileira em 
outubro de 1997, traduzindo-se em expressivas quedas das bolsas de valores e perdas de reservas 
·internacionais (cerca de US$ 10 bilhões entre o final de agosto e novembro de 1997, conforme o 
Gráfico ~ anexo) . Naquele momento, a atuação rápida e firme do governo brasileiro pennitiu ao 
Brasil diferenciar-se das· demais economias, dando claras indicações de que adotaria todas as 
medidas necessárias para preservar o valor da moeda nacional. Essa iniciativa teve um apoio 
inconteste do Congresso Nacional ao aprovar as medidas do ajuste fiscal de emergência.. O sucesso 
da resposta brasileira pode ser medido em termos da recomposição das reservas internacionais, cujo 
crescimento foi de quase USS 23 bilhões entre novembro de 1997 e abril de 1998, conforme o 
citado gráfico. 

A estratégia brasileira naquele momento baseou-se numa combinação de políticas monetária 
e fiscal, centrada na elevação das taxas de juros e no aprofundamento da restrição fiscal. 
Paralelamente, o sucesso do processo de privatização permitiu não apenas mlmmtzar o efeito da 
elevação dos juros sobre as contas públicas, como contribuiu decisivamente para melhorar as 
cOndições de financiamento do déficit em conta corrente. O restabelecimento da confiança com 
relação aos fundamentos da economia brasileira e o firme compromisso do. governo com a 
manutenção da política cambial permitiram uma redução gradual e consistente da taxa de juros, que 
em meados deste ano já havia atingido o mesmo patamar vigente antes da eclosão da crise asiática, 
conforme se verifica no Gráfico 11, anexo. 

É importante destacar que o sacrifício imposto à sociedade em função da estratégia de 
defesa adotada pelo governo brasileiro foi significativamente inferior ao custo imposto aos países 
que optaram pela desvalorização de suas moedas, que se encontram hoje num contexto de profunda 

retração da atividade econômica, fragilização do seus sistemas políticos e agravamento do quadro 
social. Esse é o caso, por exemplo, de vàrias economias asiáticas como a Indonésia, Tailândia e 
Coréia, bem como da Rússia. Esses países experimentaram uma re'traçãoimportante da atividade 
econômica na esteira da desvalorização como mostra o Gráfico II1, anexo. 

Em contraste à estas economIaS, o Brasifvinha, concomitantemente ao processo de redução 
dos juros, iniciado em janeiro de 1998, apresentando claros sinais de recuperação da atividade 
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econômica. No entanto. este quadro de recuperação foi fortemente afetad~ pela intensificação da 
crise internacional a partir de maio de 1998. que culminou com o grau generalizado de incerteza 
verificado após a decisão do governo russo de. unilateralmente. suspender o pagamento de sua 
dívida em 17 de agosto de 1998. ! 

i 
A despeito dos significativos avanços em termos de mudanças ~struturais da economia 

brasileira promovidos desde o início do atual governo. notadamente no que; diz respeito ao processo 
de privatização, quebra de monopóüos, renegociação da dívida dos I estados e as reformas 
administrativa e da previdência social, o agravamento da crise internacional, após a moratória russa., 
atingiu os mercados emergentes praticamente de forma indiscriminada. Neste contexto, o governo 
viu-se mais uma vez obrigado a agir rapidamente, no sentido de reafirmar seus compromissos cOm a 
modernização da economia, com o ajuste fiscal e com a manutenção da Polltica cambial. 

i 

Nesse momento, é importante ressaltar que nunca, na história brasil~ira recente, o Cortgresso 
atuou tão firmemente em apoio a um processo de transformação econôrmca. Entre 1994 e 1998, 
essas transformações estruturais foram intensas e proftmdas, envolvendo ~ aprovação de inúmeras 
emendas constitucionais, leis complementares e ordinárias. : 

I 

Dentre as principais iniciativas que tramitaram e foram definitivambte decididas pelo Poder 
Legislativo no período, cumpre destacar: 

Emendas Constitucionais 

Quebra do monopólio estatal na exploração de petróleo; 
Quebra do monopólio estatal na exploração dos serviços de tel~municações; 
Desregulamentação da navegação de cabotagem; : 
Eliminação das diferenças entre empresa estrangeira e empresa nacional; 
Reforma administrativa; ! 
Reforma da previdência; 
Quebra do monopólio na exploração de gás. 

Legislação Infra-Constitucional 

Lei de Concessão; 
Regulamentação do Setor de Telecomunicações com a criaçãO da ANA TEL; 

o. I 

Regulamentação do Setor de Energia com a criação da ANEEL; 
Regulamentação do Setor de Petróleo com a criação da ANP; ! 
Mudanças no Imposto de Renda da Pessoa Física; I 
Mudanças no Imposto de Renda da Pessoa Jurídica; 
Criação do Simples; 
Desoneração tributária das exportações e do investimento; 

Lei da Propriedade IntelectuaJ; 
-Lei de· CUltivares; 
Lei de Direitos Autorais; 

- Lei de Privatizações; 
- Reformulação da Lei das Sociedades Anônimas. 

Desde o anúncio do Programa de Estabilidade Fiscal, O Con~so Nacional já aprovou a 
I • 

reforma da previdência, converteu em lei 12 Medidas Provisórias, e acertou com o Execuuvo a 
efetivação do corte de R$ 8,7 bilhões no Orçamento Geral da União ~ 1999. 

! 
I 
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A reação do governo brasileiro ao agravamento da crise internacional pode ser reconstituída 
a partir dos seguintes eventos. Inicialmente, em 08 de setembro, o governo anunciou um corte de 
R$ 4 bilhões no Orçamento Geral da União de 1998, através do Decreto Presidencial nO 2.773/98 e 
um corte de R$ 8,7 bilhões na proposta orçamentária que se encontrava em tIamitação no 
Congresso Nacional através da MedirJa Provisória n° 1716/98. Adicionalmente, foram adotadas 
importantes medidas na direção de um aprimoramento do regime fiscal brasileiro, notadamente no 
que diz respeito à definição legal de uma meta mínima de superávit primário para a execução do 
OGU de 1998, de R$ 5 bilhões, e de RS 8,7 bilhões, para 1999, à definição da·data limite para o 
envio do Plano de Ajuste Fiscal Trienal ao Congresso Nacional (Programa de Estabilidade Fiscal) e 
à criação da Comissão de Controle e Gestão Fiscal. Estas medidas representaram o primeiro passo 
importante para o restabelecimento da confiança dos mercados nos ftmdamentos da economia 
brasileira, bem como para a reafirmação do compromisso do governo com a politica. cambial 
vigente. 

o segundo evento relevante foi 'a elevação das taxas de juros para níveis superiores a 40% 
ao ano em setembro de 1998. É importante ter-se em mente que num contexto de forte ataque 
especulativo contra a moeda nacional, a elevação dos juros passa a representar a ímica. alternativa 
efetiva de defesa da moeda nacional, em curto prazo. A questão central, contudo, é que a médio 
prazo, a política. econômica. toma-se claramente inconsistente na presença de taxas de juros desta 
magnitude. Em outros termos, o sucesso da estratégia depende, em última instância, da criação de 
condições objetivas que permitam viabilizar a redução dos juros de forma consistente e rápida, tal 
como ocorrido no final de 1997 e início de 1998. 

A redução do juros 'depende fundamentalmente de dois fatores. Em primeiro lugar,a 
correção dos desequihbrios estrutwais da economia, notadamente no fronJ fiscal, de forma a 
permitir a adoção de uma política. econômica. sustentável e consistente ao longo do tempo. Em 
segundo lugar, a confiança e percepção dos agentes econômicos de que esta política é crível. Ou 
~ja:: a administtação da política monetária não pode implicar um processo de endividamento em 
bola de neve do setor público que provoque a percepção de insolvência do setor público. Tal 
P,ercepçã.o terminaria, no caso brasileiro, por tomar inevitável a volta a inflação com conseqüências 
desastrosas do ponto de vista econômico e social. Por outro lado, uma política. monetária dura por 
um período prolongado de tempo tenninaria sufocando o setor privado, principalmente as pequenas 
e médias empresas e as famílias. Note-se que em um contexto de fechamento dos mercados 
internacionais para o Brasil que também estaria inevitavelmente associado a esse quadro, sofreriam 
de forma igualmente intensa as empresas de maior porte, especialmente as de capital nacional 
envolvidas em projetos de expansão. 

O Programa de Estábilidade Fiscal apresentado pelo Sr. Presidente da República no dia 27 
de outubrô último, baseou-se num amplo diagnóstico acerca dOs desajustes estruturais que estão na 
raiz dos desequilíbrios fiscais do setor público brasileiro. Assim, os objetivos do programa vão 
muito além da necessidade e urgência da melhoria do resultado fiscal de 1999. Trata-se, em 
verdade, da mudança no regime fiscal brasileiro, de forma a assegurar a manutenção de uma 
política. fiscal nos três níveis de governo compatível com a estabilidade macroeconômica.. 

A mudança nó regime fiscal brasileiro - com destaque à correção dos graves desequilíbrios 
associados aos sistemas previdenciários, tanto no âmbito do INSS como, principalmente, no âmbito 
do Setor público - e a necessidade de um ajuste fiscal fortemente concentrado em 1999 são 
condições indispensáveis para viabilizar a redução das taxas de juros e, consequentemente, 
restabelecer as condições para o crescimento econômico em bases sustentadas. 
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Afigura-se como especialmente grave a situação dos sistemas pbdenciários, tanto a que 
diz respeito aos trabalhadores do setor privado quanto a referente aos sefvidores públicos. Como se 
percebe claramente na Tabela 1, anexa, as tendências desse sistemas são insustentáveis e um simples 
comparação mostra quão iníqua é a situação dos sistemas existentes. I 

As medidas voltadas para a correção dos graves desequilíbrios ~ existentes, apesar de 
indispensáveis e inadiáveis, não seriam suficientes para reverter o I potencial. de instabi1idade 
macroeconômica verificado após a moratória russa. A questão central ai ser destacada é que, diante 
da gravidade da crise internacional, tomoU-se imprescindível o reforço tios mecani5mos de defesa 
de curto prazo da economia brasileira mediante a eJevação das rese~u intemaciorulis. 

I 
O apoio financeiro dos organismos internacionais levará à tmb expressiva elevação das 

I 

reservas, contribuindo decisivamente para o restabelecimento da confiíança em tomo da política 
brasileira. Vale dizer, no atual contexto de crise dos mercados int~rnacionais, a elevação das 
reservas é imediatamente associada à uma menor vulnembilidade da economia, abrindo portanto 

espaço ~ uma redução mais acentuada nas taxas de juros. I 
E importante destacar que o apoio da comunidade financeira internacional ao Programa de 

Estabilidade fiscal anunciado pelo governo brasileiro expressa não ape$s a confiança na estratégia 
adotada pelo governo como também revela a importância crescJtte do Brasil no cenário 
internacional. É necessário ter-se em mente que a percepção - interna ei externa - de que o país está 
no caminho correto é fundamental para o sucesso do Programa, mas também para que os beneficios 
do ajuste fiscal possam ser antecipados em tenDos de uma redução das tkas de juros. 

I 
Em outros termos, é preciso acelerar ao máximo as condições para que o governo possa 

levar a cabo um processo seguro e sustentável de redução das taxas ~e juros. É prec~so também 
~nnitir que o governo e o Congresso Nacional possam alocar os rtf:cursos públicos para que a 
política fiscal seja voltada para o atendimento das necessidades da popOlação em geral e não apenas 
ao financiamento dos déficits previdenciários como vem acontecen~ de forma crescente nos 
últimos anos. Para tanto, é essencial acelerar o processo de votação e aprovação do ajuste fiscal 
estrutural ora proposto ao Congresso Nacional e buscar o apoio irltemacional necessário para 
cristaliiar, o mais rápido possível, a percepção de que o País está! superando se.us problemas 
estruturais. I 

O apoio da comunidade financeira internacional ao prowJa de ajuste brasileiro visa 
exatamente permitir que os benefici~s que colheríamos a partir do ihequivoco ajuste das contas 
públicas sejam antecipados, conferindo maior latitude para reduções & taxa de juros nos próximos 
meses, permitindo, portanto, que o custo econômico e social do ajuste Seja o menor possível. 

I 

m - O PROGRAMA DE APOIO FINANCEmO 

I 
I 
I 

O apoio fmanceiro da comunidade internacional ao pr~a brasileiro contará com 
recursos da ordem de USS 41,5 bilhões, sendo que os recursos serão: disponibili7..ados atmvés das 
seguintes instituições: Fundo Monetário Internacional - FMI (Intemational Monetary Fund); Banco 
de Compensações Internacionais - BIS (Bank ofInternational SettIem.bnts); Banco do Japão - BOJ 
(Bank of Japan); Banco Internacional para o Desenvolvimentd e Reconstrução - BIRD 
(International Bank for Reconstruction and Developntent); e I Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID (Inter-American Develpment Bank). O oojetivo destes empréstimos é 
exclusivamente o de reforçar a posição de reservas internacionais no B,anco Central do Brasil 

I 
! 
i 
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É fundamental destacar que se trata de um programa de apoio de natureza preventiva, já que 
além de um nível de reservas internacionais superior a US$ 41 bilhões, o Brasil tem amplas 
condições de honrar seus compromissos externos. Igualmente é importante acrescentar que, 
considerando-se apenas os recursos do FM1, BIS e BOJ, cerca de USS 10 bilhões que estariam 
disponíveis já neste ano, além de mais cerca de US$ 20 bilhões ao longo de 1999, haverá uma 
expressiva melhora potencial na posição de reservas internacionais e, consequentemente, urna 
reduÇãO' da percepção de risco associada à economia brasileira. De fato, somente o anúncio do 
programa de apoio financeiro associado às medidas de ajuste anunciadas pelo Governo brasileiro já 
surtiu importante impacto sobre o movimento de saída de recursos, cujo saldo líquido de saídas em 
novembro foi da ordem de US$ 1 bilhão, contra US$ 21;6 bilhões em setembro e USS 3,4 bilhões 
em outubro. 

Ressalte-se que os recursos do FMI, BIS e BJO serão sacados na medida das necessidades 
do país e, ainda, que um primeiro saque é considerado importante paIa demonstrar à comunidade 
fInanceira internacional que os recursos estão mesmo disponíveis .. 

Dos cerca de US$ 41,5 bilhões previstos no programa de apoio financeiro, US$ 18,1 bilhões 
serão proporcionados pelo Fundo Monetário Internacional, sendo que USS.15,7 bilhões já estariam 
disponíveis até o final do próximo ano. O acesso aos recursos do Fundo estão condicionados ao 
cumprimento das políticas descritas no Memorando de Política Econômica e ao cumprimento das 
metas estabelecidas no Memorando Técnico de Entendimento, conforme a Tabela II anexa. 

É fundamental destacar que as metas constantes do Memorando Técnico de entendimentos 
foram defInidas com base nas mesmas hipóteses utilizadas no Programa. de Estabilidade Fiscal, 
sendo compatíveis com os resultados esperados para a economia brasileira em' 1999, após a 
aprovação do Programa Fiscal. 

O Memorando Técnico defme metas - consideradas como critério de desempenho - para as 
seguintes variáveis: 

i) Necessidade de Financiamento do Setor Público Consolidado, conceito nominal; 

ii) Dívida Externa do Setor Público Não Financeiro; 
iii) Dívida Externa com Garantia Pública; 
iv) Piso de US$ 20 bilhões para as Reservas Internacionais Líquidas no B:A.CEN; e 
v) CI:édito Doméstico Líquido. 

Vale ainda frisar que as metas só foram fIxadas em bases definítivas para os dois primeiros 
trimestres de 1999, já que as metas para o terceiro e quarto trimestre serão redefinidas no momento 
da segunda avaliação do acordo, a ser realizada até 31 de maio de 1999. Para perfeito conhecimento 
de tais metas, recomendo, no projeto de resolução apresentado ao final, a informação-trimestral das 

- mesmas ao Senado Federal. 

Dos recursos disponibilizados, 70 % serão obtidos através de uma linha especial 
denominada Supplemental Reserve Facility (SRF), que permite desembolsos mais rápidos, com 
prazo de recompra entre 1 e 2,5 anos, embora com custos mais elevados, já que o mesmo é 
determinado pela taxa média de captação do Fundo acrescida de 3 % a a Cabe frisar que, após o 
primeiro ano do saque de cada parcela do SRF, a taxa de jmos é acrescida de 0,5 % a. a. A partir do 
primeiro ano e meio esse acréscimo é feito a cada 6 meses, estando o acréscimo (inclusive os 3 % 
de margem inicial) limitado a 5 % a a A parcela restante de 30 % está associada a uma operação 
tradicional de stand-by, com custos equivalentes à taxa média de captação do Fundo (atualmente em 
cerca de 4,5 % ao ano) e um prazo de recompra entre 3,25 a 5 anos. 



Dezembro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL uinta-feira 10 18259 

IV-PARECER 

Inicialmente, é importante frisar que, ao contrário das demais operações previstas no 
programa de apoio financeiro, a liberação de recursos do Fundo Mo~etário Internacional ao Brasil 
não apresenta forma contratual clássica. Trata-se, em verdade, de um~ operação de troca de moedas 
(swap) sem garantia da República. na qual o Banco Central do Brasil entrega reais em troca de 
moeda estrangeira. com um compromisso de recompra. Este tipo i de operação segue o padrão 
tradicional estabelecido nos termos do Convênio Constitutivo daquela instituição, no qual todas as 
formas de acesso aos recursos do Fundo se encontram contempladas.! .. I 

Com relação à participação do Brasil como membro do FMI, babe um pequeno histórico. 
I 

O Brasil participou da Conferência de Bretton-Woods e fOil signatário desde do início do 
convênio constitutivo do FMI. O referido convênio foi aprovado pelo Decreto-Lei no 8.479, de 27 
de deZtUllbro de"1945e promulgado pelo Decreto no. 21.177, de 27 de maio de 1946. Desde a sua 
aprovação, esse convênio já foi objeto de quatro emendas, sendo que a última se encontra em 
triunitação no Congresso Nacional, tendo sido todas as demais aproVadas e promulgadas na forma 
da Constituição. I 

i 

Note-se que a participação brasileira como membro do FMI objetiva exatamente valer-se de 
suas possibilidades de apoio financeiro em momentos de necessidad~ ou conveniência. 

I 

As operações de crédito contratadas através do BIS, BOJ, B!IRD e BIO devem seguir o rito 
tradicional para a contratações de operações de crédito pelo setor público, requerendo a aprovação 

prévia dO.Senado Fede~~ , ._ . " I. . 
DISpõe a Constltwção Federal. no art. 52, mClso V, que compete pnvatlvamente ao Senado 

Federal "autorizar operações externas de natureza financeira, de int~resse da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios". De antemão há de se consignar que a 
competência, por ser privativa do Senado Federal, afasta quaisq6er outras, constantes do texto 
constitucional. 

As referidas operações, apesar de encetadas pelo Banco CeDtra1 do Brasil com o Banco de 
I 

Compensações Internacionais (BIS) e com o Banco do Japão (BOJ), contam com a garantia 
fidejussória da União, o que torna aplicável o dispositivo acima trarlscrito. Esta, portanto, a razão da 

I 

submissão do texto das operações envolvendo o Banco Central do Brasil, com a garantia da União, 
e o Banco de Compensações Internacionais e o Banco do Japão. 

Não se alegue a incidência do art 49, inciso I, da Constituição, pois, como já afi.rmado, a 
operação aqui descrita é conduzida no exterior, de natureza finanteira. não configurando-se como 
tratado, acordo ou ato internacional, na acepção que lhe dá a doutritm. 

. I 
Verifica-se, outrossim, que a documentação referente às opÇrações acima veio acompanhada 

dos textos objeto de negociação pela União junto ao Fundo Monbtário Internacional, para que se 
compreenda <> contexto em que inseridas referidas ne~ociações fi.Jmceiras contratuais, com o BIS e 
com o BOJ. O entendimento dominante, constante de'inanif~ jurídicas da antiga Consultoria 
Geral da República (Parecer na 533-Z) e da Procuradoria Gera!1 da Fazenda Nacional (Parecer 
PGFNJCOF na 1309/91), é no sentido de que as operações <ie saque previstas no Convênio 
Constitutivo do Fundo Monetário Internacional (Decreto-Iei qO 8.479, de 27.12.45 e Decreto 
na 21.177, de 27.05.46, e alterações posteriores), quer por simplesmente já estarem previstas na 

I 
i 
I 
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legislação pátria. quer porque não se tratam de operações externas de natureza financeira, quer por 
não exigirem garantia da União, prescindiriam, também, da prévia autorização do Senado Federal. 

Esta foi sempre, em todas as vezes que o país necessitou recorrer a esse mecanismo de saque 
junto ao Fundo Monetário Internacional, a sistemática adotada. 

Pela primeira vez., o Poder Executivo, considerando a amplitude do acordo com a 
comunidade financeira internacional, que compreende, além dos já citados Fundo Monetário 
Internacional, Banco de Compensações Internacionais e Banco do Japão, também o Banco 
Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento e Banco Interamericano de 
DeSenvolvimento, encaminha ao Senado Federal a docwnentaçào integral, inclusive, a negociada 
junto ao Fundo Monetário Internacional. 

No momento, o Govemo sUbmete a esta Casa para aPlOvação os contratos com o BIS e o 
BOJ, bem como a autorização para concessão de garantia por parte da União, a dispensa da 
necessidade de vinculação de contragalantias à garantia do Tesouro Nacional e, por fim, a elevação 
do limite de endividamento da União em montante ~uivalente ao valor das duas operações em 
questão. 

A elevação do limite, de endividamento da União para a autorização das operações em tela 
faz-se necessária em função do disposto no art. 4°, inciso li, da Resolução SF 96/89, que fixa o 
I imite para concessão de garantias da União em operações externas, tendo corno parâmetro 25 % do 
saldo médio das exportações dos últimos três anos. Assim, para que a garantia da União possa ser 
concedida. é necessário promover a elevação temporária desse limite, em montante equivalente ao 
valor das operações junto ao BIS e ao BOJ. 

A natureza das operações em questão, destinadas à elevação das reservas internacionais, 
justifica a flexibilização do limite de endividamento. Já a dispensa da contragarantia ao Tesouro 
Nacional, justifica-~ pelo fato de tratar-se de operação de crédito contratada pelo Banco Central do 
Brasil, no âmbito do Programa de Apoio Financeiro ao país. 

No que diz respeito aos contratos referentes aos empréstimos do BIRD e BID, os mesmos 
ainda estão em fase de negociação, devendo vir para o Senado a medida em que forem aprovados 
pelos respectivos Conselho de tais instituições, como já é usual. 

Em seu conjunto, o Programa de Apoio Financeiro Internacional ao Governo brasileiro, 
liderado pelo Fundo Monetário Internacional, por suas vinculações com as operações externas de 
natureza financeira já detalhadas, e ora avaliado por esta Casa, deve ser também objeto de 
apreciação global e deve merecer desta Casa uma decisão sobre sua conveniência aos superiores 
objetivos nacionais, coerente com as atribuições constitucionais do Senado, no que tange ao 
endividamento públiCo em geral. 

Os recursos provenientes do BIS, que, em verdade, está atuando com recursos próprios e 
com o apoio de 19 bancos centrais, serão disponibilizados através de acordo entre o BIS e o Banco 
Central do Brasil. com a garantia fidejussória da Repúb"liea-Federativa do Brasil. A relação dos 
páíses que estão carreando seus recursos através do BIS inclui Áustria; Alemanha, Bélgica. Canada, 
Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, Finlândia. França, Grécia, Irlanda. -"Itália, Luxemburgo, 
Holanda, Noruega, Portugal, Reino Unido, Suécia e Suíça. 

"'. 

As condições financeiras do acordo com o BIS são basicamente as seguintes: 
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a) Os saques deverão ser efetuados em percentuais proporcionai i aos saques efetuados sob 
a "Supplemental Reserve Facility" do 'Acordo do FMl. Os ~ues deverão ocorrer em 
lotes de US$ 50 milhões e o prazo de maturação é de seis nieses, renováveis, podendo 
ocorrer até seis meses antes da data limite da "Supplemdntal Reserve Facility" do 
~~~~ I 

b) Os montantes desembolsados serão remunerados à taxa LIBOR mais 4,6 % a.a de 
margem. Caso renovado o desembolso, será acrescidd 0,5 % a.a à margem. 
Independentemente das renovações, quando o montante dos ~mbo]sos exceder 50 % 
do total disponibilizado, incidirá Iliargern adicional de 0,5 %/a a. e, quan~ o montante 
dos desembolsos exceder 75% do total, incidirá novamente margem adicional de 0,5 % 

I 

aa. Em qualquer dos casos, no entanto, a margem total não t*>derá exceder 5,6 % aa. 
I 

c) No caso de não pagamento de quaisquer das obrigações, se~o devidos juros de mora, à 
taxa LIBOR de um mês acrescida de margem de 5,6% aa, cPntados a partir da duta dos 
respectivos vencimentos até o efetivo pagamento. I 

d) Na eventualidade de haver repagamento antecipado, a ltaxa de juros poderá ser 
recalcuJa,da com base nas con~ções existentes no mercado. I 

Como condição precedente ao primeiro saque ("drawing"), o BJco Central do Brasil deverá 
fornecer ao BIS cartas do Governo da República Federativa do Brasil, dmsignando, entre outros: 

a) a garantia incondicional do governo brasileiro ao pagamentb pontual e ao cumprimento, 
pelo tomador (Banco Central), de todas as obrigações e res~nsabilidades assumidas sob 
o Acordo; I 

b) o compromisso, pelo governo brasileiro, de fornecer as m~smas informações atinentes 
ao desempenho econômico e financeiro do país fornecidas I ao FMI e de manter as suas 
reservas internacionais nos níveis determinados no Acordo; le 

c) os pareceres jurídicos do Procurador-Geral do Banco Central do Brasil e do Procurador­
Geral da Fazenda Nacional, aprovando os aspectos legai~ do Acordo e da Garantia, 
respectivame~te, no que diz respeito à Constituição e às lei~ brasileiras. 

I 
Também preliminarmente ao primeiro saque, o FMI submetem ao BIS uma comunicação 

descrevendo o Acordo do Brasil com aquele organismo e confumando a necessidade de 
suplementar, por meio de financiamentos de curto prazo, os reçudos fornecidos no âmbito do 
Programa de Ajuda Financeira ao país. Nessa comunicação, o ~Wtdo con~rmará também a 
conclusão do programa econômico voltado para o Brasil e a reálização do primeiro saque relativo 
ao "Supplemental Reserye Facility" - SRF. I . 

I . 
Adicionalmente, e tendo em vista que o acordo fIrmado bom o BIS é parte daquele 

Programa liderado pelo FMl, o Banco Central do Brasil comprometb-se a informar o BIS, a todo 
tempo, sobre quai.sq~er eventos.que estejam. em condi~ d: afetarias obrigaçõe~das_pelo.- -~--­
Governo da Repubhca FederatIva ~ BrasIl ou pelo propno Banco Central--em qwusquer dos =':" abrangidos pelo Programa, de tal m:::~~menLlõáe cada ~ajuste afétuá o dos 

Pela mesma razão, as obri~,assUmidas pelo Banco Cen no Acordo fIrmado com o 
BIS deverão inc~dir ~ in:~.s-"parípa~" com quaisquer o~ ob,gações assumidas pel~ Banco 
Central do Brasdnoamólto dos demaIS acordos compreendidos pelo mesmo Programa Amda no 
que diz respeito aos contratos que fazem parte do Programa de !Ajuda Financeira ao país, as 
cláusulas que constituem eventos de inadimplemento de wn acor/Jo poderão deflagrar idêntico 
efeito nos demais ajustes abrangidos pelo pacote de ajuda financeira i 

I 

I 
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Os direitos e obrigações estabelecidos no contrato não excluem outros previstos pela lei 
suíça, a qual regulará o contrato, em conformidade com o disposto no art. 9° da Lei de Introdução 
ao Código Civil. que determina a aplicação da lei do país em que se constituírem as obrigações. ao 
passo que o § 2° do mesmo dispositivo, em complemento, determina reputar-se constituída a 
obrigação no lugar em que reside o proponente. Trata-se, portanto, de proposta de operação de 
crédito ofertada pelo BIS, que tem sede na cidade de Basiléia, Suiça, aplicando-se conforme a 
legislação brasileira citada. a lei daquele país para qualificar e reger a obrigação de que se trata 
Quaisquer alterações nos termos e condições pactuados exigirão o consentimento, por escrito, do 
B~co Central do Brasil e do BIS (atuando em conjunto com os Bancos Centrais Participantes), 
devendo o Governo da República Federativa do Brasil pronunciar-se, também, no que diz respeito à 
continuidade da garantia. 

O Acordo tomar-se-á efetivo em conjunto com o Memorando de Entendimento e o Acordo a 
ser firmado com o Banco do Japão ("The Separare Agreement") no âmbito do já mencionado 
Programa de Ajuda Financeira ao país. em conformidade com as disposições estabelecidas na Seção 
13 daquele Memorando. Quaisquer disputas decorrentes do seu cumprimento serão resolvidas de 
acordo com as regras de arbitragem da Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial 
Internacional, sendo a cidade de Basiléia (Suíça) o local eleito para o procedimento. 

Os recursos obtidos através do Banco do Japão, que, em verdade estará atuando como 
agente do Ministério das Finanças do Japão, decorrerá da celebração de acordo entre o BOl e o 
Banco Central do Brasil, também com a garantia fidejussória da República Federativa do Brasil. 

Em termos operacionais, o BOJ deverá vender dólares americanos ao Banco Central do 
Brasil até o montante máximo de USS 1,25 bilhão e. em contrapartida. o Banco Central do Brasil 
deverá depositar Reais equivalentes em conta a ser aberta nos seus livros em nome do BOl Essas 
operações de troca de moedas (swap rransaclions) terão prazo de 6 (seis) meses, renováveis total ou 
parcialmente, tendo como limite o prazo da "Supplemental Reserve FaciJity" do Acordo do FMI. A 
disponibilidade para saque é de um ano a partir da data de efetividade do acordo. Para as 
regovações faz-se necessário o consentimento do BOJ. 

Note-se que, embora o cOmratO com o BOl também esteja estruturado na fonna de uma 
troca de moedas, ele exige a garantia da República, ao contrário do acordo com o FMI, o que 
justifica a necessidade de aprovação formal e prévia do Senado Federal . 

. As taxas de câmbio serão informadas pejo B01, com base nas cotações publicadas na 
Reuters (página "FXY A") dois dias úteis antes da data de cada saque ou renovação. Os montantes 
"sacados" contra o BOJ serão remunerados à taxa LIDOR mais 4,6 % a a de margem. Caso 
renovado o .saque, será acrescido 0,5 % a à. à margem. Independentemente das renovações, quando 

,- -----o.montante"~~ exceder 50 % do total disponibil~, i.n~i~rá margem adicional ~ ~,5 %a. 
a. e, quando o montante-do~saques exceder 75 % do total, lDcldlra novamente margem adiCiOnal de 
0,5 % a a. Em qualquer doSêasos,.no entanto, a margem total não poderá exceder 5,6 % a. a. 

No c~ de não pagamento de~'Obrigações, serão devidos juros de mora, à taxa 
LIBOR de um mês acrescida de margem de 5,6 % a 80ntados a partir da data dos respectivos 
vencimentos até o efetivo pagamento. ~ _____ 

................. --...-----
Os direitos e obrigações estabelecidos no contrato não excluem outros previStos-pela lei 

japonesa, a qual regulará o contrato, na forma determinada pelo art. 9° da Lei de Introdução ao 
Código Civil, por igual fundamentação contida no contrato com o BIS, já que a proposta foi 
ofertada pelo BOJ, que tem sede em Tóquio, Japão. O Banco Central do Brasil confirmará sua 
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adesão ao .. ~ te. ~os do Acordo por mei~ ~e uma .comum. ·cação ~o BO)/, de tal modo ~ue? Ajuste 
tornar-se-a efetIvo na data em que este ultuno confirmar o recebImento daquela comurucaçao ou na 
data em qU~ o Acor~o do BIS entrar em vigor, se ~sta for postenor. I . 

QuaIsquer dIsputas decorrenteS do cumpnmento do Ajuste serão resolV1das de acordo com 
I . 

as regras de arbitragem da Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional, 
sendo a cidade de Tóquio (Japão), ou, à escolha do Ministério das Fi.kças do Japão, a cidade de 
Basiléia (Suíça) o local eleito para o procedimento. I 

Por fim, as cláusulas relativas a indenizações, eventos de inadikplemento, fornecimento de 
infotnlações, bem como no que diz respeito às condições prelimi~ares e procedimentos para 
realização do primeiro saque são semelhantes as condições estabelecidJs no contrato do BIS. 

I 
I 
I v - VOTO DO RELATOR 

O Brasil é um país ainda em desenvolvimento. Após a red~mocratização, remanesciam 
grandes desafios econômicos e sociais a enfrentar: desafios relacionadl~s à estabilidade monetária e 
ao desenvolvimento econômico com diminuição das desigualdades sociais. A estabilidade 
mone~a foi con~~sr.a:ta através do s~~~o do Plano Real, após 11 inúmeros experimentos mal 
sucedidos de estabdlZ3ÇaO nos anos 80 e ImClO dos anos 90. 

A passagem da estabili~ JBfa dese~v~lviment? se efetivalcom as refo~. ~~s, 
entre elas a abertura da economIa para o comercIo mundial e para os fluxos de CapltaJS, InclUSIve 
com a ampliação dos investimentos diretos. Já avançamos muito nessa! direção como comprovam os 
dados relativos à corrente comerciai, o crescimento da produtiviruide da indústria ibrasileira. a 
extraordinária expansão dos. investimentos diretos e a própria red~ção da inflação para níveis 
semelhantes aos prevalecentes nas principais economias do mundo. I 

P .. , I ..1. desenvl' ara que seja posslVe manter essas conqwstas e transitar rumo ao _ o Vlmento 
• I 

sustentádo, a superação de alguns desafios ainda se faz necessária, em especial, o desafio de 
equacionar o problema fiscal de foona definitiva e compatível com a bstabílidade monetária Esse é 
o objetivo central do Programa de Estabilidade Fiscal. 

. ~ ajuda financeira ora em tela., se i~re ~e f~nna clara nesse fontexto ~e ~ição. ~ada a 
dirnensao do que há pela frente e dada a ImportanCla dessa tarefa ~ a coDSlsrencla da SituaÇão 
econômica brasileira, percebe-se uma tendência a um otimismo cau~loso dos agentes econômicos, 
domésticos e internacionais. Ademais, conforme já amplamente ~inalado nesse relatório, os 
mercados internacionais passam por um período de grande volatilida& e elevada aversão ao risco. 
Nesse contexto, nossos esforços internos, por mais bem suced.ido~ que possam ser, podem ser 
insuficientes para que possamos caminhar nessa transição, havendb, inclusive um risco de que 
ocorram retrOcessos nos avanços tão duramente conquistados nesses Jltimos anos . 

. . Acresce que, em qualquer hipótese, ? ~eforço .propiciado porlflUXos finan~iros capazes ~ 
potencialmente dobrar nossas reservas cambws CODSUtuem-se em elementos precIOSOS para redUZIr 
o custo da transição, permitindo que os beneficios do ajuste fiscal erb tennos de redução das taxas 
de juros possam ser antecipados e, assim, minimizando o seu im~ sobre a atividade econômica, 
o emprego e o bem estar da população. Conforme já salientadol por autoridades. do governo 
brasileiro, a estJa1égia ~nba.da de redução das fragilidades da economia brasileira, com a 
aprovação do ajuste fIScal e o reforço financeiro possibilitado por dse acordo,- deve pennitir uma 

I 

I 

I 

18263 
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retomada da atividade econômica já no final do segundo trimestre de 1999, com crescimento do PIB 
d~cerca de 3 % no ano 2000. 

Finalmente, estou convencido de que este é um bom acordo para o país do ponto de vista 
financeiro. As taxas de juros são inferiores às praticadas hoje no mercado internacional e não são 
exigidas garantias além da representada pela fiança da República Federativa do Brasil. 

Sendo assim, tendo em vista que: 

i) os empréstimos obtidos junto ao BIS e ao BOJ visam a disponibilizar recursos para a 
recomposição de reservas internacionais se e quando necessário: 

ii) a elevação das reservas ampliarão a capacidade de defesa do governo a eventuais 
movimentos de ataque especulativo contra a moeda nacional; 

iii) o reforço das reservas contribuirá decisivamente para a redução dos juros internos; 
iv) a redução dos juros internos terá um papel decisivo na retomada do processo de 

desenvolvimento, pennitindo ao país enfrentar de forma mais rápida o desafio da 
redução da Pobreza e das desigualdades sociais; 

Recomendo a aprovação das operações junto ao BIS e ao BOJ, da concessão de fiança da 
União, da dispensa de contragarantia ao Tesouro Nacional e da elevação do limite de 
endividamento de que trata o artigo 4°, inciso 11, da Resolução nO 96/89, do Senado Federal. na 
fonna do Projeto de Resolução que segue: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 112, DE 1998 

Aprova v Programa de Apoio Financeiro ao Governo 
brasileiro, autori:::a a elevação do limite para concessão de 
garantia pela União, auton:::a a União a prestar garantia e 
. aUfOri:::a o Banco Central do Brasil a contratar operações 
t!xternas de nature:::a financeira. 

o SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1 ° É autorizada a impJementaçãodo Programa de Apoio Financeiro ao Governo 
brasileiro, liderado pelo Fundo Monetário lnternacional, consubstanciado nos tennos da Mensagem 
nO 275, de 1998 (Mensagem nO 1516, de 7 de dezembro de 1998, do Presidente da República) . 

• Art. 2° Fica a União ,autorizada a elevar o seu limite para concessão de garantias em 
operaç~s de natureza financeira em montante equivalente a US$ 14.530.000.000,00 (quatorze 
bilhões e quinhentos e trinta milhões de dólares. dos Estados Unidos da América) e a prestar 
garantia ao Banco Central do Brasil nas operações' de que trata o artigo 3° desta Resolução, 
dispensada a contragamntia correspondente, do Banco Central do, Brasil ao Tesouro Nacional. 
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I 
Art 3° Fica o Banco Central do Brasil autorizado a efetuar ks operações externas de 

I 

natureza financeira, junto ao Banco de Compensações Internacionais (BIS) e o Banco do Japão 
(BOJ), integrantes do Programa de Apoio Financeiro de que" trata o ait. l° desta Resolução, nas 
condições a seguir estabelecidas. I 

Art. 4° A operação de crédito Junto ao Banco de Compensações internacionais. mencionada 
no artigo 3°, apresenta as seguintes caracteristicas financeiras: ! 

I --Valor Total do Empréstimo: até US$ 13.280.000.000,00 áreze bilhões e duzentos e 
oitenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América); I 

11 - Tomador: Banco Central do Brasil 
! 

III - Garantidor: República Federativa do Brasil; 

IV - Carência: 6 meses: 

V - Amortização: Parcela única na data do vencimento; 

VI - Taxa de Juros: LIDOR semestral mais margem de 4;6 % vencíveis juntamente com o 

principal; _ _ _ . . '. I . 
a) margem-de 0,5 % adiCionaL no caso de rolagem de parcelaja ~acada.: 

b) margem de 0,5 % adicional. para a parcela a ser de3embols~da, quando o saldo devedor 
alcançar ou ultrapassar a 50 % do montante da linha de crédito; I 

c) margem de 0,5 % adicional, para a parcela a ser desembolsada quando o saldo devedor 
alcançar ou ultrapassar a 75 % do mQntante da linha de crédito, desbe que a margem total não 
ultrapasse a 5,6 %; 

VII - Juros de Mora: UBOR mensal, acrescida de 5,6 %: 

VIII - Despesas Gerais: todas as despesas inconidas com a preparação e execução do 
contrato de empréstimo. I 

Art. 5° A operação de crédito junto ao Banco do Japão, menci~nada no artigo 3°, apresenta 
as seguintes características financeiras: 

I - Valor Total do Empréstimo: até US$ 1.250.000.000,00 (um bilhão duzentos e 
cinqüenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América); 

II - Tomador: Banco Central do Brasil 

III - Garantidor: República Federativa do Brasil; 

IV -,·Carência: 6 meses; 

V - AmortizaçãO: Parcela única na data do v~ncimento; 
I 

VI - Taxa de Juros: UBOR semestral mais margem de 4,6°;(\ vencíveis juntamente com o 
principal; I 

a) margem de 0,5% adicional, no caso de rol agem de parcela já sacada: 

I 
I 
I 
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b) margem de 0,5% adicionaJ. pam a parcela a/ser desembolsada. quando o saldo devedor 
alcançar ou ultrapassar a 50% do montante da linha de crédito: . 

. c) margem de 0,5% adicional para a parcela a ser desembolsada quando o saldo devedor 
alcançar ou ultrapassar a 75% do montante da linha de crédito, desde que a margem total não 
ultrapasse a 5,6%; 

VII - Juros de Mora: LIBOR mensal, acrescida de 5,6%; 

VIII - Despesas Gerais: todas as despesas incorridas com a preparação e execução do 
contrato de empréstimo. , 

Art. 6° O Poder Executivo encaminhará ao Senado Federal, trimestralmente, demonstrativo 
do cumprimento das metas indicativas e critérios de desempenho relativos ao Programa de Apoio 
Financeiro a que se refere o art. 10 desta Resolução. 

Art. 70 A autorização concedida por esta Resolução deverá ser exercida no prazo máximo 
de 540 (quinhentos e quarenta dias) contados da data de sua p.l:lhlicação. 

Art. 8° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 9 de dezembro de 1998 - Pedro Piva, Presidente - José 
Roberto Arruda, Relator - Eduardo Suplicy (vencido) - Osmar Dias - Sérgio Machado 
- Ademir Andrade (vencido) - Élcio Alvare - Carlos-Bezerra - Pedro Simon - Eloi 
Portella - Leonel Paiva - Esperidião Amin - Romero Jucá - Jefferson Peres - Roberto 
Requião (vencido) - José Saad - Francelino Pereira - Beni Veras - Gilberto Miranda -
Ney Suassuna - Bello Parga - José Fogaça (sem voto) - José Eduardo Dutra (vencido) 
Djalma Bessa - Leomar Quintanilha - Edison Lobão - Wellington Roberto.-
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ANEXO IV 

Sistemas Previdenciários - Projeções para 1998 

R$ miMes mil R$ mil/mês 

Esfera de Governo Arrecadacão Despesa Déficit n° Beneficiários (*) Benefício Médio 

A B C=B-A D E=B/D 

Setor Público Federal 2.633 20.950 18.317 900 

INSS 45.957 53.762 7.805 17.474 

Estados e Municípios .4.016 20.129 16.113 nd 

Total 52.606 94.841 42.235 nd 

(0) Dados referentes a dezembro de 1997 

ANEXO V 

Metas Indicativas (MI) e Critérios de Desempenho (CO) 

tARE'Ã FISCAL 
ano 98 1-99 11-99 111-99 

NFSP • Consolidado Nominal (R$ milhões) cumulativo 72.879 17.145 26.565 32.127 

'SuPeráVit Primário Govemo Central (R$ milhões) cumulativo 
CO CO CO MI 

5.025 2.962 5.907 12.604 
MI MI MI MI 

Reconhecimento de dividas nllo registradas (R$ milhõe) cumulativas de nov/96 alé a dala 9.629 13.429 17.229 21.029 
MI MI MI MI 

Resultados !las Privatizacões (em R$ milhões) cumulatvias de nov/96 até a data 1.246 1.246 15.917 16.563 
MI MI MI MI 

õTvidãs líquidas das privatizacões (em R$ milhões) cumulalivas de nov/96 até a dala 6.363 12.163 1.312 2.466 

.. ' MI MI MI MI 
IAREA I:XlERNA 
Reservas'lntemacionais Liquidas Mínimas (em US$ milhões) em final de perlOdo 20.000 20.000 20.000 20.000 

CO CO CO MI 
Dlvld.3 Exlema do Selor Público não Financeiro (em US$ milhOes) final de perlodo 67.765 91.215 93.235 94.610 

CO CO CO MI 
Olvida Ex1ema Privada com garantias da União (em US$ milhões final de cerlodo 492 1.000 1.000 1.000 

CO CO CO MI 
Olvida Extema Total de Curto Prazo (em US$ milhões) final de perlodo 31.610 33.265 34.770 36.710 . 

MI MI MI MI 
IAREA MONI:TARIA 
Teto~ara o Crédito Doméstico Liquido (em R$ milhões) final de cerlodo (9.506 .. 17.376 16.130 '(12.644 

CO CO CO MI 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

. República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 

** Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 
I - resolver defmitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais' 

que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 

1 9 

03 

nd 

nd 

IV-99 

42.561 
MI 
16.344 
MI 
24.829 
MI 
25.713 
MI 

(664) 
MI 

20.000 
MI 
97.675 
MI 

1.000 
MI 
43.060 
MI 

(19.070 
MI 
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DECRETO-LEI N. 8.479 - DE 21 DE DEZEMBlio DE 1!l45 
Aprova a Convenção sôhrc o Fundo M01H'tário InÍ('~naCional e a Con· 

venção sôbre o Banco Intcrnacional~para H lh.·.construçãp e D(~sevolvimcn· 
to, conciuídas em Brctton Woods, N. H., Estados Unidos da América, a 
22 de julho de 1944, por ocasião da Conf.(·renciH Monetária e Financeira 

.. I 

das Nações Unidas, assinadas ·pelo Brasil, na mesma data . 

................................................................................................ ! ...................................... . 
I 

DECRETO N. 21.177 - DE 27 DE MAIO DE 1946 

Promulga a Convenção sóbre Fundo Monetário InterJaciOnal e a. Conven-
I 

ção sóbre o Banco Internacional para à Reconstruçã<> e Desenvolvimento, fir-
madas em Bretton Woods N. H., E. U. A., a 22 de Julho Ide 1944, por ocasião 
da Conferência Monetária e Financeira das Nações Unidas . 

............................................................................................... 1 ....................................... . 
I 

LEI DE INTRODUÇÃO ~O 
CÓDIGO CIVIL 

DECRETO-LEI N. 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942 

........................................................................................................................................ 

Art. 92 Para qualificar e reger as admitidas as peculiaridades da lei es-
obrigações, aplicar-se-á a lei do país trangeira quanto I aos requisitos extrínse-
em que se constituírem. cos do ato. I 

§.ll! Destinando-se a obrigação a ser § 22 A obrigação resultante do con-
executada no Brasil l e dependendo de trato reputa-se Jonstituída no lugar em 
forma essencial, será esta observada, que residir o priponente . 

............................................... ~ ...... ·······································f·············· .......................... . 
MEDIDA PROVISORIA N. 1.716 - DE 8 DE SETEMBRO DE 1998 

Altera e acresce dispositivos à Lei n. 9.692(1), de 217 de julho de 1998, e 
dá outras providências. 1 

• I 
O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 62 da Constituição, adota a seguinte IvIedida Provisõrila, com força de-lei.: 

Art. 1~ A Lei n. 9.692, de 27 de julho de 1998, passa a vigorar acrescida dos 
• . I 

segumtes artlgos: I 
"Art. 65-A. Para garantir a obtenção do resultado primário implícito 

na proposta orçamentária para 1999, no montlante mínimo de R$ 
8.700.000.000,00 (oito bilhões e setecentos milhões dei reais), as dotações das 
despesas classificadas no Grupo "Outras Despesas COFentes e de Capital" fi-
carão: I . 

I - limitadas a R$ 43.357.200.000,00 (quarenta e três bilhões, trezentos 
e cinqüenta e sete milhões e duzentos mil reais), sendo R$ 41:589.300.000,00 

I 

I 
1 

I 
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(quarenta e um bilhões, quinhentos e oitenta e nove milhões e trezentos mil 
reais) para o Poder Executivo, R$ 520.700.000,00 (quinhentos e vinte milhões 
e setecentos mil reais) para o Poder Legislativo, R$ 1.137.900.000,00 (um bi­
lhão, cento e trinta e sete milhões e novecentos mil reais) para o Poder Judi­
ciário, e R$ 109.300.000.00 (cento e nove milhões e trezentos mil reais) para 
o Ministério Público da União; 

II - indisponíveis para movimentação e empenho no percentual de vin-
te por cento. 

§ 1e Excluem-se do disposto no caput as dotações: 

I - referentes às transferências constitucionais; 

II - destinadas ao Fundo de Amparo ao '{rabalhador e ao Fundo de Com­
pensação de Variações Salariais; 

III - destinadas ao pagamento de benefícios previdenciários e sentenças 
judiciais; 

IV - previstas para a aquisição de títulos da dívida públ.ica federal; 

V - constantes da subatividade destinada à formação de estoques públi­
cos e dos subprojetos destinados a subvenções econômicas, no âmbito do Mi­
nistério da Agricultur.a e do Abastecimento. 

§ 2~ A parcela indisponibilizada na forma do caput deste artigo pode­
rá ser liberada, parcial ou integralmente, para movimentação e empenho, se 
comprovado, bimestralmente, o cumprimento pro rata tempore, respeitadas as 
sazonalidades, do resultado primário mencionado no caput deste artigo. 

S 3~ A liberação de que trata o parágrafo anterior será feita aplican­
do-se, a cada vez, o mesmo percentual de liberação ao lotal.das dotações in­
disponibilizadas de cada Poder e do Ministério Público dá União." (NR) 

"Art. 83-A. O Poder Executivo apresentará ao Congresso Nacion'al, até 
15 de novembro de 1998, Programa d'e Ajuste Fiscal para o triênio 1999-2001, 
com vislas à obtenção de resultados primários positivos e crescentes a cada ano 
e de forma a estabilizar a relação entre a dívida líquida dO setor público con­
solidado e o produto interno bruto no nível que vier a ser definido no referi­
do Programa." (NR) 

Art. 2~ O artigo 66 da Lei n. 9.692, de 1998, passa a vigorar com a seguin­
I.e redaçüo: 

. "Art. G6. O Poder Executivo deverú elaborar e publicar cronograma 
anual de cotas bimestrais de valores liberados para movimentação e empenho 
e de desembolso financeiro, consolidando em grupo denominado "Outras Des­
pesas Corrente e de Capital" as despesas classificadas em "Outras Despesas 
Correntes", "Investimentos" e "Invérsões Financeiras", por órgão ou unidade 
orçamentüria. agrupando-se fontes vinculadas e não-vinculadas e projetos e 
atividades. . 

~ l~ O cronograma deve explicitar os valores fixados na lei orçamen­
túria e em créditos adicionais. especiais e extraordinários, abertos ou reaber­
tos no exercício, os valores liberados para movimentação e empenho e as co­
tas bimestrais de desembolso financeiro. 

* 2~ Para assegurar o cumprimento da meta de resultado primürio, o 
Poder Executivo poderá alterar o cronograma bimestralmente." (NR) 

Art. 3~ Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Pedro Malan 

P:1ulo Paivn . 
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PARECER NR 667, DE 1998 rafia políticà brasiléira com obras de inquestionável 
(Da Comissão Diretora) valor, como, por e~emplo, Anistia não é perdão, A 

Sobre a Indicação nR 3, de 1998, do imagem do hqfne~ público, Uma visão da crise, A 
Senador Júlio Campos, propondo se de- reeleição pala o Senado, Atuação do Legislativo, 
nomine Senador Humberto Lucena o edi- Proposta para um rovo Brasil, Em defesa da legali-
fíclo da Unidade de Apoio 111. dade constitucional, O desafio das oposições, A saí­

Relator: Senador Ronaldo Cunha Lima 
. Com fundamento no art. 224 do Regimento In­

temo, o ilustre Senador Júlio Campos apresentou a 
Indicação supramencionada, tendo "por finalidade 
solicitar à Douta Mesa Diretora desta Casa providên­
cias no sentido de denominar Senador Humberto Lu­
cena o edifício da Unidade de Apoio 111, onde atual­
mente funcionam a Subsecretaria de Edições Técni­
cas e a SUbsecretaria de Informações". 

Em sua justificação, o proponente expende, 
dentre outras, as seguintes considerações: 

"Não constitui dificuldade justificar a 
presente homenagem ao nobre e inesquecí­
vel Senador Humberto Lucena, Eleito, por 
três mandatos consecutivos, Senador da 
República pelo Estado da Paraíba e, por 
duas vezes, Presidente do Senado Federal, 
Humberto Lucena, em toda a sua ilustre e 
proba vida pública, dignificou esta Casa Le­
gislativa e inscreveu o seu próprio nome na 
galeria dos políticos que marcaram o Legis­
lativo e o País." 

Realmente, tem inteira razão o Senador Júlio 
Campos, eis que o homenageado é dessas figuras 
exemplares, que honram, dignificam e enchem de 
glórias as instituições a que pertenceram. 

Respeitado, admirado e sempre enaltecido, Hum­
berto Lucena foi tranqüilamente firmando sua biografia 
de notável homem público, assumindo os mais impor­
tantes papéis que a História lhe reservou, sempre com 
honradez e brilhantismo, a ponto de dirigir com raro ta­
lento a Presidência do Senado e do Congresso Nacional 
por duas vezes. Tomando emprestada a palavra de um 
velho mestre do vemáculo, diria que "ele fez ou viu fazer 
a história política de nossa Pátria". 

Sendo um dos parlamentares mais insignes de 
sua geração, Humberto Lucena faz lembrar os mais 
conspícuos dignatários do Senado de outros tem­
pos, como Sinimbu, Paranaguá, Paranhos, Ouro 
Preto, Monte Alegre, Abrantes, Montezuma, Nabuco 
e outros, que Machado de Assis imortalizou em sua 
famosa crônica O Velho Senado. 

De notar, ainda, que Humberto Lucena deixou 
para a posteridade não só o exemplo de político de 
nobre estirpe, como também enriqueceu a bibliog-

da para a crise e /a trilogia Em defesa do povo, O 
povo no Senado e Os direitos do povo. 

Permito-me r~lembrar, agora, as palavras que 
proferi quando rebueri sessão especial para lhe 
prestar o merecido Itributo póstumo, que "Humberto foi 
um homem dos mais injustiçados na vida pública deste 
País. Mas com qu~ grandeza, com que elevação de 
espírito, com que tfleza d'alma S. EXª se comportava 
diante da adversidade, dando exemplo, a cada instan­
te, da sua extraordihária fortaleza interior". 

Ao votar favÓravelmente pela aprovação desta 
indicação, assegujo que é o mínimo que se faz pelo 
máximo que ele f~z em prol desta Casa, da Paraíba 
e do Bras!. I 

Sala da Comissão, - Antonio Carlos Maga­
lhães, Presidente i - Ronaldo Cunha Lima, Relator 
- Geraldo Melo r Carlos Patrocínio - Flaviano 
Melo - Lucídio P?rtella - Emilia Fernandes. . 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência cotnunica ao Plenário que o Projeto 
de Resolução nº 112, de 1998, resultante de parecer 
lido anteriormente

l
, encontra-se em regime de urgên­

cia, e constará d~ pauta da sessão deliberativa ordi­
nária do dia 1 O ~o corrente, oportunidade em que 
poderão ser ofer~cidas emendas até o encerramen­
to da discussão. I 

O SR. PRESIDENTe (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência in~orma ao Plenário que a Proposta 
de Emenda à Corilstituição nº 63, de 1998, sobre Juí­
zes Classistas, c6nstará da Ordem do Dia do próxi­
mo dia 14 de d~zembro para votação em primeiro 
tumo, próxima sebunda-feira. 

Volta-se à li~ta de oradores. 
Concedo a ~I alavra, com muita honra, à Sena­

dora Benedita da Silva. 
A SRA. BE EDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ. 

Pronuncia o seg~inte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, acabamos 
de votar um requerimento de urgência referente a 
um projeto que, ~ntendo, foi e continua sendo polê­
mico e em relação ao qual dificilmente haverá con­
senso. POderembs ter maioria para votá-lo - ou um 
substitutivo -, más jamais haverá consenso, à medi­
da que mexe cdm a cultura do povo, daqueles que 
não tiveram a e~periência de dar assistência ao indi­
víduo portador d~ deficiência mental. Sei que é difícil 
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também para nós dispensarmos a ele um tratamento gislação intemacional sobre o assúnto, audiências 
de qualidade, porque cada um de nós tem medo, públicas, debates com profissionais da área, para 
tem pavor. Não discutimos a questão da cidadania, que pudéssemos bem fundamentar a nossa posição. 
das diferenças; e é por intermédio dessa discussão TIVe inclusive a oportunidade de ir à China. Lá, com 
que teremos condição de minimizá-Ias. muita propriedade pelos chineses, esse debate foi 

Paulo Delgado é uma pessoa séria; tem discu- realizado. FIZemos visitas a hospitais e temos a pie-
'ido esSe projeto, com muita propriedade, com vár'ios na convicção de que a acupuntura é uma técnica mi-
segmentos da sociedade. lenar da médicina tradicional chinesa, de mais de 

Ainda hoje a política não é elegante, no sentido cinco mil anos. Séculos antes de a Medicina alopáti-
de aproveitar iniciativas brilhantes, não apenas para ca chegar à China, à Coréia e ao Japão, a acupuntu-
prestar homenagem ao autor da matéria, mas tam- ra já era aplicada e desenvoMda de maneira muito 
bém para garantir o debate e ouvir as idéias contrárias. ampla nesses países, garantindo a saúde da popula-
Se não há uma oposição em relação a u.ma idéia, esta ção. É uma prática completamente independente da 
provavelmenté-não terá 'êxito, porque não atingirá o Medicina ,ocidental - de acordo com os consulados 
conjunto. A pluralidade é que realmente garante a con- da Coréia e do Japão, em São Paulo -, sendo que a 

-sistência de uma idéia. Por isso, eu gostaria muito de formação de acupunturistas é feita em cursos e fa-
poder contar com o apoio de V. EXªs. culdades específicas independentes. . 

Entendo que essa matéria envolve muitos re- Nos países ocidentais, como Estados Unidos, Ale-
cursos, aproximadamente R$370 milhões, que estão manha, Inglaterra e Canadá, igualmente a formação do 
colocados a serviço da iniciativa. privada, da institui- acupunturista'se dá em escolas especializadas, que sa-
ção privada, no atendimento aos portadores de defi- tisfazem as legislações, em períodos que variam de três 
ciência mental. . a quatro anos, e a capacitação profissional é conferida 

São debates e temas dessa natureza que deveria- mediante exames e provas, não sendo necessário ser 
mos sustentar na tribuna do Congresso Nacional. E médico. No Brasil, os imigrantes japoneses introduziram 
quem esperou até agora pode esperar um pouco mais. a acupuntura por volta de 1898. Em 1950, o professor 

Poderiamos tratar dessa questão em janeiro e Frederico Spaeth fez um curso de acupuntura na Ale-
chegartambém a um consenso; não a um consenso de manha e em 1958 iniciou o ensino dessa prática para 
maioria, mas de idéias, com a responsabilidade que to- médicos e não médicos no Brasil. Somente em 1972 foi 
dos temos em relação à contribuição de Paulo Delgado fundada a Associação Brasileira de Acupuntura, com 
e do nOsso Senador, que ora apresenta o substitutivo. censura pública do Conselho Federal de Medicina. 

Hoje também há pessoas no Governo Federal Durante noventa anos, no nosso País, a classe 
que comungam a idéia da necessidade de fechar- médica rejeitou a acupuntura, discriminando e perse-
mos alguns desses órgãos e de garantirmos que guindo os que a praticavam. Em 1983, o Conselho Fe-
aqueles que ainda precisam de tratamento interno deral de Medicina rejeitou a técnica como prática médi-
possam ter o seu espaço. Porém, o serviço é de ca - faço esta ressalva porque tenho certeza de que 
péssima qualidade. Sou da área e tenho' visto a não estou adotando uma posição incorreta. Somente 
crueldade com que são tratadas essas pessoas. nos últimos dez anos os médicos vêm aderindo a esse 

Ainda não tivemos coragem suficiente para fa- tratamento milenar, depois que seus líderes aprende-
zer não apenas um debate radical sobre a matéria, ram a técnica com os acupunturistas não médicos -
mas de radicalizar a qualidade do atendimento. AI- tive, também, oportunidade de ter contato com uma 
guns atendimentos são casos de polícia! delegação brasileira de médicos que foi à China para 

Compareci à tribuna para falar sobre um outro pro- adquirir conhecimento sobre a prática da acupuntura. 
jeto; acabei falando sobre este. Não ~uis fazer nenhum Em 1991, finalmente, foi criada a Federação 
encaminhamento, já que meus Líderes o fizeram. Nacional dos Profissionais em Acupuntura, registra-

Há um outro projeto que está tramitando no Se- da no Ministério do Trabalho. Todavia, em meados 
nado. Trata-se de matéria relativa à regulamentação de 1993, a partir de um seminário organizado pela 
do exercício profissional da acupuntura. O assunto tem Secretaria Naéional de Vigilância Sanitária, foi reco-
sido alvo de intensa polêmica, no sentido de ser ou mendada a prática da acupuntura como exclusiva da 
não uma especialidade da medicina, devendo ou não classe médica. Enquanto tramitava o PLC nº 67/95, 
ser praticado somente pela categoria de hlédicô's que regulamenta a profissão, com visão ampla e 

Buscamos todo o tipo de esclarecimento: consult- responsável sobre o assunto, capacitando profissio-
as a consulados, a Organização Mundial da Saúde, a Ie- nais da área de saúde nos moldes internacionalmen-
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te aceitos e adotados, o Conselho Federal de Medi- em geral. E não dJixamos de fora os médicos, pois 
cina definiu a acupuntura como especialidade médi- não podemos volta'r àquela velha história de jogar 
ca, ratificando a orientação do seminário. Os médi- fora a criança juntarente com a água da bacia. 
cos, então, assumiram, de certa forma, o monopólio Neste momento, é importante uma reflexão 
dessa prática, chegando a dizer que acupunturistas profunda. Sou fa~orável à vigilância médica e a 
não médicos deveriam ser denunciados pelo exercf- apóio, para garantir à população um atendimento de 
cio ilegal da Medicina. qualidade, para ga~antir que ela tenha resguardado, 

I 

Passados alguns anos, o Conselho Federal de também, o direito de exercer plenamente a sua von-
Medicina resolveu arrogar para sua classe profissional tade se desejar redeber um tratamento desse tipo. 
o direito de exercer uma atividade que, segundo seu Sr. Presidentb, Sr<'s e Srs. Senadores, temos 
novo e exclusivo entendimento, é médica, é ato cirúrgi- de popularizar a aJupuntura. É um tratamento carís-
co e que, estando nas mãos de não médicos, oferece- simo, que não pode ser feito, hoje, pela maioria da 
ria riscósà saúde da população. Ora, pesquisas reali- população brasilei~a, em que pese a simplicidade 
zadas localizaram cento e trinta e nove complicações com que deve ser feito. 
de acupuntura em vinte e oito anos, em todo o mundo. Se se trata de uma técnica milenar da Medici-
É um número bastante baixo, felizmente. Só que, cu- na, se está compr~vado que ela merece, sim - e os 
riosamente, grande parte desses erros foram cometi- médicos têm razão _, total fiscalização, pois prevê 
dos por médicos acupunturistas. Parece ser um caso que haja o diagnÓstico médico, podemos, de mãos 
típico, mas, de acordo com minha avaliação, pouco éti- dadas, garantir n~o apenas a esses mais de vinte e 
co, de luta por reserva de mercado. cinco mil profissiohais da área, mas também à clas-

Segundo o Sindicato dos Profissionais de Acu- se médica, que p6ssam manipular essa técnica, for-
puntura, no epicentro dessa batalha está a preocupa- necendo à pOPular I ão, com qualidade, o atendimento 
ção e a constatação da classe médica de que a acu- da acupuntura. 
puntura, uma vez popularizada e de grande aceitação, Muito obrigada, Sr. Presidente. 
tomou-se um filão nada desprezível. Nesse sentido, é I . 
suspeito o monopólio dessa prática reivindicado por al- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Não há mais oradbres inscritos. guns médicos. Em nenhum lugar do mundo a acupun- I 
tura é exclusividade médica! Por que deveríamos tor- Os Srs. Senadores Carlos Bezerra, Elói Portela 
ná-Ia exclusividade no Brasil? Este é o sentimento do e Odacir Soares I enviaram discursos à Mesa para 
Sindicato dos Profissionais de Acupuntura. serem publicados, na forma do disposto no art. 203 

Sabe-se que a acupuntura não trata apenas de do Regimento IntJrno. 
doenças, mas também tem valiosa importância na S. EXªs ser~o atendidos. 
prevenção e equilíbrio dos meridianos do organismo O SR. CÁ~LOS BEZERRA (PMDB - MT)-
humano. É um recurso terapêutico aplicável em to- Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, relatório que 
das as áreas relacionadas com a saúde. Os acupun- recebemos'd'o p~~sidente Carlos Antônio de Borges 
turistas concordam plenamente que, ao tratar doen- Garcia, da Fede~raação, das Indústrias no Estado de 
ças, é necessário haver diagnóstico médico prévio - Mato Grosso - FIEMT, resumem as procedentes 
isso está garantido. Entretanto, uma vez feito esse preocupações d setor produtivo mato-grossense 
diagnóstico, cabe a eles realizar as avaliações ener- quanto à revisão Ida política de incentivos fiscais e fi-
géticas necessárias para conduzir os tratamentos. nancEliros mantida pela Superintendência do Desen-

Grande parte dos vinte e cinco mil acupunturistas Volvimento da Arl,azônia - SUDAM e pelo Fundo de 
no Brasil são profissionais da saúde com formação de Investimento da Amazônia - FINAM, visando a sus-
nívet superior. Nã15 são leigos ou charlatães! Nesse pensão desses h,ecanismos, dentro do elenco de 
caso, cabe sempre aos órgãos fiscalizadores impedir medidas governámentais relacionadas às exigências 
que os não habilitados desenvolvam a técnica. do Programa de !A.juste Fiscal. 

Por todos os motivos aqui colocados, sou favo- A -deCisão,! uma vez confirmada, "seria alta-
rável à democratização dessa atividade técnica mile- mente perniciosa para Mato Grosso", em face de 
nar, desde que executada por profissionais devida- provocar sUbsta~cial redução do volume de recursos 
mente capacitados. Tenho a mais firme convicção de destinados a investimento no Estado. Basta ver que, 
que desse modo estaremos atendendo com responsa- entre outubro dJ 1991 e novembro de 1997, a Su-
bilidade, justiça e eqüidade aos legítimos interesses de dam aprovou in~estimentos de R$1,78 bilhões em 
profissionais do setor e, principalmente, da população 92 projetos, concorrendo o Finam com uma parcela 
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de R$961,18 milhões, "gerando '14.588 empregos di- da expansão da fronteira econômica e de maiores 
retos na economia estadual"...· ações do Poder Público, sobretudo na área de infra-

Por isso, é ressaltado que as empresas instala- estrutura, com a implantação de rodovias, somada a 
das com o apoio da Sudam e recursos financeiros iniciativas de mecanização agrícola e de ocupação 
do Finam incorporam-se ao grupo das cinqüenta de mão-de-obra com experiência, integrada princi-
maiores contribuintes do Imposto sobre Circulação palmente de migrantes sulistas. 
de Mercadorias e Serviços - ICMS, no valor aproxi- Esse conjunto de fatores transformou o nosso 
mado de R$315 milhões, representando 32% da ar- Estado em importante produtor de grãos, conforme re-
recadaçãO estadual, não se contando a participação gistra a evolução da produção agrícola destacada na 
decisiva no desempenho das exportação, com a par- Sinopse Socioeconômica do Instituto Brasileiro de 
cela de US$565 milhões, representativa do percen- Geografia e Estatística _ IBGE, referente ao período 
tual de 65% do total exportado. 1986/1996, quando o milho passou de 529,072 para 

Registram os documentos, além disso, que o 1.513.630 toneladas; e a soja, de 1.921.053 para 
Conselho Deliberativo da Sudam aprovou, em sua reu- 5.032.921 toneladas, havendo também acréscimo no 
nião de outubro último, mais 8 projetos para o Estado algodão, de 20.408 para 73.553 toneladas; na cana-
de Mato Grosso, totalizando R$107 milhões em novos de-açúcar, de 2.157.740 para 8.242.490 toneladas; e 
investimentos do Finam, que irão propiciar novas ocu- na mandioca, de 254.518 para 395.611 toneladas. 
pações de mão-de-obra e maior geração de renda. Transcorrida a primeira fase de ocupação eco-

Essas as razões de a Fiemt defender a conti- nômica para o desenvolvimento estadual, como vi-
nuidade dos programas da Sudam e a necessidade mos, refere-se o documento à segunda etapa do 
de conceder maiores recursos ao sistema de incenti- processo, destacando a importância dos incentivos 
vos fiscais, para "superar os desequilíbrios regionais da SUDAM para a industrialização de Mato Grosso. 
de desenvolvimento que persistem existindo em nosso De fato, essa contribuição avulta a partir da dé-
País". Por igual, uma breve análise dos resultados cada de 70, com as unidades pioneiras de indústrias 
desses programas recomenda que não sofram solu- de grande porte, incluindo os segmentos de bebidas, 
ção de continuidade, dada a extraordinária importância frigoríficos, de óleo vegetal e sucro-alcooleiro, mais 
dos incentivos fiscais para o desenvolvimento socioe- recentemente acrescentadas de estabelecimentos 
conômico do nosso Estado e da região Norte. industriais do complexo alimentar, incluindo os de 

Nas décadas de 70 .e 80, que marcaram os pri- carne bovina; de derivados de soja, milho e trigó; e 
meiros passos do processo de ocupação econômica de cervejas e refrigerantes. ' 
em Mato Grosso, destacaram-se notadamente os em- Em função do aporte direto de recursos do Fi-
preendimentos do setor agropecuário, conforme eluci- nam e de incentivos derivados da isenção do Impos-
da estudo do Governo Estadual, divulgado em setem- to de Renda da Pessoa Jurídica _ IRPJ, foram im-
bro de 1988. Os empreendiemntos aprovados pela Su- plantadas as unidades industriais do setor de lami-
dam, no fim desse ano, contemplaram os setores eco- nados e compensados de madeira; as unidades têx-
nômicos da agropecuária, com 308; da indústria, com teis; as de processamento de couro; a fábrica de ci-
32; e de serviços básicos, com 22 projetos. O número mento e várias empresas de depósito e comerciali-
significativo de iniciativas na pecuária objetivavam a zação de materiais próprios da construção civil. 
ocupação de uma ár~ física de 5,3 milhões de hecta- O nosso Estado, considerando-se tão-somente 
res, com o apascentamento projetado de 3,8 milhões o período 1991/1996, recepcionou 27% do total das 
de cabeças de gado e a geração de 16 mil empregos. aplicações do Finam na região Amazônica. Regis-

A validade desses projetos para a pecuária trou-se predomínio do setor industrial, com 44% do 
mato-grossense pode ser aferida pelos números con- total aplicado, seguindo-se as áreas de serviços bá-
cernentes à evolução do rebanho bovino, uma vez sicos, tais como telefonia, energia elétrica, transpor-
que, de um efetivo de 3 milhões e 888 mil cabeças, em tes e projetos setoriais de turismo, com 42%, da 
1978, passou-se .para 7 milhões e 850 mil cabeças, agropecuária, com 14% do montante investido. Des-
dez anos depois, para chegar a 9 milhões e 41 mil ca- sa forma, a contribuição para a geração de empre-
beças, em 1990, demonstrando que, no decênio, o re- gos no Estado ampliou-se para 43.764 novas vagas. 
banho bovino cresceu .102%, numa notável contribui- Tudo isso leva a FIEMT a julgar que "o cenário 
ção dos projetos da Sudam para o Mato Grosso. atual da economia mato-grossense é bastante positi-

Deve-se ressaltar o efeito multiplicador dos in- vo", uma vez consideradas as expectativas de diver-
centivos, determinantes da atração de investidores, sos fatores macroeconômicos identificados em Mato 
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GroSSO. A questão energética, configurando "o prin- mos, confirman~ "o excelente desempenho dos 
cipal entrave ao processo de industrialização do Es- projetos, em termos de geração de impostos". 
tado", deve ser superada, a curto prazo, com a pri- Não obstantef' há poucos dias, desta mesma tribu-
vatização da CEMAT, com a construção da usina na, o Senador Rarnez Tebet, Relator-GeraJ da Proposta 
térmoelétrica de Cuiabá e o prosseguimento da de Orçamento parei o ano vindouro, registrou que os nú-
construção da Usina de Manso. merqs apontam pára um período de maior recessão e 

Além disso, aguarda-se a realização de outros desemprego, "Ieva?do a um colapso social no País". 
importantes investimentos na infra-estrutura econô- . Assim, como "não estão previstas saídas para , 
mica do Estado, como o necessário à implantação a crise nacional baseadas no desenvolvimento", S. 
de transporte intermodal, uma vez que o aproveita- Exª sugere um "bacto nacional pela produção", ca-
mento conjunto de hidrovias e ferrovias configura ex- paz de garantir, mediante o acréscimo de incentivos, 
celente oportunidade para atrair novos investidores a indispensável r~ação do setor produtivo. 
e grupos empresariais já estabelecidos, normalmen- Tal acrésc+o, na acertada ponderação de S. 
te interessados na ampliação de seus negócios. Exª, compreende1ria alterações na administração dos 

É fácil perceber, por tudo o que foi destacado, recursos dos funaos constitucionais para as regiões 
quanto "é indispensável a continuidade do sistema Norte, Nordeste ~ Centro-Oeste, de sorte a que as 
de benefícios fiscais e financeiros da Sudam", e es- verbas necessariamente privilegiassem o desenvol-
pecialmente do Finam, como instrumentos para a vimento da prod~ção, evitando-se que, como agora 
convocação de novos empreendedores. Asseguran- acontece, continpem "sendo direcionadas para fins 
do-se o impulso financeiro, inclusive o de incentivo diferentes daqueles previstos na Constituição". 
fiscal de isenção do IRPJ, concedido pela Sudam, Deve-se erifatizar, a propósito, que o Legisla~ 
estar-se-á produzindo "forte argumento para a atra- dor Constituinte I estabeleceu, dentre os princípios 
ção de novos investimentos", dado inexistir igual be- gerais da atividaae econômica, a obrigação de o Es-
nefício nos vizinhos estados da região Centro-Oeste. tado promover ~ "redução das desigualdades regio­

Acrescente-s~ que o nosso Estado não pode 
prescindir do incentivo financeiro do Finam, consis­
tente em até a metade do investimento a cargo do 
er:npreendedor e sob a forma de participação acioná­
ria, excluídos os encargos financeiros, em face de 
constituir fator de fomento com que o Estado pode 
contar para a "alavancagem positiva de empreendi­
mentos" lá instalados. É relevante notar que o orça­
mento do Fundo é de 800 milhões de reais, no cor­
rente exercício, cabendo a Mato Grosso aplicações 
de até 300 milhões de reais, o que bem demonstra a 
sua importância para a economia estadual. 

Que, finalmente, tem respondido de modo afir­
mativo aos investimentos realizados. O desempenho 
das exportações em nosso Estado registrou cresci­
mento de 116,59%, superando o alcançado pela Re­
gião Centro-Oeste, que se fixou em 82,05%, no pe­
ríodo de 1995 a 1997. No ano passado as empresas 
incentivadas contribuíram com 565 milhões de dóla-
res1.representativos de 65% do total exportado. 

A Secretaria de· Estado da Fazenda, por seu 
turno, também depõe favoravelmente à política de 
incentivos, pois as empresas instaladas com o apoio da 
Sudam e com recursos provenientes do Finam classifi­
cam-se entre os 50 maiores contribuintes do ICMS, ge­
rando aproximadamente 315 milhões de reais de recei­
tas, correspondentes a 3~1o do total, conforme assinala-

nais e sociais", á fim de assegurar existência digna a 
todos os brasilei~os. Para tanto, prescreveu que o Go­
vemo da União, Icomo "agente normativo e regulador" 
exercerá as funQões de incentivo da atividade econô­
mica, atendend~làs "diretrizes e bases do planejamen­
to do desenvo~imento nacional equilibrado" e aos 
"planos nacionai~ e regionais de desenvolvimento". 

Ademais, ~roibindo "distinção ou preferência re­
lacionadas às u~idades da Federação", recomendou a 
concessão de i~centivos fiscais quando orientados à 
promoção !;lo "equilíbrio do desenvolvimento socioeco­
nômico entre as Idiferentes regiões do País". 

Conclusivamente, o documento da FIEMT de­
monstra, à sodedade, quanto os incentivos fiscais 
são preponderántes para a continuidade e acelera­
mento do projetado progresso do nosso Estado e da 
Região Norte. Surpreende que, se não bastasse o 
Governo retira~ a isenção do Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica instalada nas Regiões Norte e Nor­
deste, cuide ai~da, mediante o "pacote fiscal", da re­
dução linear d~ 50% de todos os incentivos setoriais 
e regionais, objetivando um ganho estimado de cer­
ca de 500 milhoes de reais, ainda a partir do corrente 
exercício, a deJpeito de tal opção menosprezar a dire­
triz constitucionbl garantidora do combate aos desequ­
líbrios regionai~ e ignorar a relevância social da política 
de incentivos em nome de acertos econômicos, de ori­
gem forânea, i~suficientemente justificados. 
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Sempre defendemos que o complexo Su- tui uma das poucas atividades econômicas que ain-
dam/Finam, sendo instrumento eficiente de promo- da absorve expressivos contingentes de mão-de-
ção do desenvolvimento regional e de redução dos opra, sobretudo numa época em que a agricultura 
desequlíbrios econômico-sociais, cumprindo a con- encontra-se amplamente mecanizada e o setor in-
tento o que prescreve a Lei Magna, deve merecer· dustrial passa a fazer uso generalizado da automa-
permanente apoio governamental, de sorte a ver ção e da robótica, prescindindo em proporções as-
realizados os seus fins, em benefício de todo o País, sustadoras do trabalho humano para- a criação de 
pois resta induvidoso que as_áreas. rnais ricas têm seus produtos. Resta, nesse. contexto, o setor de 
sacrifícios a suportar pela infelicidade de que algu- serviços - e, em seu interior, o turismo com particu-
ma forma se impuser às mais pobres. lar destaque - representa o derradeiro nicho da eco-

Ante o exposto, ainda acreditamos que a auto- nomia em que a mão-de-obra ainda é demandada 
ridade econômica encontrarª alternativas que ve- em larga escala. 
nham a inibir a redução dos incentivos fiscais às Re- Para o Estado do Piauí, ainda às voltas com tan-
giões Norte e Nordeste, reconhecendo-os como es- tas e tão sérias dificuldades econômicas e sociais, o 
tratégicos para o equilíbrio do desenvolvimento re- turismo pode representar uma autêntica "luz no fim do 
gional e de máxima importância para o bem-estar túnel", uma esperança concreta e palpável de supera-
social de todos os brasileiros. ção das perversas amarras do subdesenvolvimento. 

Era o que tínhamos a dizer. Afinal, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o 
O SR. ELÓI PORTELA (PPB - PI) - Sr. Presi- Piauí conta com excelente potencial para o desen-

dente, srªs e Srs:-Senadores, costuma-se dizer que volvimento dessa atividade econômica, e, com a reali-
a mais forte atração turística de uma região é a qua- zação dos necessários investimentos em infra-estrutu-
lidade de vida de sua população. ra turística, podemos rapidamente multiplicar o número 

Pesquisa realizada pela Embratur e divulgada de visitantes que t~m o privilégio de conhecer a gene-
recentemente constatou que existem no Brasil 38 rosa hospitalidade do bom povo piauiense. 
milhões de brasileiros e quase dois mil municípios Por certo, a mais conhecida e notável atração tu-
com aptidão turística. Tais números confirmam os rística de meu Estado é o Delta do Parnaíba, terceiro 
resultados do turismo interno e externo áà país, que maior delta do planeta, com 2 mil e 700 quilômetros 
gera uma receita de R$ 30,6 bilhões por ano, o equi- quadrados de área, atrás apenas do Delta do Nilo, na 
valente a 3,4% do PIB. África, e do Delta do Mekong,.na Ásia Fronteira natur:al 

Segundo a pesquisa da Embratur, o turismo é entre os Estados do Piauí e do Maranhão, o rio Pamaí-
a indústria que melhor remunera no país. Em média, ba tem 1 mil 458 quilômetros de extensão e banha 47 
a remuneração do setor é de 61,4% da estrutura de Municípios dos dois Estados. É o único rio das Américas 
gastos com o turismo interno são feitos por meio de a desaguar em mar aberto' ~ue tem foz em delta, ou 
pacotes turísticos. O turismo interno se concentra seja, sua foz é inúltipla e ramificada, dividindo-se em vá-
nas viagens de curta distância e representa 72% do rios canais e igarapés, formando ilhas de aluvião. 
total. O turismo sem pacote eqüivale a 94,9% do tu- O Delta do Parnaíba é um autêntico santuário 
rismo feito pelos brasileiros. De acordo com a pes- ecológico. Em seu encontro com o mar, o rio dese-
quisa os gastos com o turismo são divididos da se- nha uma paisagem de pura magia. São 73 ilhas, 
guinte forma: 2,8% com transportes, 0,6% com hos- mais de 100 praias virgens de areia finíssima, imen· 
pedagem, 10,5% com alimentação, 11 % com souve- sas florestas de manguezais, dunas de até 30 me-
nirs e 13,6% com outros gastos. tros de altura, igarapés e lagoas de águas doces e 

O turismo constitui-se hoje, sem dúvida algu- cristalinas. Toda essa exuberância é reforçada, ain· 
ma, uma das mais promissoras alternativas para a da, pela presença de uma das mais ricas faunas do 
indução do crescimento da economia nordestina, litoral brasileiro, na qual se destacam os pássaros, 
como já vem demonstrando ao longo dos últimos que ali se concentram para a reprodução entre os 
anos. A assim chamada indústria do turismo é, meses de abril a agosto, oferecendo ao visitante um es-
atualmente, uma das atividade econômicas de maior petáculo inesquecível. Às aves - jacus, biguás, garças, 
vulto em nível mundial, movimentando quantias reis congos, tucanos, mutuns, xexéus, entre uma infini-
crescentes de recursos a cada ano. dade de espécies - juntarn-se gatos maracajás, veados, 

Além de sua relevância como grande gerador de cotias, macacos, raposas. Na miscelânea das águas do-
riquezas, o turismo tem enorme importância social, ces-salgadas, caranguejos são vizinhos próximos de tar-
pois, nestes tempos de desemprego alarmante, consti- ta rugas gigantes, jacarés, botos e peixes-boi. 
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Uma das ilhas do Delta reúne atrativos parti cu- Rochas que Ilembram formas humanas ou re-
larmente belos, destacando-se já como o destino da metem à arquitetu~a das metrópoles estão dispostas 
maioria dos pacotes turísticos para a região. Refiro- uniformemente, dmpondo sete cidades de pedra 
me à ilha do Caju, que, apesar da exploração turísti- que guardam, ai~da hoje, os registros feitos por 
ca já existente, mantém-se como uma das áreas do seus antigos ocupantes. Existem, no Parque, pelo 
Delta onde os sistemas naturais são mais bem pre- menos 70 gruposl de pinturas rupestres, atribuídas 
servados. Com 100 quilômetros quadrados, a ilha é pelos cientistas a0S índios tabajaras, que habitaram 
uma reserva ambiental particular, e seus proprietá- a região há milhar~s de anos. 
rios vêm conseguindo manter praticamente intoca- I 

. Com idade calculada em 400 milhões de anos, 
das, ao longo dos anos, as características do lugar, as pedras passar~m milênios submersas no fundo do 
habitado originalmente pelos índios tremembés. I 

Lá, além de aproveitar o clima quente, ameni­
zado pelas águas abundantes, os visitantes podem 
obserVar a natureza exuberante percorrendo trilhas, 
acompanhados por guias nativos. Esses passeios 
incluem paradas em ninhais e caminhadas até la­
goas de águas cristalinas, bem como um mirante de 
onde se tem uma bela vista de toda a ilha. Os turis­
tas, que se hospedam em uma agradável pousada, 
instalàda em um casarão do século passado e deco­
rada com utensnios da época, são encorajados pe­
los guias a catar caranguejo nos manguezais, quan­
do saem nos passeios de barco, ou a cavalo que 
lhes revelam as belezas do Delta. 

Quem vai ao Delta do Parnaíba não pode deixar 
de fazer o passeio em chalana, que percorre vários 
igarapés margeados por florestas de mangue com ár­
vores de até 40 m~tros. Esse passeio margeia a ilha 
das Canárias, de natureza exuberante e um dos me­
lhores lug~res para obseNar os guarás, pássaros em 
extinção, típicos da região. Faz-se, também, uma para­

I da na ponta da Ilha dos Poldros, de praias selvagem, 
onde se formam imensas dunas. Caminhando por 
elas, o turista chega ao mar, do outro lado da ilha. 

Já afirmei, no início deste pronunciamento, que o 
turismo é uma das atividades econômicas que mais 
crescem, no mundo todo, nos dias que correm. O cha­
mado turismo ecológico, em particular, é a grande "fe­
bre" do momento. E, nesse âmbito, poucas atrações 
podem rivalizar com o Delta do Parnaíba. O Piauí con­
ta com um verdadeiro paraíso natural para atrair os tu­
ristas do mundo inteiro, os quais, aliás, já começaram 
a descobrir esse destino maravilhoso. 

Mas essa atração não é única, no Piauí, que já 
vem chamando a atenção dos turistas estrangeiros. 
Em pleno sertão do Estado, um outro fabuloso cenário 
- também aqui uma obra da natureza - encanta os vi­
sitantes. É o Parque Nacional de Sete' Cieades, -onde 
pedras enormes de arenito - esculpidas pelos ventos e 
pelas chuvas ao longo de milhões de anos e riscadas 
por homem pré-históricos - intrigam e fascinam. 

mar que, num re~oto passado geológico, cobria toda 
a região. Hoje, desafiam a inteligência e a imaginação 

I 

de quem' vai conhecê-Ias. Alguns "edifícios" medem 
mais de 50 metro~ de altura. Outras das gigantescas 
esculturas guardatn semelhança com imagens conhe­
cidas e, assim s~ndo, foram batizadas com nomes 
adequados aos fdrmatos: Arco do Triunfo, Cabeça de 
Dom Pedro I, Ma~a do Brasil, Pedra da Tartaruga, Pe­
dra da Biblioteca 1 na qual as rochas se parecem com 
pilhas de livros - k por aí vai, numa lista de quase 100 
nomes. Na sétim1 cidade, cuja visitação depende de 
autorização do Itlama, estão as inscrições rupestres 

I 

mais nítidas do ~arque, encontradas em abundância 
principalmente e1'baixo da Pedra do Leque. 

Para continuar atraindo todo ano milhares de tu­
ristas curiosos - bntre os quais muitos norte-america­
nos e europeus 1-, Sete Cidades nada precisaria ter 
além das pedras monumentais e dos notáveis regis­
tros arqueológicds. Mas tem. Cerrado e caatinga ocu­
pam 80% da áreb do parque e guardam cenários sur­
preendentes, Colno a Cachoeira do Riachão, que de­
safia o semi-áridb com suas duas quedas d'água, de 7 
e 16 metros, e, 10 meio, uma piscina de águas claras 
onde crescem as ninfas, plantas aquáticas parentes 
menores das vit6rias-régias da Amazônia. E como se 
não bastasse, ~isitandO o Parque os turistas têm a 
oportunidade de degustar frutas típicas da região, 
como pequis e p,angabas" além de observar a fauna 
singular lá residente, composta por iguanas, mocós, 
seriemas, veadbs-mateiros e bandos de papagaios. 
Com tudo isso, I o Parque Nacional de Sete Cidades 
oferece um belíssimo panorama do sertão nordestino. 

I 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, há já 

bastante tempJ, venho levantando minha voz em 
defesa da cria~ão ,de um corredor integrando os di­
versos meios de transporte existentes em meu Esta­
do do Piauí, oJ seja, o Porto de Luís Correia, a Hi­
drovia do Parnbíba, a rodovia e a ferrovia. Esse cor­
redor, de vital I importância para o escoamento da 
produção primária, teria também grande impacto no 
sentido de fom~ntar a indústria do turismo. 

l 
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Como apontei, em recente pronunciamento des- de negócios de todo o País e também aos estrangei-
ta tribuna, a concretização desse corredor exige a con- ros acordar para esse potencial e levar em conside-
clusão das obras - já em avançadíssimo estágio - do ração, entre suas alternativas de investimento, o tu-
Porto de Luís Correia, bem como a COnclusão da Eclu- rismo no Piauí. Vale ressaltar, inclusive, que, embo-
sa de Boa Esperança, na barragem do mesmo nome, ra vivamos tempos de recursos financeiros escas-
necessária à viabilização da Hidrovia. O Porto de Luís sos, há disponibilidade de algumas linha de financia-
Correia - como tenho sempre ressaltado - está já com mento para se investir em infra-estrutura turística. 
80% de suas obras executadas. A Eclusa de Boa Es- Financiamentos do BNDES, por exemplo, pc-
perança, por seu tumo, está com as obras civis pron- dem beneficiar empresas privadas de qualquer porte e 
tas, dependendo, para o seu pie nó funcioname'nto, empreendimentos turísticos julgados como apoiáveis, 
apenas da aquisição de equipam,entos, tais como admitindo-se os seguintes itens como financiáveis: 
compórtas, no valor de 30 milhões de reais. construção civil, materiais e instalações; equipamentos 

:. A conclusão dessas obras - que já se encon- hoteleiros; treinamento de mão-de-obra; aquisição de 
tram tão adiantadas - representará, como àfirmei, máquinas e equipamentos novos; informatização; 
importante fomento ao turismo no Piauí. O funciona- aquisição de embarcações nacionais e' novas para 
mento do Porto de Luís Correia contribuirá, em algu- transporte de passageiros; ônibus e microônibus, des-
ma medida, para a atração de uma maior número de .de que enquadrados como veículos de luxo. Alguns 
visitantes. O funcionamento da Hidrovia do Parnaí- dos financiamentos oferecidos pelo BNDES - como, 
ba, por sua vez, além de garantir o transporte com a por exemplo, o FINAME - não têm limite de valor ... 
melhor relação custo-benefício para a produção pri- Também o BNB - Banco do Nordeste oferece 
mária da região, permitirá também o desenvolvimen- alguns programas de financiamento para a atividade 
to de projetos de fruticultura nas margens do rio e turística, com recursos de diversas fontes. No Setor 
pleno aproveitamento do seu potencial turístico. Público, pode-se beneficiar de financiamento do 

Contando com atrações como o Delta do Par- BNB o PRODETUR - Programa Desenvolvimento 
naíba e o Parque Nacional de Sete Cidades, e dis- do Turismo no Nordeste. No Setor Privado, podem-
pondo de uma moderno sistema integrado de trans- se beneficiar o PROATUR - Programa de Apoio ao 
porte, o setor de turismo piauiense estará pronto Turismo Regional, o PROGETUR - Programa de 
para dar um grande salto. Estados vizinhos, como o Geração de Emprego Turístico no Nordeste e o Pro-
Ceará e o Rio Grande do Norte, têm obtido notáveis grama Nordeste Competitivo. 
êxitos desde que passaram a levar mais a sério Outras possíveis fontes de financiamentos para 
essa importante atividade econômica. O Piauí, con- investimentos em atividades turísticas é a FINEP - Fi-
siderando-se o potencial das atrações localizadas nanciadora de Estudos e Projetos, empresa pública 
em seu território, não tem por que ficar atrás. vinculada ao Ministério de Ciência e Tecnologia -

Os Governadores do Estados do Piauí e To- MICT;:oFundo Geral de Turismo - FUNGETUR vincu-
cantins assinaram na semana passada um convênio lado à Embratur e a Bolsa de Negócios, criada pela 
para criação do corredor turístico. Caberá ao Estado Ernbratur como objetivo de criar um ambiente favorá-
do Piauí oferecer toda a estrutura hoteleira do lapep e vel para realização de negócios por meio da identifica-
hotéis de Parnaíba para funcionários públicos daquele ção de oportunidades de investimento. 
estado, a preços simbólicos e com total segurança. A Embratur vive, no Governo do Presidente 

O Governo do Estado do Piauí possui hoje Fernando Henrique Cardoso, um novo tempo, mar-
uma estrutura hoteleira com mais de mil acomÇ>da- cado por uma atuação muito mais dinâmica e uma 
ções, a preços competitivos e com total conforto. Só ação mais forte para incrementar a indústria do turis-
o complexo hoteleiro do lapep pode ãbrigar mais de mo em nosso País. Usando as informações disponi-
600 pessoas por dia.' bilizadas pelo órgão e as oportunidades de financia-

Estarão entre os locais referenciais para visita- mento oferecidas pelas diversas instituições já men-
ção a Serra da Capivara, a Cachoeira do Urubu, Sete . cionadas, os empresários têm seu caminho aberto 
Cidades, as praias de Luís Correia e do Delta do Par- parra fazer bons negócios nesse setor que é o mais 
naíba e o Spa Santo que está sendo realizado pela se- promissor no presente e no futuro imediato. 
gunda vez, de 4 a 12 de dezembro deste ano. O Piauí, com suas notáveis atrações naturais, 

Esse convênio representa uma iniciativa de in- merece ser o destino de uma parte significativa des-
tensificação da atividade turística no Piauí, embora ses novos investimentos a serem realizados no setor 
modesta. Acredito, entretanto, que cabe aos homens turístico. Com éfeito, o Estado merece esses investi-
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mentos, e precisa deles, para superar - ou ao me- Em contraponio à lógica do poder que prevale-
nos minorar - seus graves problemas'"éconômicos e ce nas relações erttre Estados e à lógica do lucro 
sociais. O povo piauiense, por seu turnO;' precisa que orienta a ação 8as empresas no mercado, trata-
dessas oportunidades de emprego. se de iniciativas Jmpreendidas por cidadãos que 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a indús- afirmam o valor da !solidariedade. Um terceiro setor 
tria do turismO poderá ter imensa importância para o - não-lucrativo e não-governamental - que hoje 
desenvolvimento do Estado do Piauí. Como afirmei, coexiste no âmagol de cada sociedade, com o setor 
ela poderá representar uma autêntica "luz no fim do público estatal e com o setor privado empresarial. 
túnel", o caminho concreto e viável para a superação Na idealizaçãb das lideranças do chamado ter-
do atraso econômico e para a redução das profun- ceiro setor, entend~-se qUEl se as empresas acostu-
das desígualdades sociais. Por isso, na condição de maram-se com esJalas multi nacionais, se os gover-
Senador pelo Estado do Piauí, estarei sempre nos criam mecanish10s de negociação e sanção glo-
atuante na divulgação de seu potencial turístico e na bais, é urgente int~maciona1iZàr os instrumentos de 
defesa de investimentos que melhorem a infra-estru- participação cidadã, pois sem a cidadania, nos tem-
tura de que dispomos para bem receber aqueles que pos hodiemos não/haverá limites para o arbítrio. 
procuram nossa-hospitalidade e a exuberante beleza Sr. Presidente, pesquisas realizadas nas mais 

I 

de nossos ambientes naturais. diversas regiões do planeta Terra coincidem quanto 
Era o que eu tinha a dizer. a constatação de que a atividade associativa ganhou 

impulso a partir dÓs anos 70 e 80 para cá. É notório 
Muito obrigado. para alguns movirllentos, como os das mulheres, de 
O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre- indígenas, de minbrias étnicas, de consumidores, de 

sidente, srªs e Srs. Senadores, no meu discurso do ecologia. Uma no~a forma .institucional ganha corpo 
dia 02 de dezembro discorri sobre o ecossistema no período dos ahos 70-80 e introduz um neologis-
dos cerrados brasileiros, fazendo um destaque es- mo reconhecido nks mais diversas línguas nacionais 
pecial do quanto a sua utilização promoveu o au- _ "Orga,r!Jzações ~ãO Governamentais", as ONG's _ 
mento da produção de grãos, de carnes e da fruticul- cujo trabalho beneficiaria, segundo uma estimativa 
tura. Deste crescimento da produção agropecuária do PNUD, cerca de 250 milhões de pobres nos paí-
resultou o desenvolvimento de extensas áreas antes ses em desenvol~imento. . 
desocupadas e sem cumprir a função social de ali- Uma pesquisa realizada nas cidades do Rio de 
mentar populações carentes, gerar emprego e ren- I 

d I d - Janeiro e de São Praulo, em 1986,revelou que, de todas 
a, aumentar o vo ume as exportaçoes e em ter- as associações cMs existentes então, mais de 65% ha-

mos geopolíticos promover a ocupação de extensas viam sido criadas é. partir de 1970. Tendências análogas 
áreas geográficas do Brasil. I foram registradas ~m países tão diversos corno o Chile, 

Trouxe à discussão e me solidarizei com a de- Argentina, QuêniaJ África do Sul, Rlipinas e Etiópia. 
núncia do engenheiro agrônomo Ady Raul da Silva, .' A definição ~omada, tão sucinta, é portadora de 
PhD e mem.bro. titular da Academia Brasileira de uma ambiciosa mensagem: surge no mundo um ter-
Ciências, em referência a "Campanha Contra o Uso ceiro personager. Além do E!stado e do mercado, 
dos Cerrados", qué é feita de forma sistematica por há um "terceiro setor". Um terceiro setor "não-gover-
ambientalistas, na maior parte, membros de Organi- namental" e "nãd-Iucrativo", que é no entanto organi-
.zações Não Governamentais. zado, independerte, e mobiliza particularmente a di-

No meu discurso de h~je, Sr. Presidente, trago mensão voluntária do comportamento das pessoas. 
à discussão o tema do chamado terceiro setor na Ao pensar ~um "terceiro setor', Sr. Presidente, a 
~mérica Latina, ou mais especificamente as Organi- necessidade da ênfase é sentida. 'Importa ressaltar a 
zações Não Governamentais. diferença porqUelhá entre ele, terceiro setor, e o gover-

,Ao Norte e ao Sul da linha do equador, hpmens e no alguma coisa em comum: ambos devem cumprir 
. mulheres, nos últimos anos, têm criadO eámpliado uma função emir' entemente coletiva. É como se a re-
seus espaços de liberdade e de participação. São .ini- tórica sugerisse que " ... não apenas o governo, mas 
ciativas privadas que não visa~ ao lucro; i'níC'iativas na também nós, organizações e iniciativas privadas, te-
esfera do poder público que não são feitas pelo Esta- mos função pública". Da mesma forma, ao se dizerem 
do. Nem empresa nem governo, mas sim cidadãos "não lucrativas"! parecem sublinhar que, apesar de 
participando, de modo espontâneo e voluntário, em um não gerarem lucro, também são independentes e auto-
sem número de ações que visam o interesse comum. geridas assim cdmo as empresas no mercado. 



18280 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 1998 

A dupla negação transmite um inegável contraste rios, os serviços oferecidos pelo terceiro setor, de-
normativo: no "terceiro setor', o poder ou o lucro não pendem em grande parte de doações voluntárias. 
constituem razões suficientes para a ação. Ao dizer A preocupação de apropriarmos informações ' 
"não-govemamentais" implica designar iniciativas e or- consistentes sobre a abrangência e disseminação das 
ganizações que não fazem parte do 'governo e não se Organizações Não Governamentais, levou-nos a con-
confundem com o poder do Estado. Não estão no go- sultatr o livro "Privado porém Público, o Terceiro Setor 
vemo agora e não levam ao governo no futuro. na América Latina", de autoria de Rubem Cesar Fer-

Diferem essencialmente, dos partidos políticos, nandes, antropólogo, mestre pela Universidade de 
cuja função consiste justamente em estabelecer vín- Varsóvia, PhD pela Universidade de Columbia, em 
culos institucionais de passagem da sociedade para Nova Iorque, Secretário Executivo do Instituto de Estu-
o governo e do governo para a sociedade. No tercei- dos da Religião-ISER e presidente do "VIVA RIO". 
ro setor, presume-se que as organizações devam O Anexo nQ 01, ONG's por País na América Lati-
prestar serviços coletivos que não passam pelo na, informa a existência de 4.327 ONG's. A listagem 
exercício do poder de Estado. nomina 23 países. O Brasil figura com 1.010 ONG's, 

Isto significa dizer que tais organizações não- aparecendo em segundo lugar a Colombia com 594, 
governamentais não dispõem do uso legítimo da vio- em terceiro o Peru com 401, em quarto a Bolívia com 
lência para obter concessões às suas iniciativas. 365 e em quinto lugar o Chile com 345 ONG's. 
Suas políticas não são compulsórias. Sua influência 
depende da persuasão, do convencimento pelo Sr. Presidente, é importante assinalar a impor-
exemplo e pelo ensinamento. tância que organismos internacionais oficiais dedi-

qaramente, e com grande poder de convenci- cam ao estudo, reconhecimento, e apoio às Organi-
mento se pode relembrar a figura de um ecologista zações Não Governamentais. Um documento do 
amarrado à árvore, a um mogno, por exemplo, tentan- Banco Mundial-BIRD, produzido na década de 80 
do evitar que ela seja cortada por uma moto-serra na analisou o papel das ONG's no contexto de desen-
imensidão da floresta Amazônica; das mães argenti- volvimento. Ao examinar a baixa performance da 
nas expostas à violência policial na Praça de Maio; do maioria dos países do denominado "Terceiro Mun-
estudante chinês, solitário e absolutamente indefeso, do", realizada com recursos financeiros neles inves-
que interrompe o pesado rolar dos tanques na Praça tidos, este documento propõe uma comparação. 
da Paz Celestial em Pequim; da fragilidade de uma Por que a ajuda para a reconstrução após a Se-
madre Teresa de Calcutá a dar tanta ajuda aos neces- gunda Grande Guerra, dirigida aos países da Europa e 
sitados, do milionário que estipula uma enorme doação ao Japão, efetivamente alavancou o desenvoMmento 
em seu testamento. Todas estas ações, Sr. Presiden- destes países e por que o mesmo não ocorre com os 
te, São emblemáticas do espírito da coisa, do espírito países do "Terceiro Mundo" ? Como uma hipótese de 
das Organizações Não Govemamentais-ONG's. trabalho, o texto relembra que a ajuda pós-guerra foi 

Sr. Presidente, por outro lado, abre-se espaço para nações que estavam fisicamente destruídas, mas 
na iniciativa particular para outras razões que não as que tinham uma sociedade cMI viva, organizada e ativa. 
do lucro. A segunda negação - "sem fins lucrativos" No caso dos países do chamado "Terceiro 
- faz referência a uma série de organizações e de Mundo", Sr. Presidente, a sociedade civil é fraca-
ações cujos investimentos são maiores que os even- mente organizada e a iniciativa está, sem exceção, 
tuais retornos financeiros. O que elas fazem é sim- nas mãos de uma elite centralizadora e corrupta, 
plesmente caro demais para os mercados disponí- que desvia os recursos alocados de acordo com o 
veis. Museus, criação artística, devoção religiosa, seu próprio interesse venal. 
pesquisa, serviços de saúde, de educação, de orga- O texto, que foi preparado por consultores ex-
nização comunitária, de apoio aos carentes, etc., re- ternos ao Banco Mundial, finaliza recomendando 
querem recursos humanos e materiais que ultrapas- que o BIRD, para o cumprimento de sua missão ins-
sam com freqüência a capacidade de pagamento tituciol')al, deve procurar catalisar a participação das 
dos mais .i.nteressa,dos. ONG's nos projetos por eles apoiados. Dentro desta 

Imaginando que o Estado não dê conta de sub- lógica, explica-se porque, durante a RIO 92, as ON-
sidiar toda esta atividade, ou não se disponha a G's assumiram uma importância nova e estratégica, 
fazê-lo, resulta que ela só pode subsistir se contar no mundo e particularmente no Brasil. 
com doações feitak por terceiros. Volta-se a distin- Analisando a situação do Brasil, à luz desta hipó-
ção já referida: en~uanto que os serviços oferecidos tese, inferimos que o Brasil não é um país fisicamente 
pelo Estado são financiados por impostos compulsó- destruído, mas um paíS rico, oitavo Produto Interno 
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Brtito-PIB mundial, industrializado, com uma farta produ­
ção agropecuária, apesar do desastre recessivo com o 
qual se defronta, com as altas taxas de desemprego e 
com o o que se vem chamando de apartheid social. 

Mas, Sr. Presidente, as iniciativas da socieda­
de civil independente do Estado, ainda estão em es­
tágio muito incipiente, com uma agravante de que a 
cada ano se aprofunda em nosso país o fosso em as 
classes privilegiadas e as classes desprovidas, as 
classes mais pobres. O Brasil é um bom exemplo da 
construção de um triste apartheid social. 

Até bem pouco tempo, era quase unanimidade 
que um governo democrático era condição necessá­
ria e suficiente para regular a vida humana associa­
da, incluindo as ativTaades de mercado. Na atualida­
de, depois de mais de uma década do retorno aos 
princípios democráticos, e da promulgação da Cons­
tituição Cidadã, de 1 ª88, temos o convencimento de 
que se o govemo é necessário, não é suficiente, por 
mais democrático que seja. 

A sociedade civil deve ter papel ativo no pro­
cesso de decisão e de implementação das políticas, 
planos e projetos. Não se trata de apenas regula­
mentar e controlar as atividades de mercado. Ques­
tões as mais diversas e complexas surgem a cada 
dia e criam impasses e barreiras que a democracia 
das massas, por mais exercitada que êstéja sendo, 
por mais lubrificada que seja, não está dando conta. 

Exemplificando, Sr. Presidente, as drogas, as 
gangues, a devastação e recomposição ambiental, 
Os direitos humanos, o direito das minorias, o contro­
le social da teleinformática, a AIDS, a desagregação 
familiar, a corrupção, os "grampos" e a escuta telefô­
nica, entre outras questões mais pontuais e paro­
quiais, colocanm a necessidade de novas respostas, 
de novas formatações e de novas concepções, so­
bretudo na forma de políticas públicas. 

As ONG's crescem, se multiplicam e tornam-se 
mais complexas; especializam-se e ganham em sofis­
ticação. Formam redes locais, regionais e transnacio­
nais. Estão a exigir novos talentos para equacionar 
suas necessidades específicas de financiamentos, de 
recursos humanos, de planejamento estratégico, mar­
keting social, administração, legislação, etc. 

Para os desafios novos e complexos de liderar e 
comandar estas organizaçÇ>es no contexto de mundo 
em crise - mundo este que governos e iniciativa priva­
da exclusivamente voltados para a realidade de mer­
cado não conseguem equacionar - um novo tipo de li­
derança está se confihurando: o empresário social. 

Sr. Presidente, estes novos empresários so­
ciais, compartilham uma certeza: a integração de go-

I 

vemos democrático~ com a iniciativa privada e com 
uma sociedade CiVil) altamente organizada em ativas, 
poderosas e influentes Organizações Não Govema­
mentais-ONG's, é que poderá viabilizar o verdadeiro 
desenvolvimento ~conomicamente viável, social­
mente justo, ambientalmente sustentável, cultural­
mente adequado, d~mocrático e pluralista. 

Entendo que hem todos os estudiosos e técni­
cos envolvidos nÓ processo de desenvolvimento 
agropecuário bem Icomo outras pessoas vinculadas 
aos sindicatos e centrais de trabalhadores tenham 
aceitação às Org~nizações Não Governamentais e 
às ações por elas ~esenvolvidas. 

Uma das críticas feitas às ONG's é a origem 
dos seus recurso~, a origem de seus financiamen­
tos. O jornal O c~rreio, da União Européia, em edi­
ção de julho/agosto de 1995 aponta fontes de finan­
ciamento que selriam, majoritariamente, govema­
mentais. Aquelâ'i~agem de voluntarismo francisca­
no é falsa e não ttlevemos nos iludir com os apelos 
publicitários para ~oações visando apoiar projetos. 

Segundo arti60 publicado na Gazeta Mercantil, 
edição de 20 de. j~meiro de 1998, o Diretor Executivo 
do SINSEP/DF e éx-vice-presidente da CUT/DF, Cláu­
dio Santana, " ... a,b dNG's sugam, do orçamento go­
vemamental da Gm-Bretanha, mais de 4O%,Na Itália, 
Grécia e Noruega, este índice pode chegar a 80%". 

Segundo o mesmo artigo a Cúpula Social de 
Copenhagen co~statou: "Uma parte crescente da 
ajuda pública foil encaminhada aos países em de­
senvolvimento através das ONG's. O Banco Mundial 

I , 

avalia que as ONG's registradas na India adminis-
tram US$520 mil~ões ponmo". 

O novo ludar que vem sendo gradativamente 
ocupado pelas qNG's, está sendo concedido pelos 
governos e instit1uições a partir de alguns princípios 
básicos. O prime,iro é o do descomprometimento dos 
estados nacionais com os serviços sociais: saúde, 
educação, sanekmento básico. O descomprometi­
mento dos gove~nos com as reivindicações dos tra­
balhadores é p~ralelo ao comprometimento dos or­
çamentos pÚblicbs para aumentar os lucros do setor 
privado, tais co~o pagamento da dívida externa, pri­
vatizações e liqJidações do patrimônio público. 

I 
"No Brasili', segundo o Diretor Executivo do 

SINDSEP/DF a;láudio Santana, "vivenciamos há 
bastante temp~ sucessivos planos desta natureza 
nos serviços públicos e estatais. Basta ver a ação de 
Fernando Henribue Cardoso. Continuando a política 
de Collor, extin1buiu o Ministério do Bem Estar So­
cial, a Legião Brasileira de Assistência-LBA, Cen­
trais de Medi~mentos-CEME, o INAN e a SUNAB, 
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e anuncia o fechamento dos Ministérios das Minas e são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
Energia, das Comunicações e dos Transportes, ór- seu Parecer nl! 633, de 1998, Relator: Senador Ro-
gãos reconhecidos pelas vultosas somas de recur- mero Jucá), que autoriza o Estado de Alagoas a 
sos oriundos do Orçamento da União. contratar operação de refinanciamento de drvidas do 

Sr. Presidente, o Presidente Fernando Henri- Estado consubstanciada no contrato de confissão, 
que Cardoso, afirma em seu livro "Mãos à Obra, assunção, consolidação e refinanciamento de drvi-
Brasil": " ... muitas ONG's voltadas para a prestação das e seu termo aditivo, celebrados com a União, 
inovadora de serviços públicos já substituíram ou respectivamente, em 29 de junho de 1998, e 12 de 
podem yir a substituir, com maior eficiência, a atua- novembro de 1998, com base no protocolo de acor-
ção estatal insuficiente ou, às vezes inexistente". do firmado entre a União e o Governo do Estado de 

Esta política, se vier a ser implementada pretende Alagoas, no âmbito do Programa de Apoio à Rees-
criar agências executivas, trocar o Regime Jurídico Úni- truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
co-RJU pelo contrato de'gestão, abrindO e pavimentan- total de seisGentos e setenta e sete milhões, oitocen-
do o caminho para as ONG's nos serviços públicos. tos e oitenta e sete mil, duzentos e sessenta e cinco 

Quem poderá assegurar a qualidade dos servi- reais e sessenta e quatro centavos. 
ços e a execução de projetos por entidades fora do al- _ 3 _ 
cance das normas do serviço público, das fiscalizaçõ- PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 55, DE 1998 
es e auditorias dos tribunais? O que poderá resultar, (Em regime de urgência, nos termos do 
Sr. Presidente, é um rastro de destruição, comprome- Requerimento nQ 604, de 1998 - art. 336, b) 
tendo a soberania das nações aprisionadas na teia das 
Organizações Não Govemamentais-ONG's. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, lembrando aos Srs. e Sras. Senadores que 
constará da sessão ordinária deliberativa de ama­
nhã, a realizar-se às 10 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 112, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nQ 602, de 1998 - art. 336,b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 112, de 1998 (apresentado pela Comis­

\ são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
. \seu Parecer nº 666, de 1998, Relator: Senador José 

Àpberto Arruda), que aprova o Programa de Apoio 
Financeiro ao Governo brasileiro, autoriza a eleva­
ção do limite para concessão de garantia pela 
União, autoriza a União a prestar garantia e autoriza 
o Banco Central do Brasil a contratar operações ex­
ternas de natureza financeira. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 108, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos terl"!l9? d9. 
Requerimento nQ 603, de 1998 - art. 336, b ) 

\ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re-
solução nQ 108, de 1998 (apresentado pela Comis-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nQ 55, de 1998 (nº 3.901/97, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que institui taxa de licenciamento, controle e fiscal i-

, zação de materiais nucleares e radioativos e suas 
instalações, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 662, de 1998, da Co­
'missão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Edison Lobão. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

- 4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 110, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nQ 605, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 110, de 1998 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econômicos como conclusão de 
seu Parecer nQ '653, de 1998, Relator: Senador Jo­
nas Pinheiro, com abstenção do Senador José 
Eduardo Dutra), que autoriza a contratação de ope­
ração de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até duzentos e vin­
te e cinco. milhões de marcos alemães, entre as 
Centrais Elétricas Brasileira S/A - ELETROBRÁS e 
um consórcio de bancos liderados pelo Dresdner 
Bank Ag., destinada ao financiamento do Projeto 
Usina Nuclear de Angra 11. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 
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- 5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado nº 147, de 1995) 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 606, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara nll 29, de 1996 (nº 382/91, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o acesso ao mercado de 
trabalho e (;iétermina outras providências, tendo 

Pareceres sob nºs 644 e 645, de 1998, das Co-
missões:· 

- de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora. 
Emflia Fernandes, favorável, com Emenda nº 1,ÇAS 
(substitutivo), que apresenta, e pela prejudicialidadé 
do Projeto de Lei do 'Senado nº 147, de 1995, que I 

tramita em conjunto; e 
- de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­

tor. Senador Pedro Simon, favorável, com Emenda 
nº 2-CCJ (substitutivo) que apresenta, procedendo a 
adequação à Lei Complementar nº 95, de 1998, e 
pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
147, de 1995, que tramita em conjunto, 

(Poderão ser oferecidas emenda§ até o encer­
. ramento da discussão) 

- 6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 147, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 1996) 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requeri menta nº 606, de 1998 - art, 336, b) 

Projeto de Lei do Senado nº 147, de 1995, de 
autoria do Senador Teotônio Vilela Filho, que esta­
belece medidas para a proteção do mercado de tra­
balho da mulher, mediante incentivos específicos e 
dá outras providências. 

(Poderão ser oferecidas emendas até º encer­
ramento da discussão) 

- 7-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 109, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 607, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução nº 109, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pa­
recer nº 652, de 1998, Relator: Senador Gerson Ca­
mata), que autoriza o Estado do Paraná a contratar 
operação de crédito e compra e venda de ações sob 
condição, celebrado em 30 de junho de 199ª, entre a 

I • .. . . 

União e o Estado do Paraná, nos termos do disposto 
na Medida Provisó~ª nº 1.654-25. de 10 de junho de 
1998, e na Lei nº 9.496, çie 11 de setembro de 1997, 
no âmbito do progf;ama de ApOio à Reestl'\.ltl,lração e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total c:je até 
três bilhões, oitocehtos e cinqOentª milhões de reélis. 

(Poderão serl ()ferecida& emendas até o enCer­
ramento da discusJ;ão) 

.. I -8-_ 

PROJETO DE RESOLUÇAO Nº 111, DE 1998 
(Em regime/de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 608, de 1998··· art. 336, b) 

Discussão, e~ turno único, do Projeto de Reso­
lução nº 111, de 1998 (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Econômitoscomo conclusão de seu Parecer 
nº 654, de 1998, IRelator: Senador Jefferson Peres), 
que autoriza o Estádo de Sergipe a realizar a operação 
de crédito, no valdr de trinta e um milhões e quinhen­
tos mil reais, base~da no contrato de abertura de cré­
dit~, celebrado enire a União, o Estado de Sergipe e o 
Banco do Estado I~e Sergipe S.A. - BANESE, em 30 
de março de 1998, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ~o Ajuste Fiscal dos Estados. 

(Poderão s~r oferecidas emendas até o encer-
ramento da discukão) . 

PRO~OST; ~~ EMENDA À I _ 

CONSTITUIÇAO Nº 64, DE 1995 I . 
Terceiro e wltimo dia"de discussão, em segun­

do turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 199~, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Osmar Dia~, que dá nova redação ao inciso 
XXIX do art. 7º ~ revoga o art. 233 da Constituição 
Federàl (prazo ptescricional das ações trabalhistas). 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
E ' d I -sta encerra a a sessao. 

(LJvanta-se a sessão às 13 horas e 10 
minutos.~ 

(OS 16928/98) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDE:NTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

9-12-98 
Quarta-feira 

11 h - Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 

14t130 - SessãJ do Congresso Naciqnal 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.314, DE 1998 

Dezembro de 1998 

Q DIRETOR-GERAL DO SEN,ADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e t~ndo em vista o constante no Processo n° 
015851/98-2, 

RESOLVE dispensar a servidora CARLA MAURER, matricula 2547, 
ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, 
Símbolo FC-05, do Gabinete do Senador Levy Dias, e designá-la para exercer a 
Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete 
do Senador Gilberto Miranda, COQ} efeitos financeiros a partir de O 1 de -
dezembro de 1998. 

í) QH!LOv 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Di reto. r",Ge ra J 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
Nô 2.315, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FED 'RAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Di~posições Finais da 
Resolução n.o 9, ·de 1997, e tendo em vista o constabte no Processo n° 
015843/98-0, 

RESOLVE dispensar a servidora V ALDELI<CE DE ALMEIDA 
I • 

PEREIRA, matrícula 4412, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativó, da Funç~o Comissionada de 
Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Gilberto 
Miranda, e designá-la para exercer a Função Comission~da de Secretário de 
Comissão, Símbolo FC-06, da Subsecretaria de Comissões, com efeitos 
financeiros a partir de 01 de dezembro de 1998. I 

d -:9 b ckJ~~~ Senado Federal, e rr, 9 e< e ô'-'" 'r 

Diretor-Geral. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.316, DE'1998 

Dezembro de 1998 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n. o 9,' de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
016028/98::8 , 

RESOLVE dispensar o servidor AMÉRICO . PINHEqtO, matrícula 
3985, ocupante do cargo efetivo' de Analistá' Legislativo, da Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo 'FC-04, do 
Gabinete do Senador Juvê~.cio Dias,: e '-designá-Io para' exercer a Fúnção 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do mesmo 
órgão, com efeitos financeiros a partir de 03 de dezembro de 1998. 

, . 

~B;Ab€MA 
. Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 2.317, DE 1998 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuiç,ões regulamentares, e t~ndo em vista o 

" . , 
que "consta do Processo nO 013.817/98-1 1 

RESOLVE aposentar, volunta I'amente, com 
proventos proporcionais, o servidor' GRANVILLE GARCIA DE 
OLIVEIRA, Consultor Legislativo, Área 1, Nível ui, Padrão 45, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos term~s do artigo 40, 
incis? lU, alínea "c", da Constit?ição da Repúbli:!a Federativa do 
Brasil, com as vantagens preV1stas na Resoluçao SF n° 74, de 
1994, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. . 

Diretor-Geral 

Aos vinte e um dias do mês de julho do ano de mil novecentos e noventa e oito, às onze 
horas. no Gabinete da Primeira Secretaria. sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor 
Senador RONALDO CUNHA UMAd:eu-niu-se o Conselho de Sbpervisão do PRODASEN 
com a presença dos Conselheiros AGACIEL DA SILVA MAIA. Vice-Presidente. REGINA 
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CÉLIA PERES BORGES. Diretora Executiva do PRODASEN. RUBEM MARTINS 
AMORESE e RAIt\1UNDO CARREIRO SILVA. Ausente, por motivo justificado. o 
Conselheiro LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR. Compareceram, ainda, a convite, LOISIO 
JOSÉ DOS SAl\TTOS, Chefe de Consultoria do PRODASEN, MARCUS VINICIUS 
GOULART GONZAGA, Assessor da Diretoria Executiva do PRODASEN e MÁRIo 
SÉRGIO S. MARTINS, Chefe de Gabinete da Primeira Secretaria. Dando início ao'; trabalhos 
a pala\Ta é dada ao Conselheiro RUBEM MARTINS AMORESE, que apresenta parecer 
favorável aos seguintes processos: PD0193/98-4 - que trata de proposta de unificação dos 
critérios de cálculo da gratificação de membro .de comissão do PRODASEN com o Senado 
tl!deral. O parecer é aprovado e assinado o Ato correspondente: SFOI0950/96-6 - que trata de 
proposta de assinatura de contrato com a Universidade de Brasilia : UnE, para prestação de 
servi"ços na área de computação e capacitação técnico-profissional. O parecer é aprovado. A 
.seguir, a palavra é dada à Diretora Executiva do PRODASEN que, antes de mais nada, 
comunica a intenção de substituir a Conselheira HERZELEIDE MARlA FERNANDES DE 
OLIVEIRA, em razão de sua aposentadoria, pela atual Advogada-Geral JOSEFINA VALLE 
DE OLIVEIRA. PINHA., não havendo qualquer manifestação em contrário. Continuando, 
aborda os seguintes assuntos: 10 - O Conselho é informado sobre a fase em que se encontra o 
Programa Interlegis. As metas para- este ano é a construção ~o prédiO que abrigará a sede do 
Interlegis, que deverá ser construído em uma áreásituada entre o estacionamento e o pn!dio 
da SEEP, já destinada para este fim. Informa da possibilidade deste prédio ser construído por 
uma Fundação responsável pela construção dos Hospitais da Rede Sarah. alternativa já 
utilizada pelo próprio Tribunal de Contas da União. Além da construção desta Sede, faz parte 
ainda das ações previstas para este ano a instalação de Salas de Multiuso nas Assembléias 
Estaduais e a instrumentalização de cercà de seiscentos municípios sede para acesso ao 
lnterlegis. e que poderão ser utilizados pelos demais municípios da região. Esclarece. ainda: 
que as Salas Multiuso serão fisicamente preparadas pelas Assembléias e equipadas pelo 
PRODASEN-:-Neste momento faz uso da pala\Ta o Conselheiro AGACIEL DA SILVA MAlA. 
Diretor-Geral. para tecer irriponantes comentários' sobre a estrutura de comunicações já 
instalada pelo Ministério das Comunicações. o que pode ser observado nas teleconferências 
realizadas pelo Senado Federal com o seu apoio. Sugere que, pelo menos num primeiro 
momento, até a completa instalação.do lnterlegis, que o PRODASEN utilize esta experiência. 
Novamente com a palana, a Diretora Executiva do PRODASEN concorda com estes 
argumentos e nào descarta esta possibilidade. Em seguida, informa que as negQciações com o 
BID, que deverá financiar parte do programa, estão derrtrodo cronograma, já tendo o 
PRODASEN recebido cinco missões daquele Banco. 30 

- A Diretora Executiva refere-se á 
proposta de reestruturação do PRODASEN. Esta proposta, acompanhada de um quadro 
explicativo e das justificativas necessárias visa, basicamente, criar duas Coordenações 
destinadas a estruturar o Laboratório Vivo do Legislativo (Fábrica de Software) e o Programa 
Interlegis e de uma Divisão que será responsá,:el pelo atendimento e desenvolvimento de 
sistemas para os Senhores Senadores. A Diretora Executiva informa que a criação de uma 
1I1llJaLk or~alllzaclOnal p~~a (I 1'lll;i~lJll~1 intçrkgls e Ullla L:\lgl-lll.·IJ dt) BllJ. U ll'll~l.·lhl'lro 
RAIMUNDO CARREIRO SI1\'A l' de.~ignadó paw relatar lsta mate.ia ~<' - .\ Di:'etora 
Executiva informou aos memhros do Conselho' sobre os trabalhos que estão sendo 
dl'sen';oh·idos pelo PRODASE!\: 'Junto à Presidência da Repúhlica para apoiar o projeto de 
racionalização do Ordenamento Juridico do pais. lembrando que o principal objetivo desta 
participação é criar as condições basicas, no que se refere ao píocessamento dos dados. para 
os desdobramentos deste projet0 no Con~'Tesso Nacional. O Conselheiro RAIMUl\TDO 
CARREIRO FILHO também fl'7 uma explanação a respeito e ressaltou a imponãncia e 
dimensões do projeto de Racionalização do Ordenamento Jurídico para o pais. Os itens 5. 6 e 
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8 da pauta. considerando serem arenas informativos, foram adiados ~ara serem tratados em 
outra olX'nunidade. Nada mais h::l\'endo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 
reunião. t' eu, RAQUEL PINHEIRO GARCIA, Secretária do ConJelho de Super"isão do 
PRODASEN, lavrei a presente Ata que vai assi pelo Se :r Presidente e demais 
membro'- do Conselho presentes à reu'1ião a, 2 ae jul d~ 1 8. 

AGACI~}bd ~AI~ 
Vice-Presidente 

/0 

pL)L>t 
RUBEM MARTINS AMORESE 

Conselheiro 

,"n:T\',(::> ,,8:0 Ccnsl'Ilro de Svr;er'lSt.c 

~ P d ;.:. .o r: O :J A S J N ~m reiJ~l~o realizac;a 

~ro asen .m .mm ••••••• I._~~ $ 
Cf-~t~(, Ot' !!'.fClfmilfIC(l f ~ - "'" I . 

r'~:.:.;: .. : .,~:?::~.t1l::~:n10 oe D"oo~ o: Senado Fe~·.':a -.----. PRE{;O'E'+i!- DD C ·SE·CHO.... . 

C.:: .~) r /~.( ~ .... 'c !P. CONSELHOA~; ~':1~~~~~N?ÃOOPROOASEN 
1\ .,~ .. '" , ");,i",,, 
~ 'I. "\ji:.·e~-<J~ ;;esseis dias do mês de setembro do ano de mil, novecentos e noventa e oito, 

às dez horas, na Sala de Reuniões da Diretoria Executiya do PRODASEN, sob a 
,Presidência do Excelentíssimo Senhor Senador RONALDO CUNHA LIMA, reuniu-se 
o Conselho de Supervisão do PRODASEN, com a Ptresença dos Conselheiros 
JOSEFINA VALLE DE OLIVEIRA PINHA, RAIMUNDO CARREIRO SILVA, RUBEM 

•• • I 

MARTINS AMORESE e REGINA CELlA PERES BORGES, Diretora Executiva ao 
PRQDASEN. Ausentes, por motivo justificado, os COf'!Sel~eiros AGACIEL DA SILVA 
MAIA, Vice-Presidente, e LUIZ AUGUSTO DA PAZ JUNI<DR. Compareceram, ainda, 
a convite, CARLOS MAGNO CATALDI SANTORO,! Diretor: da Divisão de 
Atendimento e Desenvolvimento de Sistemas para as Áreas Administrativa, de 
Comunicação Social e Usuários Externos; FERNANDq LUIZ, BRITO DE .MELO, 
Chefe do Serviço de Atendimento à Administração Geral; LOISIO JOSE DOS 

I 

SANTOS, Chefe de Consultoria do PRODASEN; MARCUS VINICIUS GOULART 
• I ~ , 

GONZAGA, Assessor da Diretoria Executiva do PRODASEN e MARIO SERGIO S. 
MARTINS, Chefe de Gabinete da Primeira Secretaria. D~ndo início aos trabalhos a 
palavra é dada à Conselheira JOSEFINA VALLE DE OUIVEIRA PINHA, designada 
para relatar o Processo nO P00898/97-O, que trata da ~roposta de contratação do 

I 

Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRI para desenvolvimento de 
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um Data Warehouse Administrativo para o Senado Federal (Sistema de Informações 
Gerenciais). Antes de emitir seu parecer a palavra é dada aos Senhores CARLOS 
MAGNO CATALDI SANTORO e FERNANDO LUIZ BRITO DE MELO, que 
apresentam detalhadamente o projeto de que trata o processo. Em seguida, a 
relatora apresenta seu parecer favorável à contratação, o qual é aprovado por 
unanimidade. Com a- palavra, o Conselheiro RUBEM MARTINS AMORESE 
apresenta parecer favorável à homologação da Concorrência nO 01/98, destinada à 
aquisição de servidores RISC para '0 PRODASEN. O parecer é aprovado. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a reunião, e eu, RAQUEL 
FERREIRA REIS SILVA. Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei a presente 
Ata que vai assinada pelo Senhor Presidente e demais membros do Conselho 
presentes à reunião. Brasília, 16 de setembro de 1 

JOSEFIN~Afu DE OLIVEIRA PINHA 
\.0 ) Conselheira 

RUBt:~IrdS --A-M-O-RE-S-E-"­

Conselheiro 

RAIMUj~REIRO SILVA 
C elheiro 

REGINA C ' A PE, S BORGES 
Diretora Executiva 



CONSELIIO DE ÉTICA E DECORO PARLA!\1E:\TAR 
(Ekit,) -:m 11.)--+-95) 

Presidente: Casildo i\laldaner - P'lDR - SC 
Vice::Presidente: José Alves - PFL - S 
(flcHOS em 2:-:-2-\16) 

Titulares 

I. Eleio Ah-ares 
2. Franeelilw Pereira 
3. Waldcck Ornellas ( 1I 
4. José Alves 

I. Casild0 ~laldaner 
2. I{amez T cbet 
3. Nabor Junior 
4. Ne\' Suassuna 

1. Lucio Alcintara 
2. (Vago) 

I. Epitaci0 CJfeteira 
2. Osmar Dias 

I. Emilia Fernandes 

I. Osmar DiJS 

I. Marina Sil\'J 

1. (Vago) 

PFI. 

P\1DB 

PSDB 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

PTB 

PP 

PT 

PDT 

\Iembro :'Iiato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

I. José l\gripInl' 
~ Carlds Patrocini0 
.l. Vilsgn Kleinübing 12) 

4. José Bianc\l 

I. (Vago) 
2. Ger~0n Camata 
3. Flavliano Mell' 
4. Coutinho Jmgc 

I. Jefferson Péres 
2. JosJ 19~icio Ferreira 

I. LUGídio Portella 

I. Arlindo Porto 

I. Antonio Carl0s Valadares 

I. Lauro Campos 

L L""o Ro,h, 

Atualizado em 27- 10-98 

(I) POSSl' como .\Iinistro de Estado da Previdência r Assistência Social. em 7-.t-9R 
(2) Falecido. em 23-1O-9R 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 ~ 3514 Fax: 3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
-Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
EUZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CE - JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
- VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

CCJ -- VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

CRE - MARCOS SANTC'.S PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 

CFC - - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(AR"fO 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - AE 
PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA I 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZER~ 

TITULARES 

FRANCElINO PEREIRA 
EDI.SON LOBÃO 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAO ROCHA 
JÚLIO CAMPOS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUAS$UNA 
JOSÉ SAAD 
CARLOS BEZERRA 

. RAMEZ TEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO 
JEFFERSON PERES 
PEDROPIVA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPlICY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

ODACIR SOARES 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) I 
SUPLENTES I 

PFL 
MG -2411/12 1-ROMERO JUCA 
MA - 2311/12 2-JOSÉ AGRIPINO-
AM -3104/05 3-JOSÉ BIANCO 
MA -3069/70 4-ÉLCI0 ALVARES 
DF~ 1248 5-ELÓI PORTELA (C~ssão) 
MT - 2271/72 6-JOSAPHAT MARINHO 

. • I 

TO -4071/72 7-JOEL DE HOLLANDA 
MT -1247/1447 8-DJALMA BESSA I 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221/22 
RS-3077/78 

PMDB I 
1-WELlINGTON ROBERTO 
2-MARLUCE PINTCt 
3-MAURO MIRANDA 

1-

4-ROBERTO REQU1IAO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALD1NER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB .1 
DF-2011/12 1-TEOTONIOVILELA FILHO 
CE- 2281-82 2-B~NI VERA~ I 
AM-2061/62 3-LUCI0 ALCANTARA 
SP- 2351/52 4-LÚDI0 COELHd 
PR-2124/25 5-VAGO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, P~S) 
SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

- PSB _ I 
DF-2341/42 
PA-2101/02 
SE- .2391/92 

SC-4200/06 
MS-1128/1228 

RO-3218/19 

2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
I 

3- ROBERTO FREIRE - PPS 
I 

4- ABDlAS NASqMENTO - PDT 

PPB I 
1-EPITACI0 CAFrETEIRA 
2- LEOMAR QU'iT ANILHA 

I 
PTB 

VAGO 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 
PI - 2131/32 
BA - 1041/1141 
PE-3197/98 
BA- 2211/12 

PB-3139/40 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 ! 

RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242/43 
CE-2301/02 
MS-2381/82 

SE-2201/02 

. AP-2244/46 
PE-2161/67 

. RJ-1121/4229 

MA-1402/11 
TO- 2071/77 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS IO:()O HS (*) 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILlIO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-AL \ SEN. ALEXANDRE COST A 
TEL. DA SALA DE kEU~lj\O: 311-3255 

FAX: 311-4344 I 
(*) lIonirio de acordo com a '\Ia publicada no ()SF de 12.9.97. pgs. IH655/6 

lIorário re~imenlal: 3's feiras às 10:00 hs. Atualizada em: 24/11/98. 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES 

ROMEROJUCA 
JO'NAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
JOEL D,E HO'LLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ B.IANCO' 
DJÀLMÀ BESSA 
JÚLIO CAMPO'S 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
IRIS REZENDE 

LUCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLO'S WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINT ANILHA 

ODACIR SOARES 

RR-2111/17 
MT :2.1.11/77 
SE-4055/57 
NlA-3069/72 
PE-3197/98 
DF-1046/1146 
RO-2231/37 
BA - 2211112 
MT- 1247/1447 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3-ELCI0 ALVARES 
4-VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7 -ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

. PMDB 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/92 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
GO-2032/33 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451 157 
DF-2011116 

1-JOSEFOGAÇA 
2-VAGO 
3-JOSÉ SAAD 
4-JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA T AVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGI0 MACHADO 
4-VAGO (2) 
5-JEFFERSON. PERES 

BLOCO OE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171177 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS.NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO'-2071 176 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
RO-3218/3219 1~ARLlNDO PORTO 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2.10.9? 

(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 

RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
TO'-4070/71 

RS-3077/78 

GO'-3149/50 
AP-3429/31 
AL-2261 162 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281 187 

AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 

. PE-2161/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

MG- 2321/22 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 

(*) lIorário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

lIorário regimental: 4", feiras as 1·1:110 hs. 

Atualizada em: 10111/98 



:1 

3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIO/(OANIA • CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAU 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

(23 TITULARES E 23_SUPbENTES) 

TITULARES ":$UPLENTE!S 

PFL I 
. GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-ELCIOAL VARES 

EDISON LOBÃO MA-2311/15 2-ROM"ERO JUCÁ 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 3.JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 4-LEONEL PAIVA 
FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 5-D--lALMA BESSA 
JOSAPHAT MARINHO BA - 1041/1141 6-BELLQ PARGA 
ROMEU TUMA SP-2051/52 7-GILBERTO MIRANDA 

[ 

PMDB I 
JADER BARBALHO PA-3051 153 1-VAGO " l 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 2-NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-CARLOS BEZER 
RAMEZTEBET MS-2221/27 4-CASILDO MALDAtER 
PEDROSIMON RS-3230/32 5-FERNANDO BEZE RA 
DJALMA FALCÃO AL-2261/62 6-GILVAM BORGES 

PSDB 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 1.JOSE IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 4-PEDRO PIVA I 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2.JO§.EROBERTO ARRUDA 
BENI,VERAS CE-3242/43 3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, P~S) 
ANTONI9 C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ~ND~DE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
JOSÉ;EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97- 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAO AMIN. 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

SC-4206/07 ". 
MA-4073/74 

RO-3218/3219. 

PPB I 
1-LEVY DIAS I 
2- LEOMAR QUINT~NILHA 

PTB I 
1-ARLINDO PORTO 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
DF~1046/1146 
BA - 2211/12 
MA-3069/72 
AM-1166/3104 

PB-4345/46 
MT-2291 197 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

ES-2121/24 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124/25 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073;74 

MG-2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N°:03-AL~ SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA-SALA DE kEUNIÃO: 311-3541 

FAX: 311-4315 J 
At alizada em: 09/11/98 



I 

I 

I 

I 

I 

TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUCÁ 
ROMEU TU MA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY (4) 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA T AVOLA 
VAGO (3) 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS - PT 
MARINA SILVA - PT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ~ CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA ' 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

BA - 2211/12 1-BERNARDO CABRAL 
PI-308S/87 2-GERALDO AL THOFF 
PE-3197/98 3-LEONEL PAIVA 
ES-3130/32 4- FRANCELlNO PEREIRA 
T0-4Ú70/71 . S-GILBERTO MIRANDA 
RR-2111/17 6-JONAS PINHEIRO 
SP-20S0/S7 7-WALDECK ORNELAS (2) 
MA-2311/46 8-VAGO 

PMDB 
RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET 
RN~2461/67 2.JOSÉ SAAD . 
PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA 
ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR 
AP-3429/31 5-DJALMA FALCÃO 
RR-3067/68 6-IRIS REZENDE 

7-PEDRO SIMON 

PSDB 
RJ-2431/32 1.JEFFERSON PERES 

2-SÉRGI0 MACHADO 
ES - 2121/22 3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
AL-4093/94 4-CARLOS WILSON 
CE-3242/43 5-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-VAGO 

(1) Oesfiliou-se do PM08, ingressando no PP8, em 2.10.97. 

AM-2081/82 
SC-2042/43 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 
AM-31Q4/0S 
MT-2271/72 
BA 

MS-2222/23 
GO-3149/S0 
PB-434S/46 
AC-1478/13'78 
AL-2261/62 
GO-2032/33 
RS-3230/31 

AM-2061/62 
CE - 2281/82 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-23S1/52 

RJ-2171/72 
SE-2201/07 
AP-2242/44 

SC-1123/1223 
RO-2251/S7 

(2) Afastado do exercício do m~ndato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

(4) Lice!1ça para tratar de interesses particulares. 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3J-1·-349814@4 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAo: 311-3276 

FAX: 311-3121 

(*) Uorário de acordo com a Ata publicada no OSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Uorário regimental: 5's feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 18/11/98 

I 



5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA I N' ACIONAL· CRE 
PRESIDÉNTE: SÊNADOR JOSÉ SARNEY (3) 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR RÓMEU fUMA 
(19 'TTtULARES E 19 SUPLÉNTÊS) 

TitULARES SUPLENTE 

I '.. ...... PFL I 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1 VAGO 1 
HUGO NAPOLEÃO PI-44i8/792:BELLO PARGA 
JOSÉ AGRIPINO RN·2361/67 3.JOÃO ROCHA 
BERNARDO CABRAL AM-2Ó81/81 4.JOSÉ ALVES 
ROMEU TUMA SP·í051/51 5-GERALDO AL TH· FF 
JOEL. DE HOLLANDA PE-3197/99 6- JOSÉ BIANCO I 
I PMDB I 
JOSÊ SARNEY (2) 
PEDRO SIMON 
CASILDÇ) MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

ARLINDO PORTO 

AP-3429/31 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

1-MARLUCE PINTO 
I 

2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANQA 
4-GERSON CAMAtA 
5-IRIS REZENDE I 

PSDB 
RJ-2431/36 1.JOSE IGNACIO FERREIRA 

• 1 

PE-2451/57 2-TEOTONIO VILELA FILHO 
MS-2381/87 3-0SMAR DIAS I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, P~S) 
RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 

I 

RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRA
j 

DE - PSB 
RS·2331/37 3·MARINA SILVA(T 

PPB I 
TO-2073/74 1-LEVY DIAS I 

PTB I 
MG- 2321/22 1-0DACIR SOARES 

I 

(1) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(2) Licença para tratar de interesses particulares. 

MA-3069/72 
T0-4010/71 
SE-4Ó55/57 
SC-2042/43 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2032/33 

ES-2021/27 
AL-4093/95 

, PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PA~ENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE ruiUNIÃO: 311-3367 . 

FAX: 311-3546 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 5's feiras às 10:00 hs. 

Atlalizada em: 09/11/98 

I 



6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDEJnE:·SENADOR ELÓI PORTELA 

. TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
GERALDO AL THOFF 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ELÓI PORTELA (cessão) 

NABO R JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMATA 
IRIS REZENDE 
MARLUCE PINTO ... 
RENAN CALHEIROS (2) 

JOSE IGNACIO FERREIRA _ 
JOSÉ-ROBERTO ARRUDA 
TEOTÔNIO VILELA FILHO 
PEDRO PIVA 

- VICE-PRESIDENTE: VAGO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2042/43 
ES-3130/3132 .. 
PE-3197/3199 
PI - 4478/4479 
PI - 2131/37 

SUPLENTES 

PFL 
1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS (1) 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIÂO 
GO-2091/92 2-RAMEZ TEBET 
ES-3203/ 3204 3-CARLOS BEZERRA 
GO-2032/33 4- VAGO 
RR-1101/4062 5-JOSÉ SARNE~(4) 
AL 6-VAGO 

ES-2021/2027 
DF .. 2011/2017 
AL4Ó93/95 
SP- 2351/52 

PSDB ._0 

1-CARLOS WILSON 
2-VAGO (3) 
3..QSMAR DIAS 
4-LÚDIO COELHO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES 

PPB 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB .. 

RO-3218/19 1-ARLlNDO PORTO 

BA-1041/1141 
MT -2271/2277 
AL-3245/3247 
BA 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104· 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 

PR-2121/2127 
MS-2381/87 

SP-3212/15 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA-4073/74 

MG - 2321/22 

(1 ) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Previdência e Assistência So.çial. 

(2) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Justiça. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

(4) Licença para tratar de interesses particulares. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° l3-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
.TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horárió regimental: 3'5 feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 09/11/98 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTRO~E - CFC 
(Resolução nO 46, de 1993) I 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚL.IO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

... -

, 
JOSE SAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
WELLlNGTON ROBERTO 
MARLUCE PINTO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPIT ACIO CAFETEIRA . 
-

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-1041/1141 
SE-4055/56 
MT-1247/1447 
T0-4070l/71 
AM-31 04/05 

GO-3149/50 
PB-4345/46 
AL-2261/62 
PB~3139/40 

RR-1101/1201 

CE-3242/43 
PE-2451/57 

. SP-2351/52 

SUPLENTE~ 

PFL 
1-GERALDO AL THOFF 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-DJALMA BESS'« 

PMDB I 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-VAGO (2) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT. PSB, ~PS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073/74 1-ERNANDES A!VIORIM 

PTB I 
RO-3218/3219 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

SC-2042/43 
MG-2411/17 
BA - 2211/12 

AP-2151/57 
'RR-3067/68 

ES-2121/22 

RJ-2171/77 

RO-2051/55 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N° 06-A f.'A SEN. NILO COELHO 
SECRET ÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA D~ REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Atualizada em: 09/11/98 

I 
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7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCAL!ZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), qUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

JOS~ SAAD 
VAGO (2) 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

I -
EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SVPLeNTES 

PFL 

SE-4055/56 1-GERALDO ALTHOFF 
AM-31 04/05 2- DJALMA BESSA 

PMDB 
1-JOAO FRANÇA (1) 

PSDB 
CE·3242/43 1-VAGO (3) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PP$) 
SP-3215/16 

PPB + PTB 
MA-4073/74, 

(1) Desfiliou-se do PMD8, ingressando no PP8, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, 13.04.98. 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutintio Jorge .. 

SC~2Q42/43 .. 
BA-2211/12 

RR-3()67/68·· 

REUNIÕES: SALA N° 06.,ALA SEN. NILO COELHO 
SECRET ÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETA~IA: 311-3935/3519 FAX: '311':'1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 09/11/98 

I 



I 

7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA AFISCALlZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONDÔNIA I 
, ·PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERÁS 
(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

TITULARES 
, 

S~PLENTES 

PFL 

1\- JÚLIO CAMPOS MT -1247 1 - GERALDO AL THpFF 

2 - GILBERTO MIRANDA 2 - FRANCELlNO PEREIRA 
I 

AM - ~104/0~ 

PMDB I 
1-JOSÉ SAAD 

2 - NEY SUASSUNA 

GO - 3148/50 1 - JOÃO FRANÇA I 
PB -4345/46 

PSDB I 
1 - BENI VERAS CE - 3242/43 1 - VAGO (1) I 

BLOCO OPOSiÇÃO (PT -PDT ,...PSB-PP~) 
1 - EDUARDO SUPLlCY -PT SP - 3215/16 . -

PPB + PTB 

1 - 'ERNANDES AMORIM RO - 2251/55 

(1) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge 

SC - 2042/43 

MG - 2411/17 

RR - 3067/68 

REUNiÕES: 

SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR NILO COELHO 

SALA N° 6 - TELEFONE: 311-3254 

FAX' 311-1060 ANDAMENTO rUAlIZADA EM 9-11-9' 

EM 29-4-98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORG~ 

I 



CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(Representação Brasileira) 

Presidente de Honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES 

'. 

1 - JOSE FOGAÇA 
2 - CASILDO MALDANER 

1 - VILSON KLEINUBING (1) 
2 - DJALMA BESSA 

1 - LUDIO COELHO 

1 - LEVY DIAS . 

1 - JOSE EDUARDO 

SUPLENTES 
SENADORES 

PMDB 
1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

PFL 
1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

PSDB 
1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

PPB 
1 - ESPERIDIAO AMIN 

PTB 

BLOCO OPOSIÇAO (PT , PSB , PDT , PPS) 
1 - BENEDITA DA SILVA 1 - EMILlA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 

1 - PAULO BORNHAUSEN 
2 - JOSE CARLOS ALELUIA 

1 - EDISON ANDRINO 
2 - GERMANO RIGOTTO 

1 - FRANCO MONTORO 
2 - CELSO RUSSOMANO 

1 - JULIO REDECKER 

1 - MIGUEL ROSSETO 

(1) Falecido. em 23-10-98 

I SECRETARIA DA COMISSAO 

DEPUTADOS 
PFL' PTB 

1 - VALDOMIRO MEGER 
2 - BENITO GAMA 

PMDB 
1 .- CONFUCIO MOURA 
2 - ROBSON TUMA 

PSDB 
1 - NELSON MARCHEZAN 
2 - RENATO JOHNSSON 

PPB 

PT' PDT·' PC do B 
1 - LUIZ MAINARDI 

ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11 - SALA T'2-1 - BRASILlA - DF - 70160·900 
FONE: (55) (0611 318·7436 318·7186 318·8232 318·7433 
FAX: (55) (061) 318·2154 . 
SECRETARIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

EDiÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS 

Atualizada em 27·10·98 


